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9

PREFÁCIO

O livro “Significar e ressignificar práticas pedagógicas no âmbito do 
PROFEI” é resultado de pesquisas desenvolvidas por professores da 
educação básica e professores/pesquisadores das seguintes Institui-
ções de Ensino Superior (IES): Universidade Estadual de Maringá 
(UEM); Universidade Estadual do Paraná (UNESPAR); Universidade 
Estadual de Ponta Grossa (UEPG); Universidade do Estado de Santa 
Catarina (UDESC); Universidade do Estado de Mato Grosso (UNE-
MAT); e Universidade de Pernambuco (UPE).

O livro tem como objetivo dar visibilidade às pesquisas realizadas por 
pós-graduandos/as do PROFEI e destina-se a professores que atuam em 
salas de aulas da educação básica, pedagogos, psicopedagogos, psicólo-
gos, terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos, dentre outros.

A obra foi organizada em dois eixos temáticos: 1) Proposições e 
práticas pedagógicas inclusivas; e 2) Formação, percepções e repre-
sentações sobre inclusão em educação.

O eixo temático “Proposições e práticas pedagógicas inclusivas” 
é composto por sete capítulos. O primeiro, de cunho bibliográfico, 
intitulado “Contribuições do desenho universal para a aprendizagem 
na remoção de barreiras ao conhecimento”, de autoria de Andrade 
e Bock teve como objetivo identificar as principais barreiras que im-
pedem e/ou atrapalham o acesso ao conhecimento na disciplina de 
Língua Portuguesa aos educandos autistas. Os resultados do estudo 
revelaram que Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) busca 
remover as barreiras para o conhecimento, propondo metodologias 
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de ensino acessíveis a todos. Por essa razão, não beneficia apenas es-
tudantes com deficiência, mas sim a todos, universalizando a cons-
trução do conhecimento. Por meio do DUA almeja-se construir um 
ambiente de aprendizagem rico, fornecendo oportunidades a todos 
os estudantes, independentemente de suas especificidades.

O capítulo “Desenho universal para a aprendizagem na perspecti-
va da educação inclusiva: a organização do ensino e os nexos com a 
pedagogia histórico crítica”, escrito Qualio, Souza, Alencar e Oliveira 
teve como objetivo analisar o processo de organização do ensino na 
Educação Infantil, considerando a educação inclusiva, a partir do De-
senho Universal para a Aprendizagem (DUA), tendo como referencial 
os princípios da Pedagogia Histórico-Crítica (PHC). O estudo eviden-
ciou que o planejamento escolar é uma tarefa docente complexa, que 
inclui a previsão de atividades didáticas correlacionadas aos objetivos 
propostos, pois no decorrer do processo de ensino o planejamento res-
palda as ações docentes e apresenta-se como um momento de reflexão 
correlacionado à avaliação. Como conclusão, as autoras apontam a ne-
cessidade de políticas públicas efetivas de formação profissional, para 
que as professoras de educação infantil possam se apropriar da PHC 
e da abordagem do DUA, de forma que consigam rever suas práticas 
pedagógicas com planificações de conteúdos/aula mais inclusivos.

O capítulo intitulado “O Transtorno do Espectro Autista e o ensi-
no da Geometria nos anos iniciais do ensino fundamental: em discus-
são as funções executivas e o desenho universal para a aprendizagem”, 
escrito Schibilinski, Yaegashi, Souza e Martins objetivou discutir a im-
portância de um trabalho centrado no desenvolvimento das funções 
executivas, com vistas a ensinar a Geometria nos anos iniciais do En-
sino Fundamental e a promover o processo de inclusão de estudantes 
autistas. O estudo teve como pressupostos os princípios do DUA, o qual 
se caracteriza como um modelo educacional que visa atender a todos 
os alunos, considerando suas diferenças. Os resultados revelaram que a 
estimulação das Funções Executivas possibilita o desenvolvimento de 
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habilidades relacionadas ao raciocínio, resolução de problemas, plane-
jamento e tomada de decisão. Ademais, o DUA possibilita a aplicação 
e ampliação de conhecimentos matemáticos no ensino de Geometria 
para estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA). As autoras 
concluíram que o ensino da Geometria deve ser pensado de maneira a 
valorizar as distintas formas de construção do conhecimento matemá-
tico, considerando as singularidades dos estudantes. Ademais, conside-
ram importante o fortalecimento o trabalho colaborativo na educação, 
uma vez que ele favorece a aprendizagem, a inovação, a inclusão e o 
desenvolvimento profissional dos professores.

O capítulo “Diretrizes para a construção de mapas táteis hipsomé-
tricos: a cartografia escolar para deficientes visuais na perspectiva do 
desenho universal para a aprendizagem”, elaborado por Lopes, Ferrei-
ra, Domenech e Blanco investigou a inclusão de estudantes com defi-
ciência visual no ensino de Geografia por meio do uso de mapas táteis, 
a fim de propor diretrizes para a construção de um modelo escolar de 
mapa tátil hipsométrico, fundamentado no DUA. Os resultados do es-
tudo indicam que os mapas táteis são ferramentas eficazes para a inclu-
são educacional, facilitando a compreensão dos conceitos cartográficos 
por estudantes com e sem deficiência visual, além de promover um 
ambiente de aprendizagem colaborativo. Os autores concluíram que a 
aplicação dos princípios do DUA na construção dos mapas táteis contri-
bui para a eliminação de barreiras pedagógicas, reforçando a importân-
cia de práticas acessíveis e equitativas na educação inclusiva.

O capítulo “Contribuições do trabalho colaborativo no planeja
mento de ações pedagógicas inclusivas”, de autoria de Silva, Oliveira, 
Senff e Silva, teve como objetivo identificar quais as principais contri
buições do trabalho colaborativo para o processo de planejamento de 
ações pedagógicas que visam uma educação na perspectiva inclusiva. 
Os resultados destacam a importância do trabalho colaborativo, ten-
do em vista que, o compartilhamento de experiências, conhecimen-
tos e habilidades na elaboração do planejamento, contribui para o 
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redirecionamento de situações desafiadoras e para a escolha de ações 
pedagógicas que melhoram o processo de ensino e aprendizagem. 
Dessa forma, o planejamento colaborativo, além de ressignificar, con-
tribui para um trabalho docente reflexivo, ativo e transformador.

Intitulado “Práticas diversificadas: autismo e gamificação”, o ca-
pítulo elaborado por Silva e Cirino teve como objetivo analisar os 
avanços e desafios das práticas pedagógicas diversificadas e diferen-
ciadas, comparando a abordagem convencional com a gamificação 
no desenvolvimento da linguagem e interação de crianças com TEA 
em sala comum. A pesquisa está fundamentada na teoria Histórico-
-Cultural de Vygotsky, que enfatiza o papel das interações sociais no 
desenvolvimento cognitivo. A metodologia adotada combina pesqui-
sa bibliográfica e um experimento didático-formativo, composto por 
um episódio e duas cenas. A análise seguiu critérios da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), considerando aspectos de comunica-
ção e interação. Os resultados indicam que, na prática convencional, 
o estudante com TEA apresentou baixa adesão à atividade, com di-
ficuldades na interação e na expressão verbal. Em contrapartida, na 
abordagem gamificada, observou-se um aumento significativo no 
engajamento e na participação do estudante, demonstrando avanços 
nas habilidades comunicativas e interativas. Este achado corrobora 
estudos que apontam a gamificação como uma estratégia que promo-
ve motivação e aprendizagem significativa em contextos inclusivos.

O primeiro eixo temático é finalizado com o capítulo “Itinerários 
formativos e atividades do modelo de enriquecimento escolar: identifi
cação e inclusão de alunos com AH ou SD”, de autoria de Soares e 
Lima. O estudo teve como objetivo investigar como os professores 
de uma escola de ensino médio de tempo integral podem trabalhar 
os itinerários formativos (IF) tendo como subsídio os aportes teóricos 
e práticos do Modelo de Enriquecimento para Toda a Escola (SEM). 
Este modelo é amplamente implementado como um programa de 
enriquecimento utilizado com estudantes superdotados e talentosos 
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academicamente. Somando-se às metodologias no campo da educação, 
sobretudo do Ensino Médio de Tempo Integral, o SEM contribui para 
a identificação e valorização dos estudantes com AH ou SD. Os resul-
tados evidenciam que os professores consideraram que as atividades 
baseadas no enriquecimento escolar, propostas para os IF, podem via-
bilizar a identificação e atendimento de estudantes com AH ou SD, de 
forma a subsidiar o trabalho do professor de maneira prática e didática.

O eixo temático “Formação, percepções e representações sobre 
inclusão em educação”, por sua vez, é composto também por sete 
capítulos. O primeiro, intitulado “Desafios da formação docente para 
a inclusão de alunos com deficiência intelectual: reflexões a partir da 
Teoria Histórico-Cultural”, autoria de Brill e Bondezan buscou in-
vestigar o impacto da formação docente nas práticas pedagógicas no 
ensino regular, analisando desafios e contribuições a partir da Teo-
ria Histórico-Cultural (THC). Os resultados indicam que, apesar dos 
avanços nas políticas de inclusão, lacunas na formação inicial persis-
tem, uma vez que a Educação Especial é abordada de forma fragmen-
tada e superficial nos cursos de formação docente. Como consequên-
cia, muitos professores sentem insegurança para adaptar estratégias 
de ensino, dificultando a alfabetização desses alunos. As autoras con-
cluem que embora existam programas de capacitação voltados para a 
Educação Especial no município estudado, eles nem sempre são sufi-
cientemente aprofundados, limitando sua eficácia na alfabetização de 
alunos com deficiência intelectual (DI).

O capítulo “Práticas pedagógicas com estudantes com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA): análise pela percepção dos professores em 
escolas do Mato Grosso”, de autoria de Barreto e Musialak teve como 
objetivo analisar as práticas pedagógicas para estudantes com TEA. A 
pesquisa se delineou com entrevistas e conversas com familiares, gesto-
res e professores da sala de aula comum e de Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) de duas crianças com TEA, de duas escolas no mu-
nicípio de Juara-MT. Os resultados apresentados indicam que práticas 
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pedagógicas para crianças com TEA devem ser individualizadas com 
uso de metodologias de ensino contemporâneas como complemento 
de gamificações, exploradas e planejadas a partir das condições dos es-
tudantes atípicos, de preferência com um trabalho colaborativo entre 
os docentes envolvidos com os estudantes PAEE (Público-alvo da Edu-
cação Especial). Para isso, reforça-se a necessidade de capacitações e 
melhor preparo dos profissionais e comunidade escolar para lidar com 
as especificidades oriundas de crianças atípicas.

Intitulado “Representações sociais de estudantes com Transtorno 
do Espectro Autista compartilhadas por professores dos anos iniciais 
do ensino fundamental”, o capítulo escrito por Silva e Landim teve 
como objetivo analisar as percepções de docentes dos anos iniciais 
do Ensino Fundamental sobre a inclusão de estudantes com TEA. 
A pesquisa ocorreu em três escolas da Rede Municipal de Olinda, 
que possuem estudantes com TEA matriculados nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental. Os instrumentos utilizados foram o Teste de 
Associação Livre de Palavras (TALP) e entrevistas semiestruturadas. 
Os resultados evidenciaram que os docentes entrevistados vivenciam 
dificuldades relacionadas à falta de formação continuada, estrutura 
física inadequada, escassez de recursos humanos e materiais, além de 
uma sensação de despreparo para realizar um trabalho pedagógicos 
adequado às necessidades dos estudantes com TEA.

O capítulo “Escrevivências de uma professora em formação: um 
olhar sobre a inclusão de estudantes autistas no ensino médio”, escri-
to por Rodrigues, Blanco e Pereira objetivou discutir as contribuições 
da (auto)formação de professores/as para o entendimento sobre a de-
ficiência, a educação inclusiva, o planejamento e a prática pedagógica 
para a singularidade. O referencial teórico foi subsidiado pelas legisla-
ções brasileiras e pelo campo da Educação Especial na perspectiva in-
clusiva. Os resultados indicam estratégias e ferramentas que se mos-
tram potentes para a construção de práticas pedagógicas inclusivas. 
Entre elas, destacam-se o fortalecimento das interações entre pares, a 
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ampliação do tempo para o planejamento colaborativo e interdiscipli-
nar e, sobretudo, o papel fundamental da gestão escolar na criação de 
espaços de formação continuada para os/as docentes.

O capítulo “Os saberes de experiências na educação inclusiva es-
colar: a práxis do educador em cena pela história de vida no Atendi-
mento Educacional Especializado”, elaborado por Santos  e Cunha, 
objetivou analisar as relações, os processos e os movimentos que 
qualificam a práxis do educador no Atendimento Educacional Espe-
cializado (AEE), com foco nas mediações históricas desses saberes na 
Rede Municipal de Sinop, Mato Grosso (MT). Para a pesquisa, os au-
tores utilizaram a História de Vida, entrevistas e questionários para 
caracterizar os sujeitos de pesquisa. Os resultados indicam a necessi-
dade de reconstruir os saberes da docência para prática inclusiva na 
educação, valorizando a história de vida dos professores no Atendi-
mento Educacional Especializado, considerando o estágio do capita-
lismo flexível excludente sob seu modelo neoliberal.

Intitulado “Ressignificando a inclusão na atuação docente a partir 
do desenho universal para aprendizagem (DUA)”, o capítulo escrito 
por Silva e Dias investigou as contribuições do DUA e sua aplicabili-
dade na atuação docente para ressignificar a Educação Inclusiva (EI). 
Os resultados apontam evidências científicas que testificam a aplicabi-
lidade do DUA na atuação docente e que um planejamento alinhado 
aos seus princípios e diretrizes, atrelado à processos formativos con-
textualizados, oportuniza ao professor ressignificar o conceito de EI 
em sua atuação, o que colabora para que esse conceito se efetive em 
sua totalidade. Os resultados desse estudo motivaram o desenvolvi-
mento de um software/jogo para capturar o interesse de professores 
em conhecer o DUA.

Por fim, o capítulo “Transtorno do Espectro Autista e disfunções 
sensoriais: uma revisão da literatura”, de autoria de Silva, Blanco e 
Domenech teve como objetivo desenvolver um recurso que auxi-
liasse profissionais da escola a identificarem barreiras e facilitadores 
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à inclusão no contexto escolar, e facilitar a tomada de decisão para 
implementação de Tecnologia Assistiva (TA) na rotina escolar de edu-
candos com TEA e possíveis disfunções sensoriais. Trata-se de uma 
pesquisa de desenvolvimento tecnológico, fundamentada no Modelo 
Biopsicossocial da Deficiência, no Design Centrado no Usuário, De-
sing Universal para a Aprendizagem e Desing Participativo. Desenvol-
veu-se um caderno-guia para identificação passo-a-passo das barreiras 
e facilitadores à inclusão do educando, o qual foi testado por meio de 
um caso prático envolvendo um educando matriculado na pré-esco-
la com autismo e possíveis disfunções sensoriais em uma escola de 
educação infantil, e uma equipe multidisciplinar composta por dife-
rentes profissionais da instituição escolar com suporte da equipe de 
pesquisa. O uso do caderno-guia foi implementado no ambiente es-
colar por meio de um caso prático, orientando assim, uma melhor 
tomada de decisão no processo de inclusão. As autoras concluíram 
que o caderno-guia se mostrou promissor como ferramenta para faci-
litar o processo de identificação de barreiras e facilitadores a inclusão 
bem como auxiliar na seleção da TA mais adequada, de acordo com o 
contexto escolar.

Esperamos que esta obra possa contribuir para a construção de 
uma educação de qualidade, que promova a igualdade de oportunida-
des, a valorização da diversidade, o respeito às diferenças e a emanci-
pação de todos os seus membros.

Desejamos a todos uma excelente leitura!

Solange Franci Raimundo Yaegashi – UEM
Gizeli Aparecida Ribeiro de Alencar – UEM

Roseneide Maria Batista Cirino – UNESPAR
Organizadoras
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C A P Í T U L O  1

CONTRIBUIÇÕES DO DESENHO UNIVERSAL 
PARA A APRENDIZAGEM NA REMOÇÃO 

DE BARREIRAS AO CONHECIMENTO

Kelly Cristina de Oliveira Andrade 1

Geisa Letícia Kempfer Bock 2

Na contemporaneidade, a inclusão ganha forças com a criação de 
ações afirmativas, porém faz-se necessária uma inclusão que vai mui-
to além da acessibilidade arquitetônica apenas. Na escola, os profes-
sores são desafiados a promover o desenvolvimento das interações 
sociais dos estudantes autistas, como também o acesso ao currículo 
e aos conteúdos acadêmicos. Neste sentido de promover verdadeira-
mente a inclusão e a igualdade de oportunidade entre as pessoas, o 
Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) surge com o objetivo 
de remover as barreiras para o conhecimento, propondo metodolo-
gias de ensino acessíveis a todos. O DUA baseia-se em pesquisas na 
área de Neurociências e se apresenta como um conjunto de possibi-
lidades, técnicas e estratégias que buscam ampliar a aprendizagem. 
Sendo assim, não beneficia apenas estudantes com deficiência, mas 
sim a todos, universalizando a construção do conhecimento. Através 

1.  Mestre em Educação Inclusiva PROFEI pela Universidade do Estado de Santa Catarina-
-SC, kellyo@prof.educacao.rj.gov.br.
2.  Doutora em Psicologia, Professora do Centro de Educação a Distância, Universidade do 
Estado de Santa Catarina-SC, geisa.bock@udesc.br.
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dessa perspectiva ativa é possível construir um ambiente de aprendi-
zagem rico, fornecendo oportunidades a todos os estudantes, inde-
pendentemente de suas especificidades.

No espaço escolar, os estudantes autistas necessitam, na maioria das 
vezes, de metodologias diferenciadas para que a aprendizagem se efeti-
ve. Por isso, estratégias diversificadas de educação são garantidas, como 
previsto no Art. 59 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), Lei nº 9.394/96, Capítulo V, ao definir que a educação para alu-
nos com deficiência deve ser oferecida assegurando por exemplo, currí-
culo e técnica todos, técnicas, recursos educativos e organização especí-
ficos, para atender às suas necessidades; [...] (Brasil, 1996).

Mesmo com todas as conquistas garantidas por força de lei, o pro-
cesso de inclusão escolar de estudantes com deficiência ainda precisa 
ser revisto, objetivando atender às especificidades de cada educando; 
principalmente nos anos finais da Educação Básica. Os baixos índi-
ces de estudantes com autismo que concluem o Ensino Médio nos 
mostram a longa distância que existe entre o direito da pessoa com 
deficiência e a realidade da escola brasileira. Segundo o Instituto Na-
cional de Educação e Pesquisa Anísio Teixeira (INEP, 2021), em 2020 
havia 246.769 alunos com diagnóstico de autismo matriculados nas 
escolas regulares, entretanto poucos deles são concluintes.

Desenvolvimento

O Artigo 26 da Declaração Universal dos Direitos Humanos ga-
rante que “Toda a pessoa tem direito à educação” (DUDH, 1948). 
Além disto, desde a implementação, em 2008, da Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, muitos 
avanços têm sido presenciados no tocante às políticas públicas vol-
tadas para a inclusão educacional das pessoas com deficiência. En-
tretanto, apesar do notório esforço com a criação de leis que visam 
promover justiça social a esta parcela da população, o Brasil ainda está 
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aquém do esperado quando se trata de efetivação de garantia de direi-
tos. “A educação deve ser vista de forma abrangente, pois ela perpassa 
todos os níveis e modalidades de ensino. Sendo assim, as mudanças 
políticas implementadas na educação nacional impactam diretamente 
as juventudes com deficiência e a sua relação com os processos for-
mativos” (Silva, Santos, Grabowski, Ferreira; 2023, p. 11).

De acordo com o Censo Escolar 2023, o número de matrículas de 
estudantes com deficiência tem crescido nas classes regulares, o que 
aproxima o país do cumprimento da Meta 4 do Plano Nacional de 
Educação (PNE). Em toda a educação básica chama a atenção o cres-
cimento das matrículas de pessoas autistas: 48% em apenas um ano – 
passaram de 429.521 em 2022 para 636.202 em 2023.  O ensino médio 
apresenta a maior proporção de alunos incluídos: 99,5%. As matrículas 
aumentaram, mas as dificuldades e barreiras encontradas pelos estu-
dantes com deficiência no espaço escolar continuam alarmantes. Estes 
impeditivos/limitadores podem ser de ordem estrutural, atitudinal, ar-
quitetônico, tecnológico, programático, social, político, comunicacio-
nal ou envolver transportes. Cada uma dessas barreiras citadas tende 
a tornar a vida das pessoas com deficiência algo extremamente difícil.

Barreiras

Segundo a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/ 2015), a defi-
nição de Barreira é:

Qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o 
exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e 
de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à 
circulação com segurança, entre outros. (Brasil, 2015, p. 3)

Estes impeditivos/limitadores podem ser de ordem estrutural, 
atitudinal, arquitetônica, tecnológica, programática, social, política, 
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comunicacional ou envolver transportes. Cada uma dessas barreiras 
citadas tende a tornar a vida das pessoas com deficiência algo extre-
mamente difícil. A Cartilha da Pessoa com Deficiência destaca algu-
mas características de cada uma das barreiras e as consequências que 
acarretam as pessoas com deficiência (EASJUR e DPDF, 2021, p. 25):

a) urbanísticas: são aquelas que existem nas vias e nos espaços públicos e 
privados abertos ao público ou de uso coletivo;

b) arquitetônicas: que existem nos edifícios públicos e privados;

c) nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes;

d) nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, ati-
tude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o 
recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas 
de comunicação e de tecnologia da informação;

e) atitudinais: consistem em atitudes ou comportamentos que impe-
çam ou prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em 
igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas;

f ) tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com 
deficiência às tecnologias.

Entretanto, muitos desafios que os estudantes enfrentam no co-
tidiano escolar podem ser amenizados a partir da identificação das 
barreiras à aprendizagem. Segundo Booth e Ainscow (2002), o esta-
belecimento físico, as culturas, as políticas, o currículo, o método de 
ensino, a localização do educando na sala de aula e o nível de sociali-
zação na classe são alguns exemplos de barreiras (além dos impediti-
vos já tradicionalmente conhecidos) que podem dificultar a aprendi-
zagem de qualquer aluno, com deficiência ou não.

Percebe-se que, quando se trata de pessoas com deficiência inte-
lectual ou autistas (foco deste estudo), as barreiras atitudinais consti-
tuem-se um dos principais empecilhos para o pleno desenvolvimento 
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do indivíduo. Estas se relacionam com a forma como se compreende 
a deficiência na sociedade.

Cabe ressaltar que as barreiras, embora apresentem categori-
zações, se revelam cotidianamente, se reinventam; portanto, é fun-
damental, no encontro com pessoas com deficiência, compreender 
quais são as implicações a participação, permitir-se o encontro e a 
produção do acesso coletivo. Segundo Oliva (2016):

O acesso à escola regular para pessoas com deficiência é um ganho na 
história da educação. No entanto, barreiras à aprendizagem e à partici-
pação dificultam o cotidiano escolar dos alunos em situação de inclusão, 
sendo necessária a mobilização de recursos – humanos, físicos, políti-
cos etc. – nas escolas e comunidades. O modelo inclusivo de educação 
tem por base a concepção de direitos humanos, em que os princípios de 
igualdade de oportunidade e valorização da diferença são combinados 
para que todas as crianças, jovens e adultos possam estar incluídos no sis-
tema educacional regular, aprendendo e participando sem qualquer tipo 
de discriminação. Para que todos recebam uma educação de qualidade, 
isentos de preconceitos e estereótipos de qualquer natureza, o sistema 
educacional precisa ser repensado e a histórica estrutura discriminatória 
de exclusão das diferenças deve ser suplantada por uma nova estrutura, 
na qual o acesso à classe comum seja irrestrito e o foco esteja na escola 
como um todo e na potencialidade dos alunos.

As barreiras atitudinais são percebidas a partir de gestos, palavras, 
atitudes, ações ou omissões preconceituosas e/ou discriminatórias. 
Muitas vezes, as pessoas que as praticam podem não agir intencional-
mente, entretanto, estas atitudes se tornam mais um entrave à vivên-
cia social e à dignidade da pessoa com deficiência.

Subestimar a capacidade das pessoas com deficiência ou julgá-las incapa-
zes, favorece a baixa autoestima, contribui para desacreditar que é pos-
sível oferecer ferramentas para o desenvolvimento e aprendizagem da 
pessoa. É desistir sem ao menos começar a ensinar. (Silva; 2012, p. 76).
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No Brasil, recentemente iniciou-se uma discussão para além da ló-
gica da remoção das barreiras, entendendo como um preconceito em 
detrimento da experiência da deficiência, o capacitismo, assunto que 
será abordado na sequência.

Capacitismo

Podemos definir o capacitismo como um sistema de opressão que 
hierarquiza as vidas humanas pelos tipos de corpos. Segundo dados 
do Disque 100, canal de denúncias sob gestão da Ouvidoria Nacio-
nal de Direitos Humanos do Ministério dos Direitos Humanos e da 
Cidadania, foram registradas 394.482 violações contra pessoas com 
deficiência no país em 2023. Quanto mais distante estiver o corpo do 
que é considerado socialmente “normal”, mais discriminação essa 
pessoa sofre.

Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de dis-
tinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propó-
sito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o 
exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com defi-
ciência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de 
tecnologias assistivas (Lei nº 13.146, 2015, art. 4§1º)

O capacitismo consiste em desqualificar o sujeito com base no pre-
conceito em relação à sua capacidade cognitiva e corporal. De acordo 
com a crença equivocada que permeia o pensamento coletivo, de que 
pessoas com deficiência são menos capazes, limitadas e inferiores. 
No espaço escolar, a solução para eliminação do capacitismo perpas-
sa pela qualificação/formação dos educadores, remoção de barreiras 
arquitetônicas, oportunização igualitária de acesso ao currículo para 
todos os estudantes, utilização de estratégias metodológicas diferen-
ciadas e valorização da diversidade. Na escola, o estudante com defi-
ciência, comumente tem sua capacidade subestimada por professores 
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e pelos seus pares; onde até mesmo o acesso ao currículo lhe é nega-
do. “Assim, muitas vezes o aluno em virtude da descrença é deixado 
lá sentado sem nada o que fazer, esperando a hora passar, ou na sala 
de aula, é facilitado as coisas para o aluno passar de ano” (Ferreira; 
Dieckmann; 2015, p. 92).

O que torna o problema ainda mais grave é que, embora a prática 
do capacitismo seja crime, conforme o artigo 88 da LBI: “Praticar, in-
duzir ou incitar discriminação de pessoa em razão de sua deficiência: 
Pena – reclusão, de 1 a 3 anos e multa”; ele acontece na maioria das 
vezes de forma sutil e velada. O preconceito já está tão entranhado no 
senso comum que, para boa parcela da população, ele é tão naturali-
zado que sequer é questionado.

Muitas vezes o capacitismo está presente em situações sutis e sublimi-
nares, acionado pela repetição de um senso comum que imediatamen-
te liga a imagem da pessoa com deficiência a alguma das variações dos 
estigmas construídos socialmente, aos quais se está habituado e, por 
isso, tendem a não serem percebidos e questionados. Porém, quando o 
capacitismo é óbvio e visível, ele declara uma outra coisa, ele mostra 
o quanto esse preconceito ainda é naturalizado como se fosse aceitável 
ou inevitável. A recorrência dessas experiências é frequente, em varia-
dos graus, na vida de diferentes pessoas com deficiência. (Vendramin, 
2019, p. 18)

Neste sentido, devemos pensar a educação inclusiva como uma 
política de direitos, onde se garanta de fato o acesso e a permanência 
de todos e, principalmente, dentro de um espaço de solidariedade e 
respeito às diferenças. Conforme enfatizado por Plesch (2020, p.67), 
“a escola, enquanto espaço de convivência da pluralidade humana, 
orientada por certa intencionalidade político-pedagógica, constitui-se 
em um espaço de aprendizagem e desenvolvimento de todos, inde-
pendentemente de suas especificidades”.
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Desenho Universal para a Aprendizagem e a ética do cuidado

Considerando o discorrido até esse momento e as análises rea-
lizadas ao longo do estudo no mestrado Profissional em Educação 
Inclusiva – PROFEI, evidenciou-se que o Desenho Universal para a 
Aprendizagem compactua perfeitamente com as diretrizes da educa-
ção inclusiva, pois preza por um currículo que atenda a todos os estu-
dantes, pois, a preocupação com a diversidade da sala de aula já deve 
existir desde o planejamento pedagógico. O professor deve atentar-se 
para dirimir as barreiras que impedem o acesso ao currículo. Cabe 
ressaltar que os princípios do DUA não buscam atender somente aos 
estudantes com deficiência, mas sim a todas as pessoas. “O DUA é 
uma ferramenta que visa a acessibilidade ao conhecimento por to-
dos os alunos, uma vez que pressupõe que todos os indivíduos são 
diferentes e possuem estilos e diferenciadas maneiras de aprender” 
(Zerbato, 2018, p. 53).

O termo Desenho Universal refere-se a um movimento em arqui-
tetura e desenvolvimento de produtos objetivando tornar os ambien-
tes e situações do dia a dia mais acessíveis às pessoas com deficiência. 
Essas adaptações beneficiam a toda sociedade. Na década de 1990, 
esse conceito foi estendido para a educação, surgindo como uma res-
posta às demandas e necessidades diante da crescente heterogeneida-
de da sala de aula. Um grupo de professores da Universidade de Har-
vard empenhou-se nas pesquisas da Neurociência sobre o processo 
de aprendizagem e como atender tamanha diversidade de estudantes 
numa mesma classe, proporcionando excelência na aprendizagem 
para todos, dentro de suas especificidades. O Desenho Universal para 
a Aprendizagem (DUA) foi desenvolvido por uma equipe de pesquisa-
dores do Center for Applied Special Technology (EUA), liderados por 
David Rose e Anne Meyer.

Segundo Heredero (2023):
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O Design Universal para a Aprendizagem (UDL) foi concebido como 
uma forma de reorganização curricular, especificamente chamada de di-
ferenciação, com o objetivo de eliminar barreiras à aprendizagem para 
todos os alunos. Foi criado com uma perspectiva inclusiva onde todos, 
inclusive as pessoas com deficiência, possam desenvolver plenamente 
suas competências e habilidades a partir de três princípios: propor mu-
danças na forma de motivar e envolver os alunos; apresentar os conteú-
dos e atividades de forma diferenciada e organizar a avaliação dos alunos 
de diversas formas que permitam, de acordo com sua inteligência, poder 
apresentar o que aprenderam de forma mais clara para eles. (p. 16)

O principal objetivo do DUA é reduzir as barreiras da aprendiza-
gem, tornando o currículo acessível a todos, pessoas com e sem de-
ficiência. Essa perspectiva vai ao encontro da afirmação de Zerbato 
(2018) quanto à necessidade de se criar uma “cultura inclusiva e cola-
borativa”, em que toda a comunidade escolar esteja de fato envolvida 
neste processo. Cabe destacar ainda que o DUA procura abranger e 
atender a maior variabilidade humana possível; com isso utiliza di-
ferentes recursos, estratégias e métodos, demonstrando um cuidado 
intencional com o outro.

A ética do cuidado3 que se deve demonstrar nessa relação com a 
pessoa com deficiência não é uma relação de subalternidade nem de 
subserviência; mas sim de respeito mútuo e de promoção da auto-
nomia. A ética do cuidado oferece uma lente crítica para entender 
essa dinâmica, destacando a necessidade de compartilhar a respon-
sabilidade do cuidado e valorizar esse trabalho como uma prática 
essencial para o bem-estar social. Para tanto, é crucial que as políti-
cas públicas reconheçam e respondam a essas necessidades, criando 
estruturas que permitam a divisão mais justa e ética do trabalho de 
cuidado. Conforme autoras do campo, a exemplo de Joan Tronto e 

3.  A ética do cuidado é a visão de que devemos ter um caráter cuidadoso, o que inclui ajudar 
os outros quando estão em necessidade e evitar prejudicá-los.
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Carol Gilligan, o foco do cuidado deve ser deslocado da ideia de uma 
simples prestação de assistência física, reconhecendo-o como uma 
responsabilidade coletiva e intersubjetiva que deve ser compartilhada 
pela sociedade. Esses princípios devem nortear toda a prática docente 
desde o planejamento inicial, no qual as escolhas devem ser éticas e 
intencionais para promoção do acesso curricular, e o DUA pode favo-
recer essa organização e promover a valorização das distintas capaci-
dades humanas. O objetivo principal do DUA é eliminar as barreiras 
e oferecer o máximo de condições à aprendizagem humana, através 
de abordagens pedagógicas flexíveis e inclusivas, alcançando a todos 
os educandos.

Muito mais que igualdade ou equidade, o DUA pressupõe justiça. A 
partir destas questões, deste reconhecimento das diferenças naturais do 
ser, consegue-se planejar sem protagonizar “o diferente”, seguindo pa-
drões e destacando dificuldades. Planejar para todos, porque aprender 
é para TODOS. Pressupõe, criar condições para construir um currícu-
lo que, de fato, contemple a diversidade existente no ambiente escolar. 
(Ray Oliveira, 2022, p. 61)

Todos têm direito à educação de qualidade, garantido por força de 
lei. Entretanto, há diversos estilos e formas de aprender. O professor 
deve procurar proporcionar diferentes estímulos que sejam alavanca-
dores para que os estudantes alcancem o máximo de suas potenciali-
dades. Os pesquisadores do CAST apresentaram algumas diretrizes 
que estimulam o cérebro humano e, consequentemente, facilitam a 
aprendizagem: a afetividade (princípio do engajamento), reconheci-
mento (princípio da representação) e estratégia (princípio da ação e 
expressão). Esses princípios buscam motivar os estudantes, aumentar 
o interesse, conscientizá-los quanto à importância de seu processo de 
aprendizagem, interagir com seus pares e estabelecer metas.

A pessoa com deficiência, segundo Vigotski (1997), deve ser vista 
não como alguém que se desenvolve menos, mas como alguém que 
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se desenvolve de modo diferente. Com a substituição da perspectiva 
quantitativa pela qualitativa, passa-se a buscar não aquilo que falta ao 
indivíduo, mas suas potencialidades. Vigotski enfatiza ainda que mais 
importante do que a deficiência em si são suas consequências sociais, 
ou seja, o que prejudicialmente acarreta a vida da pessoa.

Partindo desta perspectiva, o professor do Ensino Médio deve 
buscar atender às necessidades dos estudantes com deficiência e não 
tentar adequá-los ao modo de funcionamento de suas aulas. É im-
portante que o educador busque conhecer os meios pelos quais cada 
aluno aprende e se desenvolve, atentando-se também para a história 
e o contexto social de cada indivíduo; não apenas se baseando em sua 
deficiência.

Mesmo quase trinta anos após a Declaração de Salamanca, a edu-
cação especial em nosso país continua pautando-se, comumente, no 
modelo médico, reduzindo o indivíduo à sua deficiência, limitando 
assim sua capacidade. Em contrapartida, o país conta com inúmeras 
leis que garantem ao estudante com deficiência o direito à educação 
de qualidade e atendimento personalizado de acordo com suas neces-
sidades. Equalizar essa conta, superando preconceitos e barreiras são 
questões que não estão apenas na mão do poder público, o professor 
em sala de aula também precisa assumir seu papel e primar por uma 
escola que acolha as diferenças e inclua a todas as pessoas.

É importante ressaltar ainda que, diante da diversidade humana 
representada em cada sala de aula, uma prática pedagógica que con-
temple as diferentes formas de aprender (tratando-se pessoas com de-
ficiência ou não), certamente, se mostrará muito mais eficaz do que 
propostas individualizadas aplicadas exclusivamente aos estudantes 
com deficiência. “Elaborar um currículo para atender as necessida-
des, capacidades e interesses de todos os alunos, ao invés de ajustá-lo 
conforme necessário, é um bom ponto de partida” (Zerbato, Men-
des, 2018).
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Considerações finais

É notório que o DUA, com seus três princípios centrais – múltiplas 
formas de engajamento, representação e ação e expressão – pode mi-
nimizar barreiras e criar oportunidades para que estudantes autistas se 
envolvam mais ativamente no processo de ensino-aprendizagem. Ao 
oferecer alternativas que respeitam as diferenças individuais, o DUA 
possibilita que esses alunos tenham acesso a currículos e atividades 
que considerem suas habilidades cognitivas, emocionais e sensoriais, 
promovendo um aprendizado. No contexto do Ensino Médio, onde as 
demandas acadêmicas se tornam mais complexas e os desafios socioe-
mocionais são intensificados, o DUA se mostra uma abordagem pro-
missora para atender as necessidades de inclusão de alunos autistas. Sua 
flexibilidade permite que os professores adaptem suas práticas pedagó-
gicas sem comprometer o rigor acadêmico, favorecendo a participação 
plena dos alunos autistas e diminuindo as dificuldades de aprendizagem 
que surgem diante dos métodos tradicionais de ensino.

Constatou-se que é fundamental que o professor tenha o domí-
nio do currículo para entender como o Desenho Universal para a 
Aprendizagem pode contribuir para o acesso ao conhecimento de 
estudantes autistas. O DUA oferece uma abordagem flexível e inclu-
siva que possibilita a adequação do currículo às diversas formas de 
aprendizagem, proporcionando maior equidade no ensino. No entan-
to, continuamos a seguir formações pautadas predominantemente no 
modelo biomédico, que focam em classificar e entender a deficiência, 
mas não o estudante como indivíduo com necessidades pedagógicas 
específicas. Isso resulta em uma lacuna na formação de educadores, 
que acaba por não explorar especificamente as adaptações permitidas 
nas práticas docentes para atender de maneira inclusiva os estudantes 
autistas. O foco no diagnóstico médico, em vez da compreensão das 
singularidades e potencialidades de cada aluno, limita a efetividade de 
abordagens inclusivas.
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Ao longo do estudo, também foi possível perceber como o capaci-
tismo, muitas vezes manifestado de forma sutil ou involuntária, com-
promete a construção de um ambiente verdadeiramente inclusivo, 
perpetuando barreiras atitudinais e reforçando desigualdades. Embo-
ra muitos professores não tenham a intenção de agir de maneira ca-
pacitista, a falta de formação específica e de sensibilização sobre inclu-
são resulta na reprodução de comportamentos e atitudes excludentes. 
A ausência de preparação adequada para trabalhar com a diversidade 
de necessidades educacionais especiais faz com que muitos educado-
res adotem práticas pedagógicas que não compartilhem as diferenças 
de forma construtiva, perpetuando a marginalização desses alunos.

Diante desse cenário, é essencial que haja um maior investimento 
em programas de formação docente que contemple o DUA e suas 
estratégias. Além disso, é importante que as escolas contem com 
recursos humanos e pedagógicos que favoreçam a aplicação prática 
dos princípios do DUA, criando um ambiente educacional acessível 
para todos os alunos. É fundamental ainda que a formação docente 
aborde questões relacionadas à inclusão e ao capacitismo, para que 
os professores se tornem agentes de transformação. É necessário que 
os educadores adquiram uma compreensão mais profunda sobre as 
potencialidades dos alunos com deficiência, desafiando suas próprias 
concepções e preconceitos. Além disso, o desenvolvimento de políti-
cas educacionais que promovam a formação inclusiva e o apoio insti-
tucional aos professores torna-se fundamental para a criação de am-
bientes de ensino mais justos.

Conclui-se que o Desenho Universal para a Aprendizagem tem 
grande potencial para favorecer o acesso ao conhecimento de estu-
dantes autistas no Ensino Médio, a partir de que implementado em 
um contexto de suporte institucional e formação docente adequada. 
Essa abordagem pedagógica possibilita a construção de uma escola 
mais inclusiva, onde a diversidade é valorizada e as barreiras à apren-
dizagem são minimizadas. No entanto, para que os benefícios do 
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DUA sejam plenamente alcançados, é necessário um esforço conjun-
to de professores, gestores, políticas públicas e da comunidade escolar 
em geral. Conclui-se ainda que o combate ao capacitismo no ambien-
te escolar é uma tarefa urgente para a promoção de uma educação 
verdadeiramente inclusiva.
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C A P Í T U L O  2

DESENHO UNIVERSAL PARA A 
APRENDIZAGEM NA PERSPECTIVA DA 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA: A ORGANIZAÇÃO 
DO ENSINO E OS NEXOS COM A 

PEDAGOGIA HISTÓRICO CRÍTICA

Nadia Maria Qualio

Loane Nayara de Paula Souza

Gizeli Aparecida Ribeiro de Alencar

Rogerio Massarotto de Oliveira

Este estudo objetivou analisar o processo de organização do ensino 
na Educação Infantil, considerando a educação inclusiva, a partir do 
Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) articulada aos princí-
pios da Pedagogia Histórico-crítica.

A Inclusão em Educação4, visa assegurar a inclusão de alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento (atualmente deno-
minado transtorno do espectro autista, segundo a DSM – V e CID 11) e 
altas habilidades/superdotação, acesso à educação regular com vistas a 
transformar a escola em espaço para todos contemplando a diversidade.

Segundo Bueno (2001), a inclusão escolar pressupõe que as di-
ferenças entre os indivíduos são normais, entretanto, a escola nos 

4.  Optamos por utilizar o conceito Inclusão em Educação cunhado por Santos (2015) por 
concordarmos com a autora que o termo “Educação Inclusiva” é inadequado e o sentido de 
inclusão é distorcido ou limitado, pois não necessariamente se vincula a Educação Especial.
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formatos atuais, ainda têm contribuído para acentuar as desigual-
dades sociais, culturais e políticas. Por isso, reforça a necessidade da 
reestruturação do sistema educacional para promover acesso, perma-
nência e aprendizado de qualidade para todos os alunos.

Ribeiro (2012) corrobora esse pressuposto e pontua que a escola que 
se propõe inclusiva precisa respeitar e reconhecer as diferenças e indi-
vidualidades para além do contexto patológico, uma vez que todo ser 
humano pode apresentar limites e possibilidades de desenvolvimento 
e apropriação do conhecimento. Assim sendo, tendo em vista que o 
acesso à educação e o direito à aprendizagem são garantias constitucio-
nais previstas a todos os brasileiros, como dever do Estado e da família 
(Brasil, 1988), a diversidade é uma realidade presente nas escolas. Quan-
to mais respeitados em suas diferenças, mais os alunos e professores 
conseguirão avançar no processo de ensino aprendizagem.

Nesse sentido, o ideário de inclusão objetiva o aprimoramento 
de uma educação acessível para todos, com garantia não somente de 
acesso, mas também de permanência e efetiva aprendizagem, ou seja, 
uma educação que possa juntar todos dentro de uma mesma sala de 
aula, não importando suas características físicas, cognitivas ou sociais.

Para que isso aconteça, tanto a escola quanto os professores devem 
assumir esse desafio, no sentido de construir propostas educacionais 
que atendam um público diversificado considerando todas as moda-
lidades de ensino, entre elas a educação infantil, foco desta pesquisa.

Nessa direção, sabemos que, ao longo do tempo, muitas concep-
ções a respeito da forma correta de ensinar foram criadas e estudadas, 
com o objetivo de chegar a uma “fórmula”, para que todos os pro-
fessores pudessem ensinar com qualidade e, consequentemente, que 
todos os alunos conseguissem aprender.

Nas instituições de Educação Infantil, as questões teórico-meto-
dológicas que organizam o desafio de cuidar e educar para o aten-
dimento público de alunos da Educação Especial (PEE), compõem 
sua missão e é nesse viés que Saviani (2004), expressa a compreensão 
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crítica de educação, bem como o desafio de elaborar uma pedagogia 
nessa perspectiva, estimulando tanto a atividade quanto a iniciativa 
dos alunos, sem, todavia, desvalorizar a iniciativa do professor, por 
meio de quem os métodos se mantêm continuamente presentes na 
vinculação entre educação e sociedade.

Contribuindo com a compreensão dessa problemática, Libâneo 
(2006), afirma que:

A ação de planejar não se reduz ao simples preenchimento de formu-
lários para controle administrativo: é antes, a atividade consciente de 
previsão das ações docentes, fundamentadas em opções político-peda-
gógicas, e tendo como referência permanente as situações didáticas con-
cretas (isto é, a problemática social, econômica, política e cultural que 
envolve a escola, os professores, os alunos, os pais, a comunidade, que 
interagem no processo de ensino) (p. 222).

O planejamento escolar é uma tarefa docente, que inclui a previ-
são de atividades didáticas em sua organização em coordenação aos 
objetivos propostos, pois no decorrer do processo de ensino. “O pla-
nejamento é um meio para se programar as ações docentes, mas é 
também um momento e reflexão intimamente ligado à avaliação” 
(Libâneo, 2013, p. 221).

Compreendemos que a Educação Infantil é a base para o desenvol-
vimento das crianças, período em que constroem as primeiras habili-
dades cognitivas, sociais e emocionais, no entanto, cremos que as prá-
ticas pedagógicas convencionais (seja na Educação Infantil ou não), 
falham ao tentar aplicar diferentes formas de aprender, especialmente 
ao desconsiderarem as características únicas de cada criança, como 
suas dificuldades de aprendizagem, ritmos de desenvolvimento, pre-
ferências, transtornos sensoriais, dentre outras especificidades.

Com o desígnio de minimizar as barreiras para o processo de 
desenvolvimento e aprendizagem das crianças, a planificação de 
conteúdos científicos pautada na pedagogia histórico-crítica junto 
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ao Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), se apresentam 
como uma possibilidade de práticas pedagógicas inclusivas no sentido 
de atender as necessidades de “todos” independente de possuírem ou 
não patologias, transtornos ou quadros sindrômicos no processo de 
desenvolvimento do ambiente educacional.

Temos a hipótese de que o processo de desenvolvimento far-se-á 
de forma mais significativa a partir de planejamentos estruturados, 
sistematizados e fundamentados de acordo com a pedagogia histó-
rico-crítica e, por conseguinte, seu uso no desenho universal para a 
aprendizagem (DUA).

Nesse sentido, a partir das necessidades históricas da educação esco-
lar, articuladas com a realidade escolar, especificamente com alunos da 
Educação Especial que emergem as questões principais de nosso estudo, 
das quais destacamos duas: 1) Qual a relação possível entre a Pedagogia 
Histórico Crítica com o Desenho Universal para aprendizagem para fa-
zer avançar o desenvolvimento das crianças que frequentam a educação 
infantil, em específico, com crianças da Educação Especial? 2) Como as 
atividades escolares podem ser desenvolvidas a partir da perspectiva da 
Pedagogia Histórico-crítica, considerando a presença de crianças PEE?

A partir desses questionamentos, organizamos o estudo em dois 
momentos. O primeiro, buscamos destacar a organização do ensino 
na educação infantil, considerando os princípios do DUA, para alcan-
çarmos nossa intenção de análise dos objetos de investigação aqui 
tratados. E, no segundo momento, analisamos o planejamento de en-
sino considerando o Desenho Universal para a Aprendizagem sob a 
sustentação teórico-metodológica da Pedagogia Histórico Crítica.

A organização do ensino na educação infantil

A Educação Infantil é a primeira etapa da educação escolar no Bra-
sil e foi marcada por um contexto histórico de muitas lutas, somado 
às questões políticas e às lutas de mulheres trabalhadoras
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No que se refere à LDB, essa lei traz como objetivo geral o desen-
volvimento integral da criança em seus aspectos físico, afetivo, inte-
lectual, linguístico e social, complementando a ação da família e da 
comunidade, indo ao encontro da concepção de criança como um ser 
sócio-histórico, em que a aprendizagem se dá pelas interações entre a 
criança e seu entorno social. Essa perspectiva sociointeracionista tem 
como principal teórico Vigotsky, que enfatiza a criança como sujeito 
social, que faz parte de uma cultura concreta (Vigotski, 2007).

A LDB define, em seu Artigo 3º, que:

O ensino será com base nos seguintes princípios: igualdade de condição 
para o acesso e permanência na escola; liberdade de aprender, ensinar, 
pesquisar e divulgar a cultura, pensamento, a arte e o saber; pluralis-
mo de ideias e de concepções pedagógicas; respeito à liberdade e apreço 
á tolerância; coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 
gratuidade do ensino em estabelecimentos oficiais; valorização do pro-
fissional da educação escolar; gestão democrática do ensino público, na 
forma desta lei e da igualdade e dos sistemas de ensino; garantia de pa-
drão de qualidade; valorização da experiência extraescolar; vinculação 
entre educação escolar, o trabalho e as práticas sociais (Brasil, 1996, p. 1).

Acreditamos que as planificações das atividades na Educação In-
fantil devem ser realizadas em consonância com a PHC e com uma 
OE a partir de bases norteadoras com vistas a ajudar os professo-
res a definirem as intenções educativas, que se transformarão em 
aprendizagens.

A esse respeito, Martins (2012) aponta que há conteúdos de apren-
dizagem para crianças de zero a três anos, que interferem de modo 
direto ou indireto no desenvolvimento. Os conteúdos de aprendiza-
gem indireta, são denominados de conteúdos de formação operacio-
nal, que compreendem os saberes interdisciplinares que devem estar 
sob domínio do professor e subjacentes às atividades disponibilizadas 
aos alunos.
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Para a autora, a organização dos conteúdos de ensino para con-
templar o desenvolvimento das crianças de zero a três anos é funda-
mental e os professores precisam ter clareza das modalidades de ensi-
no que orientarão seus respectivos trabalhos pedagógicos com bebês 
e com as demais crianças pequenas.

Nesse sentido, urge superar práticas espontaneístas dentro das cre-
ches e centros de educação infantil. O professor precisa, portanto, dis-
por de conhecimentos que possam interferir tanto de forma indireta 
quanto direta no desenvolvimento da criança. Aqui cabe frisar que 
esse conhecimento medeia a atividade do professor e não a ativida-
de em si.

Adicionalmente, os conteúdos de interferência indireta são deno-
minados pela autora como “conteúdos de formação operacional”. 
Logo, são conhecimentos que estão implícitos, cuja aprendizagem 
conceitual também é indireta, e podem ser exemplificados em media-
ções feitas pelo professor durante realização de “autocuidados; hábi-
tos alimentares saudáveis; destreza psicomotora; acuidade percepti-
va e sensorial; habilidades de comunicação significada; identificação 
de emoções e sentimentos; vivência grupal; dentre outras” (Martins, 
2012, p. 96).

Os conteúdos de formação teórica, por sua vez, são conteúdos 
de interferência direta e abarcam as propriedades de várias áreas dos 
saberes científico e perpassam pelas atividades que são propostas às 
crianças com conhecimentos específicos que devem ser ensinados e, 
por conseguinte, apropriados pela criança, portanto,

Os conteúdos de formação teórica por sua vez, operam indiretamente 
no desenvolvimento das funções psicológicas, à medida que promovem 
a apropriação de conhecimento. Por exemplo, o ensino do conteúdo 
Formas Geométricas a uma criança não contém apenas a aprendizagem 
de uma propriedade matemática, pois ele também incide sobre os pro-
cessos de percepção, atenção, memória, linguagem, etc. Daí que jamais 
os conteúdos teóricos a serem ensinados possam ser selecionados sob a 
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óptica simplista e pragmática circunscrita à sua utilização imediata (Mar-
tins, 2012, p. 96 e 97).

Articulado a necessária apropriação desses conteúdos, a com-
preensão dos princípios da Pedagogia Histórico Crítica emerge como 
fundamentais para serem articulados a proposição do Desenho Uni-
versal de Aprendizagem (DUA), tendo como principal objetivo o aces-
so ao conhecimento mais desenvolvido para todos os estudantes, le-
vando em consideração que os indivíduos são diferentes e com ritmos 
e estilos variados para aprender.

Como bem define Bock, Gesser e Nuernberg (2018, p. 148):

O DUA amplia o entendimento para os processos pelos quais os estu-
dantes acessam o conhecimento, não somente vislumbrando recursos 
que eliminem barreiras, mas pensando e projetando cursos e currículos 
adequados, e, dessa maneira, não cabe falar de adaptação curricular.

Nesse sentido, ao observamos as Diretrizes do DUA, podemos 
avançar na sua utilização pensando as especificidades da Educação 
inclusiva e da Educação Infantil. Destacamos, então, a partir dos estu-
dos de Alencar et al. (2025) apresentados na tabela a seguir, uma sínte-
se dos princípios e diretrizes do DUA, para pensarmos sua articulação 
com a Pedagogia Histórico Crítica.
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Quadro 1 – Princípios e Diretrizes do DUA

Diretriz 1 – Oferecer opções diferentes para a percepção

− � Oferecer opções que permitam personalização na apresentação de informações

− � Oferecer alternativas para informações auditivas

− � Oferecer alternativas para informações visuais

Princípio I: proporcio-
nar modos múltiplos de 
apresentação (o que da 
aprendizagem)

Diretriz 2 – Fornecer várias opções para linguagem, 
expressões matemáticas e símbolos

− � Esclarecer vocabulário e símbolos

− � Esclarecer a sintaxe e a estrutura

− � Facilitar a decodificação de textos, notações matemáti-
cas e símbolos

− � Promover a compreensão entre diferentes idiomas

− � Complementar uma informação com outras formas de 
apresentação

Diretriz 3 – Oferecer opções para compreender e 
entender

− � Ativar ou substituir os conhecimentos anteriores

− � Destacar modelos, características fundamentais, princi-
pais ideias e relacionamentos

− � Orientar o processamento, a visualização e a manipula-
ção de informações

− � Maximizar a transferência e a generalização

Diretriz 4 – Fornecer opções para a interação física

− � Variar os métodos de resposta e navegação

− � Otimizar o acesso a ferramentas, produtos e tecnologias 
de apoio

Princípio II: proporcio-
nar modos múltiplos de 
ação e expressão

Diretriz 5 – Proporcionar opções para a expressão e a 
comunicação

− � Usar múltiplos meios de comunicação

− � Usar ferramentas variadas para construção e composição

− � Definir competências com níveis de suporte graduados 
para prática e execução

Diretriz 6 – Fornecer opções para funções executivas

− � Orientar o estabelecimento adequado de metas

− � Apoiar o planejamento e o desenvolvimento da estratégia

− � Facilitar o gerenciamento de informações e recursos

− � Aumentar a capacidade de acompanhar os progressos
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Princípio II: proporcio-
nar modos múltiplos de 
ação e expressão

Diretriz 7 – Proporcionar opções para promover o inte-
resse por parte dos alunos

− � Otimizar a escolha individual e a autonomia

− � Otimizar a relevância, o valor e a utilidade das atividades

− � Minimizar a sensação de insegurança e as distrações

Princípio III: Propor-
cionar modos múltiplos 
de implicação, engaja-
mento e envolvimento 
(o porquê da aprendi-
zagem)

Diretriz 8 – Proporcionar opções para manter o esforço 
e a persistência

− � Ressaltar a relevância de metas e objetivos

− � Variar as exigências e os recursos para otimizar os 
desafios

− � Fomentar a colaboração e a cooperação

− � Utilizar o retorno (feedback) orientado para o domínio 
em uma tarefa

Diretriz 9 – Proporcionar opções para a autorregulação

− � Promover expectativas e crenças que otimizem a Moti-
vação

− � Facilitar estratégias e habilidades pessoais para lidar 
com os problemas da vida cotidiana.

− � Desenvolver a autoavaliação e a reflexão

Fonte: Alencar et al. 2025 (no prelo).

A partir desses princípios, podemos constatar que os planejamen-
tos de aula que consideram a organização das atividades de ensino 
subsidiada pelos princípios orientadores do DUA enfatizam as planifi-
cações das atividades, objetivos, recursos, estratégias pedagógicas e as 
intenções da educação inclusiva.

Entendemos que esses princípios, sustentados por uma teoria pe-
dagógica crítica, possibilita o direito de todos à educação, por meio de 
um ensino organizado que satisfaça às necessidades de aprendizagem 
dos alunos, considerando não só questões biológicas, mas, sobretudo, 
históricas e sociais, como analisado a seguir.
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O planejamento de ensino amparado na pedagogia histórico 
crítica e o desenho universal para a aprendizagem

A organização do ensino (OE), tem como principal compromisso 
garantir os direitos, a permanência, o acesso a um ambiente de co-
nhecimento científico e a garantia de aprendizagem a todos os alu-
nos, reconhecendo sua função social.

A compreensão do papel social da escola junto do trabalho educa-
tivo possibilita que a OE, na perspectiva da Pedagogia Histórico Crí-
tica (PHC), direcione as práticas pedagógicas em sala de aula, a partir 
do planejamento, da intencionalidade, da sistematização, da intera-
ção e da mediação com os alunos.

De acordo com Saviani (2013), é importante conceber o currículo 
como “conjunto das atividades nucleares desenvolvidas pela escola” 
(p. 15) para que o saber elaborado não fique em segundo plano ceden-
do lugar a outras atividades que descaracterizam a ação escolar.

Esse processo na Educação Infantil perpassa pela organização dos 
conhecimentos a serem selecionados para o ensino dos conhecimen-
tos para tentar garantir o desenvolvimento dessas crianças, assim 
como a forma mais adequada para que as funções psíquicas superio-
res se desenvolvam. É necessário, portanto, que haja uma intenciona-
lidade pedagógica, considerando as características das crianças que, 
junto do DUA, possamos considerar o planejamento de ensino como 
fundamental.

Saviani (2011), destaca o papel importante e fundamental da es-
cola na sociedade e na vida dos estudantes, pois seu principal com-
promisso social é de promover e garantir aos mesmos, o direito, à 
permanência e o acesso a um ambiente promovedor do conhecimen-
to científico sistematizado, fruto do conhecimento que o próprio ho-
mem vivencia e produz histórica e culturalmente. Nessa perspectiva, 
o autor ressalta a importância de que a escola reconheça a sua função 
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social e estabeleça um vínculo educativo com as atividades que a dire-
cione para a execução dessa função.

Sendo assim, quando o Desenho Universal para a Aprendizagem 
(DUA) é integrado ao planejamento, ele permite que o professor crie 
um ambiente educacional que possa atender as diferentes necessida-
des de aprendizagem das crianças.

O DUA propõe que o ensino seja estruturado de maneira a ofe-
recer múltiplas formas de representação, expressão e engajamento e 
isso requer um planejamento cuidadoso. Em vez de adaptar o con-
teúdo de forma reativa a alunos com necessidades específicas, o DUA 
sugere que o currículo seja projetado desde o início para ser flexível e 
inclusivo, permitindo que todos os alunos tenham as mesmas oportu-
nidades de aprender. Dessa forma, o planejamento de ensino no DUA 
não apenas respeita as diferenças de aprendizagem presente na sala de 
aula, mas também transforma a forma como os educadores pensam 
e estruturam suas práticas pedagógicas, promovendo uma aprendiza-
gem mais eficaz e inclusiva.

Nessa direção, um planejamento de ensino alinhado aos princípios 
do DUA deve considerar três aspectos essenciais:

Múltiplas formas de representação: O conteúdo deve ser apresen-
tado de diferentes formas, para que as crianças possam acessar a in-
formação de acordo com suas características, facilidades e necessida-
des. Isso pode incluir o uso de recursos visuais, auditivos e táteis.

Múltiplas formas de expressão: É necessário que os professores in-
centivem as crianças a demonstrarem o que aprenderam de maneiras 
variadas. Isso pode envolver atividades que permitam a expressão ver-
bal, escrita, por desenho.

Múltiplas formas de engajamento: A motivação em aprender as 
atividades que os professores propõem, possibilita maior participa-
ção dos alunos nas proposições na aula, ou seja, o planejamento deve 
garantir que todas as crianças se sintam interessadas a participar das 
atividades propostas. Isso envolve criar experiências de aprendizagem 
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que considerem as necessidades de cada criança, fazendo expressar, 
desse modo, os interesses e as preferências de cada criança para pro-
mover ambientes inclusivos.

De acordo com esses três princípios apontados anteriormente, 
organizam-se as diretrizes, que segundo Sebastián-Heredero (2020, 
p.744) “não são uma receita; poderíamos dizer que são um conjunto 
de estratégias que podem ser usadas para superar as barreiras ineren-
tes a maioria dos currículos”. Ou seja, têm como objetivo fazer com 
que o planejamento de ensino seja contemplado a todos por meio 
do uso de estratégias e materiais diversificados para dar suporte para 
estilos e ritmos de aprendizado variados, ou seja, ensinar com prin-
cípios do DUA é promover a participação e aprendizagem de todos.

Cabe destacar que o DUA é uma abordagem que visa fornecer 
a todos os alunos, independentemente de suas habilidades ou defi-
ciências, as oportunidades para aprender de maneira significativa e 
acessível. Segundo Zerbato (2018, p. 53) “É uma ferramenta que visa 
a acessibilidade ao conhecimento por todos os alunos, uma vez que 
pressupõe que todos os indivíduos são diferentes e possuem estilos e 
diferenciadas maneiras de aprender” Essa estratégia propõe um mo-
delo pedagógico que vai além da adaptação de materiais. Trata-se de 
criar ambientes educacionais cujas diferentes necessidades de apren-
dizagem são reconhecidas e atendidas já no início do processo de en-
sino-aprendizagem.

Assim, consideramos que a implementação do DUA pode ser 
um marco para garantir que todos tenham as mesmas oportunida-
des de aprender e se desenvolver, constamos que a articulação com 
os princípios da Pedagogia Histórico-crítica permite que ocorram 
saltos pedagógicos tanto ao professor que ensina, quanto ao aluno 
que aprende.

Ao aplicar os princípios do DUA observando a prática social ini-
cial, a instrumentalização, a problematização e a catarse, podemos 
conceber que a prática social final se apresenta sob múltiplos meios 
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de engajamento, representação e expressão. Isso permite um avanço 
significativo na qualidade do ensino e na inclusão de crianças com di-
ferentes formas de aprender.

Considerações finais

A partir das articulações entre as categorias teóricas aqui eviden-
ciadas, constatamos que Organização de ensino (OE) qualifica e dife-
rencia o trabalho do professor, possibilitando-lhe condições pedagó-
gicas e didáticas adequadas para realizar suas atividades voltadas ao 
trabalho educativo. Contudo, assumir uma teoria pedagógica implica 
estudar, compreender e aplicar seus pressupostos.

É importante ressaltar que a Pedagogia Histórico-Critica (PHC) é 
a única pedagogia que corresponde aos métodos de compreensão da 
realidade a partir de como a realidade é. Nesse movimento, é essa 
pedagogia que valoriza o espaço escolar como campo contraditório 
da luta de classes e, ao mesmo tempo, não é indiferente aos aconteci-
mentos vivenciados em seu interior.

Saviani (2019) afirma que, para além dos métodos tradicionais e 
novos, que não valorizam os interesses das classes menos favorecidas 
e que são indiferentes ao que acontece no chão da escola, está a PHC, 
que vislumbra métodos de ensino capazes, já que vinculam educação 
e sociedade. Assim, a função social da escola, nessa perspectiva, é a de 
mediar a apropriação dos conhecimentos historicamente produzidos 
e acumulados pelo homem.

Sendo assim, a OE é pilar para a concretização no processo de en-
sino do professor. E é dessa forma que conseguimos objetivar estra-
tégias, definindo a rotina de nossas ações pedagógicas no processo 
de ensino e de aprendizagem. Destaca-se, portanto, que a preparação 
para o trabalho educativo é fundamental, pois é por meio dela que 
os planejamentos se constituem como um guia de orientação com 
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objetividade, coerência e flexibilidade para conseguir efetivar a ação 
de ensino e de aprendizagem.

Embora todo o trabalho desenvolvido pelo professor, dentro da 
instituição, tem como documento norteador a BNCC, não podemos 
deixar de destacar que as críticas à BNCC refletem diferentes pers-
pectivas e preocupações em relação ao futuro da educação no Brasil 
e expressam, também, os projetos antagônicos de educação para os 
brasileiros a partir da luta de classes.

Enquanto alguns defendem a necessidade de um currículo nacio-
nal que estabeleça padrões mínimos e promova equidade, outros, ao 
contrário, questionam a maneira como esses objetivos estão sendo 
alcançados e os potenciais impactos sobre a prática educacional e o 
desenvolvimento dos estudantes.

Nesse contexto, concluímos que a abordagem do DUA na Educa-
ção Infantil buscando as aproximações com os princípios da Pedago-
gia Histórico Crítica não só promove a inclusão, mas também propi-
cia um ambiente onde cada criança pode explorar e desenvolver seu 
potencial de forma plena e personalizada.

Consequentemente, investir na formação de educadores via PHC 
e na implementação de estratégias baseadas no DUA é imprescindível 
para o desenvolvimento de uma educação que valorize a singularida-
de de cada aprendiz e contribua para a formação de cidadãos críticos 
e autônomos. Portanto, a adoção do desenho universal para a apren-
dizagem junto a PHC não deve ser vista apenas como uma tendência, 
mas como uma necessidade urgente para a construção de um sistema 
educacional verdadeiramente inclusivo e eficaz.

Concluímos, ressaltando que é necessário que surjam políticas pú-
blicas efetivas de formação profissional, para que as professoras pos-
sam aprender essas abordagens e reverem suas práticas pedagógicas 
para mudarem a realidade de suas salas de aula, tornando as formas 
de acesso aos currículos mais eficientes, por meio da abordagem do 
DUA, para que consigam oferecer uma educação de qualidade para 
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todos, pautando-se no Desenho Universal para a aprendizagem, as-
sociado a um bom planejamento, com a organização de ensino que 
atenda às especificidades das crianças por meio dos estudos da Peda-
gogia Histórico-crítica.
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C A P Í T U L O  3

O TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA E O ENSINO DA GEOMETRIA 

NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL: EM DISCUSSÃO AS 

FUNÇÕES EXECUTIVAS E O DESENHO 
UNIVERSAL PARA A APRENDIZAGEM

Angélica Sanches Medina Schibilinski

Solange Franci Raimundo Yaegashi

Sharmilla Tassiana de Souza

Flávia Belini Querino Martins

Introdução

Atualmente, o atendimento às pessoas com deficiência (PcD) no 
Brasil passa por um desenvolvimento gradual, tanto pelas instituições 
especializadas, quanto pelas políticas públicas, em especial as educa-
cionais. As transformações estruturais e culturais, bem como as mu-
danças nas legislações, diretrizes, estatutos, decretos entre outros as-
pectos, buscam garantir os direitos do público mencionado.

Nesses termos, tratando-se das políticas educacionais brasileiras, 
é pertinente destacarmos aquelas que visam garantir os direitos so-
ciais das pessoas com o Transtorno do Espectro Autista (TEA). Essas 
políticas têm seus primórdios nos direitos sociais presentes na Consti-
tuição Federal de 1988 (Brasil, 1988), são eles: educação gratuita, com 
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qualidade, igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola, e o atendimento especializado às pessoas com deficiência (PcD).

Nessa mesma perspectiva, a Declaração Mundial de Educação 
Para Todos (UNESCO, 1990) e a Declaração de Salamanca (UNES-
CO, 1994), abordam o direito de acesso e permanência de crianças 
com deficiências nas instituições de ensino.

Além disso, tem-se a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Brasil, 1996) apresentando 
importantes conquistas para a Educação Especial no Brasil, especial-
mente para a inclusão escolar de estudantes com o Transtorno do 
Espectro Autista (TEA), uma vez que buscou promover a inclusão e 
garantir o acesso a uma educação de qualidade.

Em consonância com os documentos que visam a inclusão escolar, 
a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (Brasil, 2008), publicada no ano de 2008, instituiu orienta-
ções para a garantia da inclusão de alunos com deficiência, transtor-
nos globais do desenvolvimento, superdotação ou altas habilidades e 
o TEA na escola regular.

Posterior à promulgação da Política Nacional de Educação Espe-
cial na Perspectiva da Educação Inclusiva, em 2008, foram elaboradas 
outras normas jurídicas que tiveram a finalidade de promover a inclu-
são escolar dos estudantes com deficiência. Porém, as garantias das 
pessoas com TEA foram realmente evidências e colocadas em foco 
com a publicação da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Bra-
sil, 2012).

A lei em foco implementou a Política Nacional de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Brasil, 2012). 
Além disso, garantiu a inclusão das pessoas com TEA na sociedade, 
bem como direito à educação, saúde, trabalho e acessibilidade, de 
modo a zelar pela sua integralidade e necessidades como cidadãos.

Nesse sentido, a lei considera como pessoas com TEA aquelas que 
possuem:
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I – deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e 
da interação sociais, manifestada por deficiência marcada de comunica-
ção verbal e não verbal usada para interação social; ausência de recipro-
cidade social; falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao 
seu nível de desenvolvimento;

II – padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e 
atividades, manifestados por comportamentos motores ou verbais es-
tereotipados ou por comportamentos sensoriais incomuns; excessiva 
aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados; interesses 
restritos e fixos (Brasil, 2012, p. 1).

Nessa continuação, o artigo 3º da Lei nº 12.764/2012 apresenta os 
direitos ao acesso a serviços da saúde, como:

a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo;

b) o atendimento multiprofissional;

c) a nutrição adequada e a terapia nutricional;

d) os medicamentos;

e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento [...] (Brasil, 
2012, p. 2).

Sob esse ângulo, o artigo 3º da lei discorre a respeito da garantia 
aos alunos com TEA, quando necessário, de profissional especializa-
do em sala de aula. Desse modo, garante educação, proteção social, 
acesso ao trabalho e tarefas que asseguram a equivalência no ingresso 
aos sistemas sociais.

Diante desse cenário, para que a inclusão seja garantida efetiva-
mente na rede regular de ensino é necessário não apenas que sejam 
criadas leis, também é necessário que docentes e equipe multiprofis-
sional das instituições de ensino, realizem flexibilizações curriculares, 
a fim de proporcionar intervenções e estratégias que possam atender 
às necessidades a nível cognitivo, social e emocional dos estudantes 
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com TEA, oportunizando o desenvolvimento de habilidades com ên-
fase para o contato visual.

Nesses termos, este capítulo tem como objetivo discutir o desen-
volvimento das Funções Executivas no processo de inclusão de estu-
dantes com TEA, a partir do Desenho Universal para a Aprendizagem 
no ensino de Geometria nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 
A problemática que pretendemos investigar pode ser destacada por 
meio da seguinte questão: de que forma o desenvolvimento das Fun-
ções Executivas pode contribuir no processo de inclusão de estudan-
tes com TEA nos anos iniciais do Ensino Fundamental, a partir do 
ensino de Geometria?

Para realização da pesquisa, optamos pela bibliográfica. Esse tipo 
de pesquisa se desenvolve a partir de materiais já produzidos, como: 
teses, dissertação, artigos, livros, entre outros (Gil, 2019).

Como aporte teórico, utilizaremos as contribuições da Aborda-
gem Neuropsicológica e das Funções Executivas para escolarização e 
inclusão de estudantes com TEA. Para a realização das intervenções 
pedagógicas e no desenvolvimento de habilidades empregaremos a 
abordagem do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA).

Com a finalidade de atender ao objetivo proposto, este capítulo 
está subdivido em três seções. Na primeira, apresentamos a respeito 
do Transtorno do Espectro Autista, situando-o nas Funções Executi-
vas. Na segunda, explicamos sobre a abordagem do Desenho Univer-
sal para a Aprendizagem, tendo como foco o ensino de Geometria 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Nas considerações, discor-
remos a respeito das implicações educacionais dessa pesquisa.

O Transtorno do Espectro Autistas e as funções executivas

O TEA é caracterizado pelo comprometimento significativo na 
interação social, associado a um déficit na comunicação verbal e 
não verbal, além das manifestações clínicas relacionadas a padrões 
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restritos e repetitivos de comportamentos estereotipados, inflexíveis, 
direcionados a interesses, atividades e ações específicas e rotineiras.

As dificuldades enfrentadas pelos indivíduos com TEA não se res-
tringem à esfera pessoal do sujeito diagnosticado, mas se estendem 
para âmbito social e, por consequência, para o ambiente escolar. Na 
5ª edição do Manual de Diagnóstico e Estatística das Perturbações 
Mentais (DSM-V), o TEA passou a fazer parte dos Transtornos do 
Neurodesenvolvimento (APA, 2014).

Segundo o DSM-V, esse transtorno se manifesta cedo no desen-
volvimento da criança, aparecendo, “[...] em geral, antes de a criança 
ingressar na escola, sendo caracterizado por déficits no desenvolvi-
mento que acarretam prejuízos no funcionamento pessoal, social, 
acadêmico ou profissional” (APA, 2014, p. 65), afetando as áreas da 
socialização, comunicação e do comportamento.

Os estudantes com TEA podem apresentar dificuldades de apren-
dizagem nos anos iniciais de escolarização, tanto no aprendizado da 
escrita quanto dos conceitos matemáticos. Desse modo, o foco desse 
capítulo restringe-se às habilidades cognitivas utilizadas pelos estu-
dantes em questão, especialmente as Funções Executivas, que preci-
sam ser desenvolvidas por eles.

Ao tomar conhecimento dessas funções, é possível a elaboração 
de estratégias, bem como a flexibilização curricular, como forma de 
promover a atenção seletiva e memória de trabalho, de modo a con-
tribuir para o ensino e aprendizagem dos conteúdos relacionados a 
Geometria.

Nessa perspectiva, Luria (1992) foi um dos primeiros teóricos a 
destacar o envolvimento do lobo frontal, região pré-frontal do cére-
bro, com o comportamento humano. Seus estudos descreveram o cé-
rebro e os processos mentais como um sistema integrado.

Além disso, no momento da realização de uma ação, estão impli-
cadas várias funções cognitivas, como por exemplo, a realização de 
uma operação que envolve a atenção seletiva, memória de trabalho, 
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planejamento, dentre outras habilidades cognitivas (Luria, 1992). A 
unidade funcional foi um marco importante nos estudos do pesqui-
sador, pois contribuiu para o entendimento do funcionamento do 
cérebro, bem como forneceu subsídios teóricos para as abordagens 
neuropsicológicas contemporâneas no que diz respeito as Funções 
Executivas (Uehara; Charchat-Fichman; Landeir-Fernandez, 2013).

Ademais, o primeiro teórico que empregou a expressão Funções 
Executivas, foi Muriel Deutsch Lezak (1982). Ele se referiu a quatro 
grandes domínios cognitivos identificados como volição (motivação), 
planejamento, ação intencional, desempenho efetivo (habilidade 
de autocorreção, monitoramento e regulação do comportamento) 
(Uehara; Charchat-Fichman; Landeir-Fernandez, 2013).

Complementando, Lezak et al. (2004), apresenta que as Funções 
Executivas são essenciais ao direcionamento e regulação de habi-
lidades emocionais, intelectuais e sociais, assim como para a apren-
dizagem. Essas funções podem ser classificadas em: flexibilidade 
cognitiva, controle inibitório ou inibição e memória de trabalho ou 
memória operacional. Além disso, elas são importantes para o desen-
volvimento de outras habilidades, como: o raciocínio, a resolução de 
problemas, o planejamento e a tomada de decisão (Diamond, 2016; 
Dias; Seabra, 2013).

Em síntese, as Funções Executivas são consideradas um conjunto 
de habilidades cognitivas complexas e superiores, específicas da espé-
cie humana. Elas são fundamentais para iniciar e desenvolver uma 
atividade até chegar ao objetivo final, pois envolvem a memória de 
trabalho, a atenção seletiva, o planejamento, o controle inibitório, a 
flexibilidade cognitiva, dentre outras habilidades cognitivas.

Isto posto, o bom funcionamento das Funções Executivas é fun-
damental na aquisição e no emprego das habilidades sociais, na rea-
lização de tarefas do cotidiano e no desenvolvimento do processo 
de aprendizagem, que estarão presentes ao longo da vida (Barros; 
Hazin, 2013).
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Nesse sentido, Dias et al. (2015) esclarecem que fragilidades nas 
Funções Executivas têm sido apontadas como mais um elemento en-
volvido nas falhas de relacionamento social por parte de crianças e 
adultos com TEA.

Ademais, o comprometimento dessas funções nos estudantes com 
TEA podem provocar comportamentos estereotipados, pensamentos 
repetitivos e inflexibilidade comportamental, relacionados ao compo-
nente da flexibilidade cognitiva (Wing; Gould; Gillberg, 2011).

Joseph e Tager-Flusberg (2004) pontuam que as Funções Execu-
tivas cooperam para o desenvolvimento da dimensão pragmática 
da linguagem, uma vez que, o funcionamento integrado, permite a 
manutenção e atualização da conversação em curso, sem perder in-
formações relevantes advindas da manipulação de fatos na memória 
operacional e da inibição de respostas que estão fora do tema. Além 
de desempenhar um grande papel na aprendizagem da Matemática, 
permitindo que as crianças apliquem o conhecimento que já possuem 
e adquiram novas habilidades nessa área, de forma significativa.

Para Braga e Dalto (2023), os processos de aprendizagem da Ma-
temática são influenciados por inúmeros fatores, são eles: habilidades 
cognitivas e linguísticas, estilos de ensino, estratégias de aprendiza-
gem, características sociais dos estudantes, nível socioeconômico e 
variáveis familiares. Afirmam, ainda, que existem efeitos diretos da 
relação entre desempenho em Matemática e desempenho em Fun-
ções Executivas.

O Desenho Universal para a aprendizagem e a geometria nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental

Com base nos pressupostos iniciais aqui apresentados, justificamos 
a escolha pelos conteúdos relacionados a Geometria, por ser uma das 
áreas da Matemática prevista no currículo dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental. Além, de estar presente no cotidiano dos estudantes, 

miolo-significareressignificar.indd   59miolo-significareressignificar.indd   59 2025-05-20   13:13:042025-05-20   13:13:04



60

possibilitando assim a construção da imagem mental no processo de 
desenvolvimento dos conceitos matemáticos. A partir dos conceitos 
geométricos os estudantes desenvolvem um tipo especial de pensa-
mento, que lhes permite: compreender, descrever e representar, de 
forma organizada, o mundo em que vivem.

Atualmente, os livros didáticos utilizados nas escolas nos anos ini-
ciais do Ensino Fundamental, em sua maioria são ilustrados com ima-
gens de figuras geométricas para o ensino da Geometria, porém nem 
sempre essas imagens favorecem a percepção dos elementos existen-
tes vivenciados por eles. Isso, tende a configurar baixo rendimento 
escolar, quanto a aprendizagem de conceitos matemáticos.

A respeito disso, Lorenzato (1995) e Gazire (2000) apresentam a 
dificuldade de professores em ensinar Geometria, devido à falta de 
formação inicial, trazendo insegurança na abordagem dos conheci-
mentos geométricos.

Nesse sentido, é primordial que a Geometria seja ensinada desde a 
fase da alfabetização, possibilitando assim a construção do pensamen-
to matemático como um processo contínuo durante todo o Ensino 
Básico. Se tratando de estudantes com TEA, os docentes precisam 
realizar flexibilizações curriculares para o ensino de Geometria, a fim 
de possibilitar a apropriação de conhecimentos científicos matemáti-
cos, por parte dos estudantes.

Sobre isso, é preciso pontuar que os termos adaptações e flexibili-
zações curriculares são usados, geralmente,

[...] para definir e explicar mudanças feitas no currículo escolar para fa-
cilitar e promover a aprendizagem de alunos que não conseguem apren-
der em tempo, maneira e intensidade equivalentes aos demais estudan-
tes de sua turma (Oliveira et al., 2022, p. 216).

Desse modo, os estudantes que apresentam dificuldades no pro-
cesso de aprendizagem, encontram-se aqueles que compõem o 
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público da Educação Especial (estudantes com deficiência, com trans-
tornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades/superdo-
tação), em específico nesse capítulo, os estudantes com TEA.

Partindo da hipótese de que, o docente ao apresentar aos estudan-
tes com o transtorno em questão o conteúdo de Geometria, precisa 
utilizar uma metodologia que contemple as peculiaridades de cada 
um. Nesse âmbito, têm-se a utilização da abordagem do Desenho 
Universal para a Aprendizagem, como forma de favorecer a aprendi-
zagem de seus estudantes.

Sobre os princípios do DUA, evidencia-se a importância de elimi-
nar barreiras que tendem a dificultar a aprendizagem. Para isso, nes-
sa abordagem o currículo escolar não requer adaptações específicas, 
pois os conteúdos são oferecidos mediante a diferentes formas de 
apresentação, o que tende a garantir várias formas apresentação do 
conteúdo.

Nesses termos, o DUA:

[...] procura atender a essa diversidade por meio da utilização de vários 
recursos (pedagógicos e tecnológicos), materiais, técnicas e estratégias, 
facilitando a aprendizagem e, consequentemente, o acesso ao currícu-
lo. Assim sendo, utiliza diversos meios de apresentação do conteúdo, 
diversas opções para a realização das atividades (meios de execução) e 
diversos meios de manter a motivação e o interesse do aluno (Ribeiro; 
Amato, 2018, p. 126-127).

Ao adotar o DUA como estratégia de ensino, o docente flexibiliza 
quatro aspectos fundamentais do currículo: os objetivos, a avaliação, 
os métodos e os materiais. A aplicação do DUA no ambiente educa-
cional, aliada ao uso da tecnologia, amplia o acesso ao currículo esco-
lar, beneficiando o currículo para a diversidade de alunos (Ribeiro e 
Amato, 2018).

Complementando, Bock, Gesser e Nuernberg (2018, p. 155) em 
seus estudos afirmam que:
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[...] o DUA pode, de fato, contribuir de diferentes maneiras na elimina-
ção de barreiras metodológicas nos contextos educacionais. Contudo, 
não basta a técnica pela técnica, ou apenas a aplicabilidade de metodolo-
gias sem a compreensão de quem são os sujeitos aprendentes. É preciso 
que o DUA seja mais que um framework, que ele se torne um princípio 
culturalmente aceito e vivido nos diferentes contextos. A variabilidade 
no modo de aprender é a realidade, e nessa variabilidade há situações 
que ultrapassam as definições de deficiência (Bock; Gesser; Nuernberg 
2018, p. 155).

Dessa forma, o DUA abrange diferentes formas de aprendizagem, 
garantindo acessibilidade a todos os estudantes independentemente 
de terem ou não necessidade específica. Ao reconhecer que cada in-
divíduo aprende de maneira única, essa abordagem valoriza a diversi-
dade e a variabilidade, isso permite a flexibilização dos objetivos, ma-
teriais e métodos para a aplicação dos conteúdos no contexto escolar.

Segundo Heredero (2020), ao elaborar o currículo com base no 
DUA, o ponto de partida é garantir que as necessidades de todos os 
estudantes sejam contempladas. Posteriormente, as estratégias e al-
ternativas podem ser ajustadas para favorecer o desenvolvimento dos 
estudantes, considerando seu estágio real no processo de ensino e 
aprendizagem, em vez de uma suposição sobre onde deveriam estar.

Para uma aplicação eficaz, três princípios são essenciais para a 
implementação do DUA, são eles: o primeiro está relacionado à di-
versificação das formas de apresentação, conhecida como “o que da 
aprendizagem”. Isso significa que, em vez de utilizar apenas textos 
impressos, é fundamental recorrer a recursos visuais e auditivos, per-
mitindo que o aprendizado ocorra por meio de diferentes formatos e 
conexões, tornando-o mais dinâmico e acessível.

O segundo, trata-se da oferta de múltiplas formas de ação e expres-
são, correspondendo ao “como da aprendizagem”. Considera-se uma 
diversidade de estratégias e práticas organizadas que possibilitam di-
ferentes formas de ação e expressão, garantindo que cada estudante 
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possa assimilar o conteúdo da maneira mais adequada às suas necessi-
dades (Heredero, 2020).

O terceiro, e último princípio aborda a importância de múltiplas 
formas de envolvimento, engajamento e motivação, representando 
o “porquê da aprendizagem”. Para isso, é essencial adotar diversas 
abordagens que levem em conta as diferenças individuais, abrangen-
do aspectos neurológicos, culturais, interesses pessoais e conheci-
mentos prévios, de modo a favorecer um aprendizado significativo 
(Heredero, 2020).

Para garantir uma educação inclusiva no ensino da Matemáti-
ca, especialmente no ensino de conceitos da Geometria nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental, é fundamental eliminar barreiras 
que possam dificultar a aprendizagem, proporcionando diferentes 
recursos e oportunidades para que todos os estudantes aprendam 
de maneira eficaz.

Nessa perspectiva, o DUA se sobressai como uma abordagem pe-
dagógica que permite a adaptação do ensino a diferentes necessidades 
e estilos de aprendizagem. Ao propor estratégias planejadas e perso-
nalizadas, o DUA facilita o ensino de conceitos geométricos, tornan-
do-os mais acessíveis, concretos e dinâmicos, rompendo com a vio-
lência das metodologias tradicionais.

Dessa forma, sua aplicação no ensino de Geometria nos anos ini-
ciais possibilita a criação de ambientes mais inclusivos e eficazes, per-
mitindo que todos os alunos, independentemente de suas condições, 
participem e desenvolvam habilidades matemáticas de maneira sig-
nificativa.

Ensinar Geometria, em uma perspectiva inclusiva, exige dos do-
centes, reflexão contínua sobre os desafios e barreiras no ensino de 
conceitos abstratos. A adoção de estratégias pedagógicas alinhadas ao 
DUA, combinadas com a experiência docente, pode ser uma alterna-
tiva eficiente para superar as dificuldades no ensino e aprendizagem 
da Matemática nos anos iniciais. Essa abordagem contribui para a 
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construção de uma base sólida de aprendizagem significativa, benefi-
ciando todos os estudantes.

Ademais, é essencial que as práticas pedagógicas sejam planejadas 
de forma a reconsiderar as concepções de ensino, a seleção de con-
teúdos e a intencionalidade no uso de materiais didáticos. No ensino 
da Geometria nos anos iniciais do Ensino Fundamental, é importante 
valorizar a variedade e a recorrência das situações geométricas pre-
sentes no cotidiano dos alunos. A conexão entre esses conhecimentos 
e a realidade dos estudantes favorece uma aprendizagem significati-
va, garantindo a participação plena de todos, incluindo aqueles com 
TEA, no ambiente escolar.

O DUA oferece ferramentas e estratégias que tornam os conteú-
dos mais acessíveis e contextualizados, atendendo às diretrizes da 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e consolidando práticas 
inclusivas que valorizam a diversidade e potencializam o desenvolvi-
mento de todos os educandos.

Considerações finais

Este capítulo teve como objetivo, discutir o desenvolvimento das 
Funções Executivas no processo de inclusão de estudantes com TEA, 
a partir do Desenho Universal para a Aprendizagem no ensino de 
Geometria nos anos iniciais do Ensino Fundamental.

Destaca-se, a importância das Funções Executivas na estimulação 
das habilidades nos estudantes com TEA, quando se trata da flexi-
bilidade cognitiva, controle inibitório e memória de trabalho. Essas 
habilidades são essenciais para o desenvolvimento do raciocínio, re-
solução de problemas, planejamento e tomada de decisão (Diamond, 
2016; Dias e Seabra, 2013). Também, permitem aos indivíduos iniciar 
e concluir atividades, influenciando na aprendizagem, no desenvolvi-
mento social e na realização de tarefas cotidianas.
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No contexto da Matemática, essas funções desempenham um pa-
pel fundamental, possibilitando a aplicação e ampliação do conheci-
mento matemático. Com a implementação do DUA nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental, reforça-se a necessidade de práticas pedagó-
gicas que respeitem a diversidade dos estudantes, com a finalidade de 
eliminar barreiras desnecessárias, sem ignorar os desafios inerentes 
ao aprendizado. Ademais, os princípios e diretrizes do DUA buscam 
superar fragilidades nos contextos educacionais e oferecer opções fle-
xíveis para ampliar as oportunidades de aprendizagem.

Sob essa perspectiva, o ensino da Geometria, no componente cur-
ricular de Matemática, deve ser pensado de maneira a valorizar as di-
ferentes formas de construção do conhecimento e o desenvolvimento 
de habilidades. Em conjunto com os fundamentos da Educação In-
clusiva, é possível a valorização das singularidades de estudantes com 
TEA, fortalecendo assim o trabalho colaborativo entre os profissio-
nais da educação.

Esperamos que este estudo contribua para o desenvolvimento de 
novas pesquisas a respeito da inclusão de estudantes com TEA e da 
utilização do DUA no desenvolvimento das Funções Executivas, a fim 
de fomentar o debate sobre a Educação Inclusiva.
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C A P Í T U L O  4

DIRETRIZES PARA A CONSTRUÇÃO 
DE MAPAS TÁTEIS HIPSOMÉTRICOS: 

A CARTOGRAFIA ESCOLAR 
PARA DEFICIENTES VISUAIS NA 

PERSPECTIVA DO DESENHO UNIVERSAL 
PARA A APRENDIZAGEM

Ronaldo Lopes

Marcelo Gitirana Gomes Ferreira

Susana Cristina Domenech

Soeli Francisca Mazzini Monte Blanco

Introdução

Este capítulo tem como propósito explorar a cartografia tátil 
como recurso pedagógico essencial para a inclusão de estudantes ce-
gos ou com baixa visão nas aulas de Geografia, fundamentando-se 
nos princípios do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) e 
na perspectiva de uma educação verdadeiramente inclusiva. Nesse 
contexto, os mapas táteis surgem como instrumentos inclusivos de 
grande potencial, facilitando o processo de ensino-aprendizagem ao 
possibilitar a compreensão sensorial do espaço geográfico.

Inicialmente, este capítulo apresentam as principais abordagens 
teóricas relativas à Geografia como disciplina escolar, fornecendo 
subsídios para a leitura e interpretação do espaço geográfico, com 
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ênfase nas contribuições de autores como Rosangela Doin de Almei-
da (2011), Waldirene Ribeiro do Carmo (2010), Ruth Emília Noguei-
ra (2009), Ana Paula Nunes Chaves (2012), Lana de Souza Cavalcan-
ti (2012, 2019), Sonia Maria Vanzella Castellar (2010), Mafalda Nesi 
Francischett e Ana Claudia Biz (2019).

Por fim, ressalta-se a importância do Desenho Universal para a 
Aprendizagem (DUA), com base nas contribuições de Geisa Letícia 
Kempfer Böck, como abordagem pedagógica que visa garantir aces-
sibilidade e aprendizagem significativa para todos os estudantes, con-
templando as diversas necessidades e promovendo a equidade edu-
cacional.

Assim, o objetivo deste capítulo é delinear diretrizes para a elabo-
ração de um modelo escolar de mapa tátil hipsométrico, configurado 
como recurso educacional assistivo, que atenda às demandas de pro-
fessores e estudantes com e sem deficiência visual, dentro da aborda-
gem inclusiva e dos princípios orientadores do DUA.

O ensino da disciplina de geografia

No Brasil, a organização do ensino de Geografia nas instituições 
públicas e privadas é regulamentada pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB, 1996), pela Base Nacional Comum Curri-
cular (BNCC, 2018) e pelas propostas curriculares estaduais e muni-
cipais. Cavalcanti (2012) destaca que representações diversas, como 
mapas, plantas e maquetes contribuem para a ampliação do conhe-
cimento geográfico e para o fortalecimento das habilidades de lei-
tura e interpretação do espaço. Francischett e Biz (2019) ressaltam a 
importância dos mapas como recursos mediadores no processo de 
ensino-aprendizagem da Geografia, e nesta abordagem, a mediação 
pedagógica do professor é essencial para orientar os estudantes na 
construção ativa do conhecimento geográfico.
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A cartografia no ensino da geografia

Conforme Almeida (2011), o processo de alfabetização cartográfi-
ca deve ser iniciado desde as séries iniciais do ensino fundamental, a 
partir da introdução das primeiras noções cartográficas. Essa aborda-
gem precoce contribui para que os estudantes desenvolvam gradati-
vamente a capacidade de interpretar e elaborar representações do es-
paço, consolidando, assim, a compreensão das dinâmicas territoriais e 
sociais. De acordo com Castellar e Vilhena (2010), a cartografia, quan-
do utilizada como metodologia de ensino, possibilita que os alunos 
compreendam a relevância dos conteúdos geográficos e a espaciali-
dade dos fenômenos. Portanto, para que o processo de ensino-apren-
dizagem em cartografia se desenvolva de maneira eficaz, é essencial 
que os estudantes se apropriem de todas as etapas que envolvem a 
construção de um mapa.

O mapa hipsométrico

No estudo da cartografia geográfica, o relevo desempenha papel 
importante na representação gráfica de uma área. Destacar as formas 
de relevo (planície, planalto, montanhas e depressão) constitui uma 
relevante informação que deve ser informado na cartografia. A hipso-
metria é uma técnica que permite fazer representação gráfica do re-
levo e sua altimetria, ou seja, as variações de altitude, através de uma 
escala de cores, conforme figura 1.
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Figura 1 – Mapa hipsométrico do Brasil e a escala de cores.

Fonte: IBGE (2018).

Ademais, no ambiente escolar, os mapas hipsométricos são ampla-
mente utilizados nos atlas geográficos. Martinelli (2003, p. 69) destaca 
que sua utilização é bastante difundida e “Por isso, esses mapas, ditos 
hipsométricos, são bastante difundidos nos atlas geográficos, mor-
mente escolares. A ordem visual das cores, desde as mais claras até as 
mais escuras, sugere a imagem plástica do relevo”. Porquanto, a utili-
zação dos mapas hipsométricos contribuem significativamente para a 
representação do relevo e a compreensão desse espaço geográfico na 
cartografia escolar.

Cartografia tátil

O uso da cartografia tátil e a exploração de mapas táteis por alu-
nos cegos ou de baixa visão, nas aulas de geografia, torna-se uma fer-
ramenta pedagógica de extrema importância e a sua utilização permi-
te facilmente uma rápida apropriação do conhecimento ministrado.

A cartografia, portanto, se apresenta com um padrão visual que 
necessita de adaptações para uma total compreensão e apropriação 
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do conhecimento de uma pessoa com deficiência visual. Essas adapta-
ções táteis precisam contemplar os elementos gráficos como símbo-
los, cores, legendas, orientação, escalas e projeções cartográficas sem 
perdas educacionais.

Para que uma adaptação cartográfica seja feita da forma correta, 
é necessário suavizar o contorno dos mapas, evitando assim os exa-
geros desnecessários em contornos muito poligonais e serrilhados, 
possibilitando que o contato tátil aconteça sem nenhum problema es-
trutural. Ainda de acordo com Carmo (2009), o cuidado em adaptar 
mapas com texturas adequadas ao contato tátil torna-se fundamental 
para que a acessibilidade ao toque seja agradável e produza os con-
trastes necessários para o aprendizado.

Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA)

Desenvolvido no ano de 1999, nos Estados Unidos, por David 
Rose, Anne Mayer e outros pesquisadores do Center for Applied Spe-
cial Technology (CAST), o DUA consiste nas estratégias que são ela-
boradas com base em princípios norteadores inclusivos que definem 
acessibilidade para todos, sem barreiras físicas ou curriculares, pro-
pondo, assim, soluções educacionais assertivas e facilitadoras (CAST, 
2011). O DUA está alicerçado em três princípios norteadores inclusi-
vas, a saber: Representação, Ação e Expressão e Engajamento.

Nas abordagens metodológicas, o DUA configura-se como facilita-
dor que promove uma relação de interdependência saudável entre to-
dos os sujeitos envolvidos. Nessas relações de interdependência, Bock 
(2019) afirma que:

Devido à variação funcional humana, algumas pessoas têm maior facili-
dade de se relacionar com ambientes e contextos. Outras, em decorrên-
cia de condições como a de deficiência, poderão necessitar que a socie-
dade, com base nos princípios da ética do cuidado e da interdependência, 
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organize os ambientes de modo a garantir o acesso em igualdade de 
condições com os demais sujeitos (Bock, 2019, p. 109).

Dessa maneira, desenvolver práticas pedagógicas pautada no DUA 
possibilita equidade e justiça social no âmbito escolar, pois contempla 
as diferenças e variabilidades de todas as pessoas, independentemente 
de apresentarem história de deficiência ou não.

Metodologia

A pesquisa caracteriza-se como um estudo de desenvolvimento 
tecnológico, com análise qualitativa dos dados e experimentação em 
ambiente escolar para avaliar a eficácia do material desenvolvido. O 
objetivo dos testes práticos na dissertação atual foram somente exem-
plificar o uso dos mapas construídos segundo as diretrizes elaboradas, 
por meio de uma situação prática em um contexto escolar, sem expor 
a identidade de quaisquer sujeitos ou do ambiente.

Para iniciar a coleta de dados, foi efetuado convite e solicitação 
de autorização aos responsáveis pelos estudantes, para participa-
ção dele, que consistirá na realização de aulas nas quais seja im-
plementado o método empregando mapas geográficos hipsométri-
cos táteis. Todos os estudantes foram convidados a participar da 
pesquisa.

Considerou-se como riscos aos entrevistados nesta pesquisa os se-
guintes: em determinados momentos, será solicitado aos estudantes 
que coloquem vendas nos olhos, de modo a trabalharem somente 
com os dedos das mãos, na identificação dos mapas. Portanto, pon-
derou-se como formas de minimizá-los, garantir: o acesso aos resul-
tados; a liberdade para não participar, ou retirar a venda a qualquer 
momento que se sentirem desconfortáveis, a habilidade na coleta dos 
dados e atenção aos sinais de desconforto.
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Análise dos dados

Os dados das observações a respeito da aprendizagem dos alunos 
frente ao recurso educacional, foram avaliados de forma qualitativa, 
com o intuito de identificar possíveis ajustes e aprimoramentos ao 
produto educacional (diretrizes elaboradas, plano de aulas). As obser-
vações foram avaliadas pelo pesquisador envolvido, de modo a apre-
sentar soluções que permitissem garantir a participação e aprendiza-
gem de todos os educandos.

Dentre as principais questões a serem consideradas pelo profes-
sor ao implementar o recurso educacional criado, estiveram: como a 
criança interagiria com o sistema; quais símbolos e estratégias seriam 
utilizados; quais símbolos seriam os mais apropriados para as habili-
dades da criança; como os materiais e a aula seriam organizados; qual 
vocabulário seria utilizado; quais competências a criança já possuía 
e quais precisariam ser melhor desenvolvidas; como o sistema seria 
avaliado e reavaliado periodicamente. A consideração dessas questões 
seria essencial para garantir a eficácia na intervenção com o recurso 
educacional.

Assim também, a avaliação e reavaliação periódicas seriam funda-
mentais para garantir que o sistema estivesse adequado às necessida-
des da criança e que estivesse sendo utilizado de forma eficaz.

Resultados e discussões

Esta etapa do capítulo descreve um caso prático, ou por assim di-
zer, uma vivência de um professor de geografia em sua efetiva prática 
docente, que acompanhou a realização de uma atividade cartográfi-
ca, com o objetivo de aplicar e testar os mapas hipsométricos táteis 
desenvolvidos por meio do uso do recurso em sala de aula, com es-
tudantes do ensino fundamental de uma escola pública, sendo uma 
estudante com deficiência visual. O teste prático envolveu colocar em 
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prática os conhecimentos adquiridos sobre o relevo de Santa Catari-
na, em seguida, construir um mapa tátil de acordo com as “diretrizes 

para a construção de mapas táteis hipsométricos”, testando a eficácia des-
sas diretrizes, conforme a figura 2.

Figura 2 – Mapa hipsométrico de Santa Catarina.

Fonte: Autor (2024).

Com todos os materiais, necessários para a construção dos mapas 
táteis em suas mãos, disponibilizados pelo professor e munidos das di-
retrizes para a construção desses mapas, os estudantes tiveram 6 aulas 
para a conclusão dessa atividade. Por fim, dos 32 estudantes, sendo 
uma deficiente visual, que começaram a construir seus mapas táteis, 
6 estudantes não conseguiram concluir a construção por motivo de 
faltar as aulas, ficando esses mapas inacabados. Os demais estudantes, 
totalizando 26 estudantes, conseguiram finalizar seus mapas durante 
o tempo previsto de 6 aulas de 45 minutos cada.
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Nesta atividade, as 10 perguntas técnicas apresentadas foram: 
Qual é título do mapa? Qual área do mapa representa uma planície? 
Qual área do mapa representa um planalto? Qual área do mapa repre-
sentam as serras? Qual cor no mapa representa uma planície? Qual 
cor no mapa representa um planalto? Qual cor no mapa representam 
as serras? Onde fica localizado o Norte do mapa? Qual é a escala do 
mapa? Qual é o tamanho da altitude representado pela cor amarelo?

O desempenho da estudante com deficiência visual foi excelente, 
conseguindo responder todos os dez questionamentos técnicos que 
o professor fez, verbalmente, de maneira assertiva, dentro do prazo 
estabelecido para a realização da atividade, que era 45 minutos, ou 
seja, uma aula.

O professor também fez outros 10 questionamentos sobre a eficá-
cia disponibilizada pelo mapa tátil hipsométrico à estudante com de-
ficiência visual: Qual a parte dos mapas táteis você encontrou maior 
facilidade em ler e interpretar? Qual a parte dos mapas táteis você 
encontrou maior dificuldade para ler e interpretar? Você conseguiu 
identificar as informações da legenda? Você conseguiu identificar o 
relevo catarinense nos mapas táteis? Você conseguiu ler o Braille com 
facilidade? Você conseguiu identificar as cores com facilidade? Qual 
cor See Color foi a mais fácil de identificar? Qual cor See Color foi a 
mais difícil de identificar? O que você achou do sistema See Color nos 
mapas? O mapa tátil hipsométrico te ajudou a compreender o relevo?

Em relação aos questionamentos sobre a eficácia do mapa tátil hip-
sométrico, a estudante com deficiência visual, verbalmente, destacou 
que: Não encontrou dificuldade em identificar o relevo catarinense, e 
apontou o mapa em 3D como mais facilitador, comparado ao mode-
lo 2D; Conseguiu ler e interpretar as legendas sem maiores dificulda-
des; Conseguiu fazer todas as leituras em Braille; Conseguiu identifi-
car e ler todas as cores See Color sem dificuldades; Apontou o código 
See Color como um facilitador de identificação de cores; Descreveu o 
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mapa tátil hipsométrico como um facilitador para a compreensão do 
relevo catarinense.

Considerações finais

Os resultados observados demonstraram que as diretrizes foram 
escritas de maneira assertiva, possibilitando uma reprodução correta 
do mapa adaptado proposto. Os mapas construídos em sala de aula, 
seguiram, passo a passo, as diretrizes apresentadas pelo recurso edu-
cacional e tiveram resultados semelhantes em relação ao relevo hip-
sométrico.

Sobre desenvolver um mapa tátil que contemple o framework 
do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), os resultados 
observados demonstraram que, por intermédio dos mapas táteis 
hipsométricos, o professor conseguiu o engajamento de todos os 
alunos por igual, motivados a produzir um mapa tátil que pode ser 
igualmente lido, interpretado e suas informações percebidas por to-
dos os estudantes.

Dessa forma, é possível concluir que é possível criar diretrizes 
para a construção de um modelo escolar de mapa tátil geográfico 
hipsométrico, podendo servir como recurso educacional assistivo 
para o estudo do espaço geográfico por professores e estudantes 
com e sem deficiência visual, na perspectiva da educação inclusiva 
e do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), contribuindo 
em diretrizes inclusivas para a construção de mapas táteis escolares 
assertivos, promovendo soluções eficazes às necessidades cartográ-
ficas educacionais.
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C A P Í T U L O  5
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Introdução

O planejamento é uma ferramenta essencial para a organização e 
definição do trabalho pedagógico, sendo imprescindível para a efeti-
vação de práticas educacionais de qualidade e inclusivas. Planejar exi-
ge uma abordagem específica e contínua, que passa pela reflexão, exe-
cução, avaliação e replanejamento das ações propostas. Na busca por 
uma educação inclusiva e equitativa, o planejamento tem um papel 
crucial, garantindo a participação de todos(as) os(as) envolvidos(as) 
no processo de ensino e aprendizagem e o desenvolvimento de to-
dos(as) os(as) estudantes.

Nesse sentido, o trabalho colaborativo entre os(as) professores(as) 
e gestão escolar surge como elemento estratégico para a construção 
de um planejamento colaborativo, uma vez que ao priorizar o diálo-
go, identificando as necessidades existentes no espaço escolar, valori-
zando a troca de experiências e evidenciando o compartilhamento de 
saberes, o planejamento é aprimorado.
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Os temas trabalho e planejamento colaborativo fazem parte das 
pesquisas do Grupo de Pesquisa em Ensino e Práticas Inclusivas 
(GPEPI), do Espaço de Estudos e Pesquisas em Educação, Direito e 
Inclusão (EPEDIN) e do Mestrado Profissional em Educação Inclusi-
va (Profei), da Universidade Estadual do Paraná (Unespar) – Campus 
União da Vitória.

Com o objetivo de identificar as principais contribuições do tra-
balho colaborativo para o processo de planejar as ações pedagógicas, 
foram realizados os estudos bibliográficos dos(as) autores(as) Rol-
dão, Damiani, Libâneo, Oliveira, Toschi, Zerbato, Capellini e Men-
des. Esses textos destacam o trabalho colaborativo como importante 
ferramenta que unifica diferentes perspectivas e habilidades, fortale-
cendo o planejamento pedagógico, direcionando para uma educação 
realmente inclusiva. O estudo foi conduzido por meio da abordagem 
bibliográfica, alinhada ao objetivo geral. A metodologia adotada con-
tribuiu para o desenvolvimento de uma análise e interpretação de 
diversos estudos que destacam como a colaboração entre educado-
res(as) impacta a elaboração de estratégias pedagógicas eficazes.

Portanto, o planejamento colaborativo contribui para a transforma-
ção das práticas docentes, ainda, promove um ambiente educacional 
reflexivo e dinâmico, voltado à melhoria contínua da aprendizagem.

Superando desafios e potencializando as práticas colaborativas

Quando nos referimos ao trabalho, direcionamos para a concep-
ção do fazer pedagógico, compreendendo como uma atividade inte-
lectual que demanda a busca por estratégias, recursos e metodologias 
que considerem as diferentes formas de aprender, verificando a possi-
bilidade de desenvolver um ensino personalizado, quando necessário, 
e de qualidade. Já o termo colaborativo refere-se à corresponsabilida-
de e ao compromisso de todos(as) para que os(as) estudantes desen-
volvam ao máximo suas potencialidades (Mendes, 2023). Pressupõe a 
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autonomia dos(as) professores(as) em uma rede de colaboração para 
as práticas pedagógicas, a fim de potencializar as ações por meio do 
esforço coletivo.

Elucidando o conceito de trabalho colaborativo que sustenta nos-
so estudo, no campo da educação ele envolve ações conjuntas entre 
pares, promovendo o desenvolvimento de habilidades interpessoais 
que beneficiam o processo de ensino e aprendizagem. Um trabalho 
onde todos(as) os(as) envolvidos(as) estão juntos(as), estabelecendo 
uma rede de apoio, direcionando todas as ações para um objetivo, 
previamente determinados pelo coletivo. Não há hierarquização, a 
liderança é compartilhada, estimulando a confiança, engajamento e 
responsabilidade dos(as) participantes (Damiani, 2008).

Pinto e Leite (2014) apresentam uma conceituação do trabalho co-
laborativo – utilizando a sigla TC – voltado para a docência, direcio-
nada para o processo de ensino e aprendizagem. As autoras reforçam 
o forte vínculo do conceito com a autonomia dos(as) docentes e das 
instituições, direcionando para melhores condições de trabalho, or-
ganização e currículos mais próximos da realidade. O coletivo, além 
de potencializar o planejamento, execução e avaliação de ações peda-
gógicas, contribui para o aperfeiçoamento individual dos(as) envol-
vidos(as), proporcionando um processo com resultados satisfatórios.

Diante do exposto, no estudo que este artigo apresenta, delimita-se o 
conceito de TC para o coletivo escolar, como trabalho em conjunto 
(dois ou mais sujeitos) com benefício para o desenvolvimento profissio-
nal dos envolvidos, visando ao alcance do seguinte objetivo comum: a 
formação integral dos estudantes, em que a aprendizagem e a ampliação 
do êxito são as metas. O conceito pressupõe apoio mútuo, interação pro-
dutora de conhecimentos e de saberes e concretização de ações conjun-
tas entre os atores escolares (Pinto; Leite, 2014, p. 148).

Ao partilhar ideias, é possível encontrar soluções mais eficazes e 
inovadoras para os desafios presentes no contexto educacional. É uma 
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perspectiva que busca desconstruir práticas individualistas e encorajar 
os(as) profissionais a trabalharem em equipe, valorizando o diálogo e a 
colaboração. Conforme destacado por Damiani (2008, p. 225)

O trabalho colaborativo possibilita, além disso, o resgate de valores 
como o compartilhamento e a solidariedade – que se foram perdendo ao 
longo do caminho trilhado por nossa sociedade, extremamente compe-
titiva e individualista.

Nesta perspectiva, há a possibilidade de explorar os potenciais para 
o enriquecimento das reflexões, ações e busca por soluções de desa-
fios que surgem nos diferentes contextos educacionais. Para tanto, 
é necessário o comprometimento dos(as) profissionais no gerencia-
mento de ferramentas, recursos, estratégias e organização do pro-
cesso educativo mediante o planejamento das ações que respeitam as 
necessidades individuais e coletivas.

O trabalho colaborativo proporciona o aprimoramento profis-
sional e uma maior eficiência em nossas ações pedagógicas. Roldão 
(2007) ajuda a compreender melhor esses elementos apresentando 
três dimensões que envolvem a colaboração: psicológica, organizacio-
nal e sociológica. A dimensão psicológica – no sentido das interações, 
discussões, gerenciamento dos conflitos – gera um sentimento de 
pertencimento e motivação entre todos(as) os(as) envolvidos(as). Na 
dimensão organizacional, a liderança compartilhada direciona para 
que todos(as) possam utilizar as suas habilidades para contribuir sem-
pre que necessário. E a dimensão sociológica está relacionada princi-
palmente com o reconhecimento que a colaboração proporciona.

Estrutura-se essencialmente como um processo de trabalho articulado e 
pensado em conjunto, que permite alcançar melhor os resultados visa-
dos, com base no enriquecimento trazido pela interação dinâmica de vá-
rios saberes específicos e de vários processos cognitivos em colaboração 
(Roldão, 2007, p. 27).
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Será possível nos aproximar com sucesso daquilo que será propos-
to como objetivo, aproveitar todas as potencialidades que se apresen-
tam entre os pares, ampliar as participações e fomentar o engajamen-
to. Desta forma, o trabalho colaborativo contribui para melhorar e 
ampliar o processo de ensino, organizando estratégias para superar 
os desafios, assim como a busca pela valorização dos saberes e respei-
to às individualidades que existem dentro do contexto escolar.

O processo de ensino é uma ação pedagógica que necessita ser 
planejada com muita atenção, principalmente para definir os objeti-
vos, aplicação do currículo, metodologias e processos de avaliação. 
Conforme Vasconcellos, “[...] planejar é antecipar mentalmente uma 
ação a ser realizada e agir de acordo com o previsto; é buscar fa-
zer algo incrível, essencialmente humano: o real ser comandado pelo 
ideal” (2014, p. 35, grifo do autor).

Para concretizarmos os objetivos é necessário planejar, principal-
mente se eles foram definidos em um trabalho colaborativo. Possibi-
litando a execução de ações direcionadas para a realidade analisada. 
Porém, para que o planejamento tenha esta amplitude, requer que to-
dos(as) os(as) envolvidos(as) considerem necessário e possível a trans-
formação da realidade (Vasconcellos, 2014).

Planejar as ações pedagógicas nem sempre é uma tarefa fácil, tor-
na-se ainda mais desafiadora se considerarmos que existem diferentes 
modos de aprender e todos(as) os(as) estudantes possuem o direito de 
serem contemplados(as). Esse processo, quando realizado em conjun-
to, contribui para a definição dos objetivos, estratégias, metodologias 
e recursos que serão utilizados.

O planejamento diante das dimensões de inclusão assume um caráter 
complexo que envolve ação reflexiva e contínua, ou seja, é um ato per-
meado por um processo de avaliação e revisão em que interrogamos: 
Estou no caminho certo? O aluno está aprendendo? Eu estou possibili-
tando a participação (Santiago; Santos, 2015, p. 494)?
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O planejamento colaborativo, portanto, é capaz de enriquecer a 
atuação dos(as) professores(as), sendo uma estratégia fundamental 
para a inclusão escolar. Nesse contexto, o “O planejamento é um pro-
cesso de racionalização, organização e coordenação da ação docente, 
articulando a atividade escolar e a problemática do contexto social” 
(Libâneo, 2017, p. 350).

A ação de planejar necessita de encaminhamento colaborativo na ins-
tituição de ensino, compreendendo a escola como um espaço coletivo 
do processo de ensino e aprendizagem. Nesse segmento, “O planeja-
mento é colaborativo quando, ao planejar, todos participam da realiza-
ção interativa: elaboração, execução e avaliação” (Gama, 2016, p. 49).

Apesar dos benefícios do planejamento colaborativo, não po-
demos deixar de apontar os desafios e barreiras que, muitas vezes, 
podem limitar essa prática dentro da escola. A dificuldade de comu-
nicação entre os pares, seja pela resistência por parte dos(as) professo-
res(as), seja pela ausência de tempos e espaços destinados aos encon-
tros, pode impedir que a colaboração se efetive de fato.

É essencial que o planejamento em conjunto seja compreendido 
como um processo em que todos(as) os(as) envolvidos(as) são pro-
tagonistas, pois compartilham seus diferentes saberes e ampliam as 
possibilidades de ensino e aprendizagem.

Por isso, não há hierarquia entre os profissionais e os conhecimentos 
e saberes de cada um devem ser respeitados e valorizados, bem como 
a tomada de decisões sobre o planejamento, o ensino, os objetivos a 
serem alcançados e a organização da sala e avaliação dos estudantes. 
Cada etapa do processo de ensino e aprendizagem deve ser compar-
tilhada pelos profissionais, que trabalham em colaboração (Capellini; 
Zerbato, 2019, p. 40).

Identificar quais fatores interferem nesse processo de efetivação do 
planejamento colaborativo e encontrar estratégias que permitam o 
engajamento de todos(as) os(as) profissionais.
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A ação de planejar, portanto, não se reduz ao simples preenchimento de 
formulários para controle administrativo; é, antes, a atividade conscien-
te de previsão das ações docentes, fundamentadas em opções político-
-pedagógicas, e tendo como referência permanente as situações didáti-
cas concretas [...] (Libâneo, 2017, p. 351).

Essencial, também, é fomentar uma comunicação eficaz, e valo-
rizar as diferentes habilidades para construção de um espaço colabo-
rativo de confiança mútua, que favoreça a participação ativa de to-
dos(as) no processo.

Outro elemento que contribui significativamente para a imple-
mentação do trabalho colaborativo é a formação continuada, prin-
cipalmente em serviço, para que os(as) professores(as) não apenas 
conheçam os conceitos relativos ao tema, mas compreendam a sua 
importância para a efetivação de uma educação de qualidade, propor-
cionando ações que

[...] transforma a escola em um lugar de compartilhamento de valores 
e de práticas, por meio do trabalho e da reflexão conjunta sobre pla-
nos de trabalho, problemas e soluções relacionados à aprendizagem dos 
alunos e ao funcionamento da instituição (Libâneo; Oliveira; Toschi, 
2012, p. 428).

Apoiar essa prática na escola, requer uma organização que assegure 
condições para que os(as) professores(as) exerçam a sua função de ma-
neira eficaz, o que contribuirá para a aprendizagem dos(as) estudantes.

[...] esta nova construção pedagógica precisa de professores empenhados 
num trabalho em equipa e numa reflexão conjunta. É aqui que entra a 
formação continuada, um dos espaços mais importantes para promover 
esta realidade partilhada (Nóvoa, 2019, p. 10).

Assim, Silva (2017) enfatiza que a formação de professores deve 
ter como ponto de partida as experiências e os desafios apontados 
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pelos próprios profissionais. É fundamental pensar em processos de 
formação continuada que proporcione aos(às) professores(as) condi-
ções para dialogar e refletir sobre os espaços educativos, possibilitan-
do-lhes aprofundar e compartilhar seus conhecimentos. Considera-
mos que a formação continuada representa uma oportunidade para o 
aprimoramento e suporte aos profissionais, promovendo o desenvol-
vimento coletivo de propostas de aprendizagem.

A criação de um ambiente que valorize a colaboração é funda-
mental para o sucesso de construção de um trabalho colaborativo. O 
planejamento orientado por práticas colaborativas permite que o(a) 
professor(a) antecipe desafios, propondo soluções pedagógicas que 
pontuem ações atendendo às necessidades de todos(as) os estudantes, 
respeitando as diferenças e promovendo o desenvolvimento efetivo 
da aprendizagem.

Deste modo, o planejamento não só organiza o trabalho peda-
gógico, mas também se torna uma ferramenta crucial para a imple-
mentação de práticas pedagógicas inclusivas. Nesse contexto (Libâ-
neo, 2004) pontua que uma escola eficaz e bem organizada estabelece 
condições pedagógicas, didáticas, organizacionais e operacionais que 
favorecem o desempenho dos(as) professores(as) em sala de aula, pro-
porcionando o sucesso na aprendizagem de todos(as) estudantes.

Quando o(a) gestor(a) e a equipe pedagógica priorizam inicial-
mente o trabalho coletivo e estabelecem uma cultura de cooperação, 
os(as) profissionais(as) tendem a se sentir motivados(as) a participar 
de forma ativa nas reuniões, discussões e produções. Ao atuar como 
facilitadores(as) acabam promovendo uma comunicação efetiva, além 
de garantir que o tempo dedicado ao planejamento colaborativo seja 
respeitado, valorizado e construído, respeitando as ações coletivas.

Nesse aspecto, Libâneo (2008) enfatiza que a gestão desempenha 
um papel crucial nas interações entre professores(as), estudantes e 
funcionários(as), quando objetiva implementar diversas práticas e for-
mas de relacionamento dentro do ambiente escolar.
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A organização da escola pode seguir diferentes modelos: um de-
les é que cada indivíduo trabalhe de maneira isolada, favorecendo a 
solidão e a falta de comunicação, outro é que promova o trabalho 
coletivo e solidário.

Vê-se que os professores precisam fazer a sua parte, de modo que con-
tribuam para o funcionamento da escola. Cabe-lhes entender que traba-
lham em parceria com seus colegas, que participam de um sistema de 
organização e de gestão, que há necessidade de definir práticas comuns 
com relação aos alunos, à conduta docente na sala de aula, às formas de 
relacionamento com os alunos, funcionários e pais (Libâneo; Oliveira; 
Toschi, 2012, p. 430).

As formas de funcionamento, as dinâmicas de relacionamento, 
as decisões tomadas em reuniões, a cultura que se desenvolve no co-
tidiano da escola entre todos(as) os(as) envolvidos(as), constituem 
práticas grupais que impactam diretamente a qualidade do trabalho 
em sala de aula e, consequentemente, em todo o espaço escolar. Es-
sas práticas e atitudes, de forma agregada, influenciam a construção 
de um ambiente escolar propício ao desenvolvimento de uma edu-
cação inclusiva. Assim, Oliveira (2023, p. 116) ressalta que para fun-
cionar um trabalho colaborativo “[...] é necessário planejar como 
o trabalho colaborativo ocorrerá, principalmente com o apoio da 
gestão escolar”.

Ressaltamos que o trabalho colaborativo não se limita ao planeja-
mento pedagógico, ele necessita ser incorporado em todas as dimen-
sões do trabalho escolar, desde o planejamento das atividades até o 
processo de conclusão mediante a avaliação e reflexão dos pontos as-
sertivos e as necessidades de replanejar. Dessa forma, a colaboração 
passa a ser construída em todas as dimensões da instituição escolar, 
envolvendo professores(as), gestores(as), profissionais da limpeza e 
manutenção, cozinheiros(as), equipe multidisciplinar, famílias, ou 
seja, toda a comunidade escolar.
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Considerações finais

Discutir o trabalho pedagógico da escola em uma perspectiva co-
laborativa pressupõe repensar sua responsabilidade frente a oferta 
de uma educação de qualidade. A escola que busca desconstruir as 
práticas excludentes é aquela em que todos(as) os(as) envolvidos(as) 
contribuem para o desenvolvimento dos(as) estudantes, independen-
temente das suas especificidades, compartilhando seus saberes cientí-
ficos, em uma ampla rede de colaboração.

Diante disso, o trabalho colaborativo torna-se uma estratégia pro-
missora capaz de promover o fortalecimento da identidade profissio-
nal, tornando o ambiente escolar mais dinâmico e inclusivo. Quando 
efetuado, proporciona um sentimento de pertencimento, que motiva 
e estabelece uma rede de apoio, altera as concepções para uma lide-
rança compartilhada, possibilitando que todos(as) possam contribuir 
com as suas potencialidades. O reconhecimento ocorre neste modelo 
de trabalho, incitando ao engajamento e responsabilidade frente aos 
objetivos definidos.

Ao considerar a colaboração no ato de planejar, as diferenças entre 
os(as) participantes passam a ser respeitadas e valorizadas, uma vez que 
o compartilhamento de ideias e saberes favorece práticas inovadoras 
que ampliam as possibilidades de aprendizagem para todos(as). Além de 
proporcionar uma autonomia dos(as) envolvidos(as), proporciona uma 
melhor condição de trabalho e aperfeiçoamento profissional.

Contudo, construir e implementar o trabalho colaborativo no pla-
nejamento pedagógico não está isento de desafios constantes. A re-
sistência de alguns(mas) profissionais à mudança, a falta de tempo, 
falta de espaços e equipamentos adequados, às diferentes visões peda-
gógicas entre os pares, a excessiva burocratização podem dificultar a 
efetivação de um planejamento colaborativo. Por isso, é essencial que 
ocorra formação continuada em serviço, que aborde o tema, criando 
ambientes que incentivem a colaboração nos espaços escolares.
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Portanto, mesmo com vários desafios, o planejamento colabo-
rativo contribui significativamente para práticas pedagógicas mais 
exitosas, principalmente por ampliar a possibilidade de analisar as si-
tuações que surgem no cotidiano escolar. Ainda, estabelecer as meto-
dologias mais apropriadas e, assim, aplicar uma ação pedagógica que 
proporcione o acesso ao currículo escolar a todos(as) os(as) estudan-
tes, utilizando da heterogeneidade como um dos elementos para apri-
morar o processo de ensino-aprendizagem, não somente na execução 
das ações, mas, especialmente, no momento de serem pensadas, or-
ganizadas e analisadas, ou seja, no planejamento colaborativo.

Evidenciamos aqui a importância de incorporar a reflexão sobre 
as formações continuadas e em serviço como oferta de uma edu-
cação de qualidade efetiva para todos(as), assim, implementar pro-
gramas de formação que considerem a realidade vivenciada pelos(as) 
professores(as).

Contudo, é indispensável que as formações sejam planejadas e 
executadas de maneira integrada, considerando as especificidades e 
demandas de cada contexto educacional. A combinação de diferentes 
abordagens formativas, com foco na prática e no desenvolvimento 
colaborativo, pode criar um ambiente propício de aprendizado contí-
nuo, fortalecendo as práticas pedagógicas.
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C A P Í T U L O  6

PRÁTICAS DIVERSIFICADAS: 
AUTISMO E GAMIFICAÇÃO

Ana Paula da Silva

Roseneide M. B. Cirino

Introdução

A diversidade na inclusão escolar refere-se à valorização e ao re-
conhecimento da multiplicidade de características, habilidades, cul-
turas, identidades e experiências presentes na escola, portanto, não 
é sinônimo de diferença, mas a propulsora para o reconhecimento 
legítimo das diferenças presentes na escola. No entanto, ela não deve 
compreendida apenas como a existência das diferenças, mas como 
um elemento que garante que cada estudante tenha condições reais 
de participação e aprendizagem.

A relação entre diversidade e inclusão na escola frequentemente 
é abordada de maneira linear e simplista, sugerindo que a mera pre-
sença de diversidade implica um ambiente inclusivo, no entanto, essa 
visão negligencia a verdadeira inclusão, uma vez que a diversidade 
em si não garante inclusão. A presença de várias origens, capacidades, 
culturas, etc., é apenas o ponto de partida. Trata-se de um processo 
contínuo que exige respeito, acolhimento, formação de professores, 
práticas pedagógicas alternativas que atendam a todos os estudantes.

A inclusão se estabelece ante a identificação das diferenças 
que existem em uma sala de aula, com o objetivo de contemplar a 
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diversidade que é inegável. Reconhecer e entender as diversas for-
mas de aprender, interagir e experienciar no ambiente escolar é com-
preender que a verdadeira inclusão pode ser ascendida desde que a 
escola esteja cada vez mais preparada para acolher as diferenças.

Neste estudo temos por objetivo analisar os avanços e desafios que 
as práticas pedagógicas diferenciadas, compreendidas como prática 
pedagógica convencional e gamificada, promovem no desenvolvi-
mento da linguagem e interação da criança com TEA, no contexto de 
uma sala regular. A partir da revisão da literatura à luz da teoria His-
tórico-Cultural e por meio da aplicação de um experimento didático 
formativo. O estudo desenvolvido mostrou que por meio de práticas 
pedagógicas diferenciadas, nesse caso a gamificada, o estudante com 
TEA obteve avanços significativos, para além, notou-se um maior en-
volvimento dos demais estudantes da sala.

Desenvolvimento

Entender a diversidade é imprescindível para formar uma socieda-
de que seja inclusiva e receptiva. Quando se trata de inclusão escolar, 
é necessário realizar uma análise crítica e reflexiva, reconhecendo a 
complexidade do tema e as desigualdades que podem estar associadas 
a ele. Superar uma visão superficial da diversidade implica considerar 
as diversas dimensões de identidade e experiência que influenciam as 
relações sociais e educacionais.

Em sua essência, diversidade expressa a presença e a celebração de 
diferenças, em que é notável que o mundo não é monocromático, mas 
cheio de cores, formas e ideias. É a manifestação de que cada ser huma-
no é único em sua própria maneira, com experiências, perspectivas e 
características individuais que contribuem para a riqueza da sociedade.

Ao depreender que a diferença mencionada nesse estudo se 
refere ao que é diverso, entende-se que, enquanto indivíduos, so-
mos únicos e, ao mesmo tempo, mutáveis, quer dizer que estamos 
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constantemente mudando. Não é possível definir uma identida-
de fixa, estável e limitada. Trata-se de uma dinâmica mais bran-
da, aberta às mudanças e capaz de abandonar os modelos rígi-
dos. Assim,

Desenvolvimento implica em transformações, sucessivas e permanen-
tes. Estudos sobre o desenvolvimento humano tentam explicar, prever, 
descrever e interpretar comportamentos que ocorrem nos diferentes 
contextos que o influenciam, tais como família, escola, condição socioe-
conômica, etnia e cultura (Kelman; Amparo, 2015, p. 19).

Logo, é a diferença que enriquece os ambientes de aprendizagem, 
ou seja, as salas de aula em suas diversas formas de pensar e interagir 
que impulsionam a inovação, a troca de ideias, e as mais variadas ha-
bilidades. Nesse sentido,

O ser humano nasce com um repertório de comportamentos e capaci-
dades que irão mediar sua interação com o meio. Contudo, a relação 
estabelecida com os pares e com o meio colaborará com sua formação 
enquanto homem, humanizado para atuar em diversos aspectos da so-
ciedade (Capellini; Fonseca, 2017, p.109).

De acordo com as autoras, os seres humanos nascem com um re-
pertório de comportamentos e capacidades que determinam como 
interagem com o mundo ao seu redor. Esse conjunto de habilidades 
inatas serve como uma base para o desenvolvimento humano, po-
rém, ele não se limita a essas habilidades iniciais, pois, é por meio 
das interações contínuas com outras pessoas e com o ambiente que a 
pessoa se desenvolve integralmente.

A teoria histórico-cultural, proposta por Vygotsky, destaca a im-
portância das interações sociais e culturais no desenvolvimento cog-
nitivo, enfatizando que o aprendizado ocorre em contextos sociais 
mediadores. Para crianças com autismo, que apresentam desafios em 
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comunicação e interação, o meio em que elas vivem influencia signi-
ficativamente no desenvolvimento das habilidades sociais.

Vygotsky (2007) destaca a estreita ligação entre o desenvolvimento 
cognitivo do indivíduo e o processo de ensino e aprendizagem, enfa-
tizando a influência significativa do ambiente sociocultural em que 
se esteja inserido, ou seja, o aprendizado ocorre principalmente por 
meio de interações sociais com outros indivíduos da mesma espécie.

Dessa forma, a comunicação é o elemento principal do processo 
de ensino e aprendizagem, elemento essencial. Pois é por meio dela 
que as interações sociais ocorrem, possibilitando a elaboração do co-
nhecimento. É por meio da comunicação que as relações humanas 
acontecem, nessa disposição das relações entre os indivíduos resulta-
-se a linguagem, aqui compreendida como comunicação.

Compreende-se de acordo com o DSM-5-TR que o autismo é um 
transtorno do neurodesenvolvimento caraterizado por dificuldades 
na interação social, na comunicação e pela presença de comporta-
mentos repetitivos e interesses restritos. As manifestações do autismo 
variam amplamente de acordo com indivíduo, configurando um es-
pectro com diferentes níveis de suporte.

No contexto das relações interpessoais, muitas crianças com au-
tismo tendem a apresentar dificuldades em compreender e expres-
sar emoções, bem como em interpretar sinais sociais, como gestos, 
expressões faciais e entonação de voz. Esse desafio pode levá-las 
ao isolamento, optando por permanecer sozinhas e demonstrando 
pouca inciativa para participar ativamente dos processos de comu-
nicação e interação.

O professor, enquanto agente mediador do processo de ensino e 
aprendizagem, tem como função compreender as necessidades indi-
viduais e coletivas dos estudantes e, a partir daí, estabelecer uma re-
lação interacionista e utilizando diferentes estratégias de ensino para 
atender às demandas específicas de cada estudante. Essa relação faz 
parte de um processo amplo e interativo, para além de uma simples 
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transmissão de informação, envolve uma gama de recursos e méto-
dos de comunicação que aprimoram o aprendizado.

A inclusão escolar implica reconhecer que não há um único mode-
lo de aprendizagem válido para todos os estudantes, cada indivíduo 
possui ritmos, estilos e necessidades diferentes de aprendizado. Envol-
ve a disponibilização de recursos e diferenciação curricular, necessá-
rios para que todos os estudantes possam participar plenamente das 
atividades escolares. Isso pode incluir o uso de tecnologia assistiva, 
materiais didáticos adaptados, suporte de profissionais especializados 
e estratégias de ensino diferenciadas.

No processo educacional inclusivo, o professor mediador não ape-
nas oferece suporte técnico, didático pedagógico, mas também pro-
move a autonomia, incentiva a desenvolver as habilidades e poten-
cialidades com o intuito de promover uma educação mais equitativa 
e acessível. É preciso entender que a inclusão não se limita apenas à 
presença física dos estudantes na escola, mas implica criar um am-
biente acolhedor e propício ao aprendizado de todos.

Nesse sentido, ressalta-se a importância de práticas pedagógicas 
inovadoras e diversificadas, como as que têm por recurso educacio-
nal, a gamificação, que faz uso dos elementos de jogos em contex-
tos escolares. Trata-se de uma estratégia pedagógica que possibilita 
um maior envolvimento dos estudantes na resolução das atividades 
e o desenvolvimento de habilidades comunicativas e de interação em 
crianças com autismo.

De fato,

[...] a gamificação é um fenômeno emergente, que deriva diretamente 
da popularização e popularidade dos games, e de suas capacidades in-
trínsecas de motivar a ação, resolver problemas e potencializar aprendi-
zagens nas mais diversas áreas do conhecimento e da vida dos indivíduos 
(Fardo, 2013, p. 2).
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O autor destaca a motivação por trás da gamificação ao ressaltar 
seu potencial para transformar experiências, promover engajamento 
e o aprendizado em diferentes contextos. Gamificar requer um en-
tendimento mais aprofundado do público ao qual será aplicado, dos 
objetivos e contexto, considerando-se que,

Embora seja um termo consideravelmente novo para a Educação, a ga-
mificação é definida como uma ação lúdica que não é especificamente 
um jogo tal como se conhece, mas se utiliza de ações presentes no jogo 
em contextos fora do jogo, a fim de atingir um objetivo ou resolver um 
problema (Ventura et al., 2021, p. 3).

Em síntese, o estudo destaca notabilidade da prática pedagó-
gica gamificada para avanços interacionais e comunicacionais de 
estudantes com TEA em sala comum, também promove reflexão 
acerca das relevâncias de se compreender as diferenças e singulari-
dades existentes uma sala de aula e a partir disso repensar a prática 
pedagógica como um meio para as diversas formas de ensinar e 
aprender.

Metodologia

Como metodologia foi escolhida a pesquisa bibliográfica, buscan-
do em estudos e teorias da área uma compreensão sobre as práticas 
pedagógicas gamificadas, com o pressuposto de que essas práticas 
possam ampliar as habilidades de comunicação e interação das crian-
ças com autismo. Concentrou-se no espaço escolar, mais especifica-
mente na sala de aula comum.

Além das análises teóricas, o estudo também apresenta elementos 
de um experimento didático-formativo, composto por um episódio 
e duas cenas – uma envolvendo a prática em prosa e outra gamifica-
da, sendo este aplicado em uma sala de aula comum. Sobre o expe-
rimento,
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Davídov formulou sua própria concepção de experimento como uma 
variante do método genético-modelador de Vygotsky, denominando-a 
experimento formativo. Nas pesquisas realizadas por ele e sua equipe 
em escolas públicas russas, foi enfatizada a conexão entre a forma de or-
ganização do conteúdo, a aprendizagem e a formação de habilidades ló-
gicas e psicológicas pelos alunos, o que culminou na formulação da for-
ma e do conteúdo da atividade de estudo (Freitas; Libâneo, 2022, p. 6).

Nesse sentido, Davídov desenvolveu um método pedagógico cha-
mado experimento didático, presente na teoria histórico-cultural de 
Vygotsky. Esse método, ao ser testado, mostrou que a maneira como 
o conteúdo é organizado pode influenciar o desenvolvimento das ha-
bilidades lógicas e psicológicas dos estudantes, resultando em novas 
formas de sistematizar as atividades educacionais.

Utilizamos para o episódio o gênero textual poema, que serviu de 
base para as duas cenas. Na cena 1, em prosa, a atividade desenvolvi-
da foi impressa e, para cena 2, gamificada, foi utilizado o jogo digital 
e manipulável. Primeiro foi realizada a leitura do gênero textual, poe-
ma, em voz alta, posteriormente o desenvolvimento da cena 1, em fo-
lha impressa contendo questões explícitas e que por meio do suporte 
impresso foi era possível respondê-las.

Após o intervalo, foi desenvolvida a cena 2, gamificada, inicial-
mente a digital disponível no ambiente Google Sala de Aula, onde os 
estudantes acessaram e jogaram. Na sequência, por meio de jogo ana-
lógico (manipulável), os estudantes realizaram o pareamento das ri-
mas utilizando-se de recursos visuais. Também escolheram uma das 
cartas do jogo para expressarem suas inferências acerca da imagem, 
nesse momento foi possível trabalhar a escuta ativa e a clareza na for-
ma de expressar as ideias, esse processo cognitivo exigiu dos estudan-
tes interação e comunicação.

Ambas as práticas foram analisadas com base nos critérios descritos 
na BNCC (2018) e à luz da teoria histórico-cultural. A Base Nacional 
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Comum Curricular (BNCC, 2018) enfatiza a necessidade de práticas 
diversificadas e a inclusão de Tecnologias Digitais de Informação e 
Comunicação (TDIC) para promover a participação de todos os alu-
nos. Essa pesquisa busca investigar como práticas pedagógicas, com o 
auxílio da gamificação, podem contribuir para o desenvolvimento da 
linguagem e interação da criança com TEA.

Resultados e discussões

Os dados obtidos no experimento didático formativo foram or-
ganizados em episódio e cenas. Para as cenas 1 e 2, foi utilizado o 
mesmo gênero textual, poema. Na primeira cena, a atividade foi 
conduzida de forma individual, com a utilização de uma folha im-
pressa contendo perguntas explícitas sobre as rimas, solicitando que 
o estudante buscasse as respostas diretamente no texto de apoio, que 
era o poema.

Como resultado, observou-se que na cena 1, o estudante com au-
tismo, não correspondeu aos objetivos propostos, pois não estabele-
ceu comunicação escrita, verbal e não verbal. Nesse sentido, a análise 
das respostas sugere que a não adesão ao processo comunicativo pelo 
estudante está vinculado a uma combinação de fatores intrínsecos e 
extrínsecos como destacam Zichermann e Cunningham (2011). Entre 
os fatores intrínsecos, destacam-se a carência de habilidades comuni-
cativas e a baixa motivação. Com relação aos fatores extrínsecos, evi-
denciaram-se pelas observações, como o olhar fixo na janela. Assim, 
segue a figura 1, referente a atividade do estudante com autismo e as 
reflexões com relação a Cena 1, prática em prosa.
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Figura 1 – Resposta do Estudante A – Cena 1.

Fonte: EA, 2024.

No momento da atividade o Estudante A, permaneceu com olhos 

semiabertos direcionados para a janela, frequentemente desvian-

do o olhar do que estava à sua frente, como se evitasse o foco, sem 

estabelecer contato visual com a atividade e com os demais da sala 

(EA, 2024).

O desenvolvimento e aprimoramento das habilidades, valores e 

comportamentos humanos ocorrem essencialmente por meio das 

interações com outras pessoas e com o ambiente. No contexto anali-

sado, a ausência de interação por parte do Estudante A, como obser-

vado na Cena 1, evidencia uma dificuldade significativa em se engajar 
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tanto com o conteúdo quanto com o ambiente, o que acarreta prejuí-
zos expressivos para seu processo de aprendizagem.

Na aplicação da Cena 2 (Gamificada-digital) o Estudante A de-
monstrou interesse constante tanto no jogo digital quanto no analó-
gico, evidenciando seu engajamento e, portanto, durante essa ativi-
dade, as habilidades de comunicação e interação, conforme descritas 
na BNCC, foram contempladas. O estudante manteve-se atento aos 
comandos e concluiu todas as etapas da atividade com sucesso, como 
mostra a figura 2.

Figura 2 – Resposta do Estudante A – Cena 2 digital.

Fonte: EA, 2024.

Pesquisadora (papel de regente): Estudante A, você precisa de alguma 
ajuda? Estudante A: Professora, olha eu acertei tudo! Quero jogar de 
novo. (risos). Pesquisadora (papel de regente): Então, inicie de novo o 
jogo (EA, 2024).

Para Vílchez (2018) há a necessidade de que os educadores estejam 
abertos à utilização de diferentes materiais e abordagens pedagógi-
cas diferenciadas para potencializar as habilidades dos estudantes. O 
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Estudante A escolheu a carta do “Gato de botas”, Cena 2 (Gamifica-
da-manipulável) e a descreveu da seguinte forma:

Pesquisadora (papel de regente): Estudante A, por que você escolheu 
essa carta?

Estudante A: Porque é do gato com bota vermelha, tem um gato na mi-
nha rua.

Pesquisadora (papel de regente): Ah! Que legal! Você acha bonito 
os gatos?

Estudante A: Sim. (EA, 2024)

Ao estabelecer conexão com a carta do “Gato de botas” demons-
tra como o engajamento com o material oferecido amplia a comuni-
cação e interação, o que significa, de acordo com Paixão (2018, p. 40) 
“Para que a criança se envolva com a tarefa proposta, é necessário que 
o professor se encarregue de criar novos motivos, de forma intencio-
nal e deliberada”, isso significa que, a aprendizagem ocorre pelo que 
é oferecido, nesse caso além do ambiente acolhedor, foram oferecidos 
recursos para que a comunicação e a interação fossem estabelecidas.

Os resultados revelaram a importância da gamificação como um 
recurso para práticas pedagógicas voltadas ao envolvimento de estu-
dantes com autismo, especificamente em atividades relacionadas às 
competências de comunicação e interação.

Considerações finais

Considerando os resultados obtidos a partir da aplicação do ex-
perimento didático formativo, a prática gamificada, Cena 2, apon-
tam avanços significativos na interação e comunicação do estudante 
com autismo. Evidencia-se que quando é ofertada a prática diferen-
ciada da convencional, o estudante utiliza-se dos recursos visuais, 
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manipuláveis e tecnológicos como um apoio para se expressar, esta-
belecer reflexões, análises e se comunicar.

Nesse sentido, os resultados apresentados nos mostram que du-
rante a prática gamificada os estudantes com autismo se dispuseram 
de forma genuína a comunicar-se e interagir. Outro ponto relevante 
é que a mediação esteve presente em todas as ações, isso demonstra 
que se trata de um instrumento que oportuniza segurança, vínculos, 
respeito e escuta facilitando o ensino e a aprendizagem.

A aplicação do experimento em sala comum permitiu verificar 
que a diversidade é uma realidade intrínseca a qualquer contexto 
educacional, independentemente da presença de estudantes com au-
tismo ou outras necessidades específicas, essa diversidade exige dos 
professores abordagens pedagógicas flexíveis, que considerem as pe-
culiaridades de cada estudante. Foi possível verificar o envolvimento 
de todos os estudantes na aplicação da Cena 2, apontando para uma 
inclusão da diversidade que há em uma sala comum, não apenas para 
crianças autistas.

Em contraste com as abordagens comuns, a gamificação ofere-
ceu experiências significativas e dinâmicas, onde os estudantes com 
autismo puderam explorar conceitos e resolver problemas. A pre-
sença de desafios, recompensas e feedbacks dentro do contexto do 
jogo os incentivou a se esforçarem mais, a colaborarem entre si e 
a se comunicarem. Para além, os estudantes com autismo experi-
mentaram e praticaram comportamentos sociais em um contexto 
pensado e estruturado.

Destaca-se que o papel da escola é promover a aprendizagem dos 
estudantes, mas para isso é preciso considerar oportunizar atividades 
que promovam a inclusão. Nesse sentido, é fundamental que o pro-
fessor seja o mediador do processo de ensino e aprendizagem, e que 
sua prática pedagógica seja permeada por intencionalidade, além de 
um olhar atento para as necessidades individuais de cada estudante.
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Tendo como base os resultados obtidos nesse estudo, podemos 
destacar que a gamificação contribui para a aprendizagem por meio 
de elementos como feedback, narrativa e cooperação, aumentando 
desta forma a motivação dos estudantes em participar da atividade 
proposta. Também cabe ressaltar a necessidade de avançar quanto 
aos desafios persistentes com relação às questões ambientais, emocio-
nais, sociais que geram diariamente o contexto de uma sala de aula, 
isso significa que a educação faz parte de um processo dinâmico e 
contínuo e, não estático.
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C A P Í T U L O  7

OS ITINERÁRIOS FORMATIVOS 
E ATIVIDADES DO MODELO DE 

ENRIQUECIMENTO: IDENTIFICAÇÃO 
E INCLUSÃO DE ALUNOS COM ALTAS 

HABILIDADES/SUPERDOTAÇÃO

Helciyane do Firmamento Silva Soares

Márcia Raika e Silva Lima

Introdução

Neste estudo, apresenta-se recorte do trabalho dissertativo intitu-
lado Atividades de enriquecimento nos itinerários formativos de uma 
escola de ensino médio de tempo integral em Teresina-PI: possibili-
dades de inclusão de alunos com altas habilidades/superdotação. O 
objetivo consistiu em investigar como os professores de uma escola 
de ensino médio de tempo integral compreendem a disciplina dos iti-
nerários formativos (IF) para alunos com comportamentos de altas 
habilidades/superdotação-AH/SD. tendo como possibilidades as ati-
vidades do Modelo de Enriquecimento para toda a escola (SEM).

Compreende-se que esse Modelo, somando-se às metodologias no 
campo da educação, sobretudo no Ensino Médio de Tempo Integral, 
se possibilitará que os estudantes com comportamentos de AH/SD 
sejam identificados, incluídos e, assim, suas habilidades superiores es-
timuladas e valorizadas.
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É uma pesquisa de caráter qualitativa, do tipo descritiva, em que se 
optou como instrumentos e técnicas para a coleta de dados o diário de 
campo, o questionário e o diário de bordo. Na coleta e registro dos da-
dos buscou-se entender sobre o conhecimento dos profissionais da es-
cola pesquisada sobre o que entendiam sobre estudantes com AH/SD 
e estratégias para o ensino-aprendizagem desses discentes, bem como 
sobre os itinerários formativos (IF) e educação especial e inclusiva.

Na oportunidade, foi possível realizar oficina pedagógica com os 
docentes e equipe gestora, na qual se apresentou o esboço do recurso 
educacional elaborado, intitulado Guia Orientador Docente de ativi-
dades de enriquecimento para os IF do ensino médio de tempo inte-
gral, como possibilidade a mais para que os estudantes dessas escolas 
tenham opção de cursar uma disciplina que potencialize suas habili-
dades superiores.

Os resultados possibilitaram analisar que, os professores pesquisados 
consideraram que as atividades baseadas no Modelo de Enriquecimen-
to, propostas para os Itinerários Formativos de escolas ensino médio de 
tempo integral, podem viabilizar a identificação e atendimento de estu-
dantes com comportamentos de AH/SD, de forma a subsidiar o traba-
lho do professor de maneira didática e prática. Espera-se, com esse estu-
do, que essa pesquisa, assim como o Guia seja utilizado por escolas para 
a identificação e atendimento dos estudantes com comportamentos de 
AH/SD, que estão invisíveis nessas instituições de ensino.

O Modelo de Enriquecimento para toda a escola (SEM) nos iti-
nerários formativos: possibilidade de identificação e inclusão 
de estudantes com comportamentos de altas habilidades/su-
perdotação

Com base no documento oficial Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação (LDB) nº 9394 de 1996, a educação básica se apresenta em eta-
pas: educação infantil, ensino fundamental e ensino médio (Brasil, 
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1996). Dentre essas etapas, salienta-se o Ensino Médio por se enten-
der que nele se encontram jovens e adolescentes em formação de 
suas identidades, ideologias, crenças, entre outros aspectos, e que, 
por meio da conclusão dessa etapa de formação terão uma orientação 
para a vida social e profissional.

Nesse entendimento, ao referir-se ao ensino-aprendizagem desses 
estudantes, deve-se considerar seus aspectos físicos, cognitivos e so-
cioemocionais. Mas, o que se evidencia na etapa final da educação 
básica, o ensino médio, é a ênfase mais nos aspectos cognitivos, dei-
xando os seus estudantes, na maioria das vezes, desestimulados à per-
manecer e concluí-la.

Exalta-se que, dentre os estudantes dessa etapa de ensino, estão os 
alunos da educação especial, ou seja, aqueles com deficiência, transtor-
no global do desenvolvimento e com altas habilidades/superdotação 
(Brasil, 2008), pois eles, passaram muito tempo sem direitos sociais e 
hoje estão galgando seus direitos, sobretudo o da educação formal nas 
escolas de ensino comum. Nesse grupo especial de educandos, atenta-
-se aos estudantes com comportamento de altas habilidades/superdo-
tação5, pois apresentam habilidades superiores, acima da média, com-
parando-se com seus pares (Brasil, 2008) e enfrentam dificuldades por 
não terem suas potencialidades reconhecidas e enriquecidas. Isto, pode-
rá culminar em desinteresse pela escola, desvios de comportamento e 
até mesmo dificuldade na aprendizagem (Pérez, 2004).

Estes comportamentos manifestados pelos estudantes com com-
portamentos de AH/SD na sua escolarização, pontua-se que ocorre, 

5.  Optou-se por utilizar o termo comportamentos de altas habilidades/superdotação, se-
guindo a abordagem de Joseph Renzulli (2004, 2010, 2012) o qual define comportamento 
superdotado (por isso usamos a expressão comportamentos de altas habilidades/superdo-
tação), ao invés de indivíduos superdotados. Para o autor, os indivíduos que possuem ou 
são capazes de desenvolver os três traços da Concepção de Superdotação dos Três Anéis, 
em qualquer área humana, são os indivíduos capazes de desenvolver comportamentos su-
perdotados.
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dentre outros, pela falta de conhecimentos daqueles que compõem 
o quadro de gestores e professores das escolas, a falta de formação 
inicial e continuada sobre a temática da AH/SD, de não os conside-
rarem como público da educação especial. Dito isto, acrescenta-se o 
que Martins et al. (2016) analisa de que essas ocorrências dificultam a 
elaboração e execução de estratégias pedagógicas condizentes com 
as potencialidades e necessidades desses alunos, ocasionando o surgi-
mento de diagnósticos errados, pois “enquanto os profissionais esti-
verem fornecendo conteúdos curriculares uniformes e nivelados para 
seus estudantes, será difícil reconhecer e nutrir os estudantes com 
AH/SD” (Martins et al., 2016, p. 138), e isso depende, dentre outros 
fatores, da formação dos professores na área.

Destaca-se o que Lima (2010) ressalta, de que é relevante a identi-
ficação e atendimento desses estudantes desde o início da educação 
formal, a fim de que sua aprendizagem e desenvolvimento ocorram 
de acordo com suas capacidades superiores e que não sejam compro-
metidas suas habilidades cognitivas e criativas. Na pesquisa da autora 
Lima (2020) reflete-se que o professor do ensino médio tem o desafio 
de conhecer e se aproximar do estudante dessa etapa, visto que eles 
são mais propensos à evasão quando sentem que seus objetivos e ne-
cessidades não estão sendo estimulados e valorizados, principalmente 
quando se trata do perfil dos jovens da atualidade que estão imersos 
nos diversos aparatos e oportunidades que a tecnologia proporciona 
e que “resistem à aula meramente expositiva, de aprendizagem passi-
va e sem interação com o professor” (Lima, 2020, p. 73).

Sobre isso, pondera-se sobre o currículo da escola regular sinali-
zando que a sua aplicabilidade, mediado por metodologias e conteú-
dos, necessita de reflexão sobre o cenário educacional atual, de pers-
pectiva inclusiva. E neste, seu objetivo deve nortear o estímulo aos 
interesses dos estudantes, tornando-os protagonistas e estimulando 
suas potencialidades e criatividade, com vistas ao desenvolvimento 
pleno do aluno e preparação para o trabalho (Brasil, 1996).
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Em relação ao currículo do Ensino Médio, o Plano Nacional da 
Educação (PNE), Lei nº 13.005 (Brasil, 2014), propôs uma renovação 
dessa etapa por meio de um currículo flexível e diversificado, conten-
do conteúdos obrigatórios e outros eletivos, ou seja, que deem opor-
tunidade de escolha do aluno da disciplina que almejam cursar. Com 
o exposto, destaca-se a Lei nº 13.415 (Brasil, 2017), que alterou a LDB 
nº 9.394/1996, e estabelece mudanças na matriz curricular e na carga 
horária das escolas, a fim de oferecer conteúdos obrigatórios e eleti-
vos, originando assim o Novo Ensino Médio (NEM). Com isto, con-
templa-se uma base comum curricular destinada para todos os alunos 
e os itinerários formativos (IF) para aprofundamento em áreas de co-
nhecimento, segundo os interesses dos estudantes.

O estabelecido nos itinerários formativos do currículo do ensino 
médio, propõe uma unidade curricular que visa o aprofundamento 
de estudos em áreas de interesse do aluno, visando a promoção do 
protagonismo e o desenvolvimento pleno do aluno. Esta leitura fez 
com que se estabelecesse a relação com os aportes teóricos e práticos 
das altas habilidades/superdotação, especialmente do Modelo Triádi-
co de Enriquecimento para toda a escola (SEM)6.

Esta relação se evidenciou quando da apropriação de conheci-
mentos teóricos e práticos sobre o Modelo Triádico de Enriqueci-
mento (Renzulli; Reis, 2010). Programa que traz como finalidade 
oferecer oportunidades de atividades enriquecidas para todos os alu-
nos da escola.

Renzulli e Reis (2010) definem o Modelo Triádico de Enriqueci-
mento como o núcleo curricular cuja proposta de atendimento foi 
desenvolvida inicialmente para programas que atendiam alunos su-
perdotados. Acrescenta-se que, esse Modelo “está baseado na Con-
cepção dos Três Anéis da superdotação produtivo-criativa, que define 

6.  Abreviatura do termo em inglês “Schoolwide Enrichment Model”.
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comportamentos superdotados em lugar de indivíduos superdota-
dos” (Renzulli, 2014, p. 544).

No Modelo de Enriquecimento identificam-se condições para 
que os traços da concepção de Superdotação consolidem-se. E esta, 
pode ser mais bem compreendida, quando se estuda a Teoria dos Três 
Anéis (Renzulli, 2012), que são comportamentos manifestados por 
meio da habilidade acima da média, da criatividade e do envolvimen-
to com a tarefa.

Figura 1 – Concepção dos Três Anéis de Superdotação de Joseph Renzulli.

Fonte: Renzulli (1986, p.8).

Nesta linha de compreensão, especifica-se cada uma dessas carac-
terísticas, estudadas e teorizadas por Renzullli (2012):

A habilidade acima da média pode abranger tanto domínios ge-
rais, como raciocínio verbal, numérico e boa memória, quanto espe-
cíficos, música, arte, química etc. Este traço, segundo o autor, está 
ligado a condições intelectuais tradicionais.

O envolvimento com a tarefa é definido como uma motivação 
focada e refinada, perseverança, força de vontade e determinação em 
uma área de desempenho ou um problema específico.
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No tocante à criatividade, a autor relaciona as características de 
curiosidade, disponibilidade para romper convenções, preferência por 
desafios, entre outros.

Um ponto importante, no estudo de Renzulli (2012) sobre a Teo-
ria dos três anéis, consiste no ensinamento de que a interação desses 
três traços cria as condições para a manifestação do comportamento 
superdotado.

Ao se entender que o Modelo Triádico de Enriquecimento foi pro-
duzido para estimular a criatividade, áreas de interesses e treinamen-
tos de habilidades avançadas dos estudantes com comportamentos de 
AH/SD, fez-se a relação das atividades propostas nesse Modelo com 
as trabalhadas no currículo da educação básica, especificamente nos 
conteúdos dos itinerários formativos.

Se faz necessário compreender que, os itinerários formativos po-
dem ser atividades organizadas como uma disciplina, um projeto, um 
programa, ou qualquer atividade pedagógica intencional que propor-
cione ao aluno desenvolver habilidades e competências, a partir de 
aprofundamentos de estudos do seu interesse, considerando as de-
mandas de cada realidade. Nisso, soma-se ao que ressalta Teixeira et 
al. (2019), ao salientar que os itinerários formativos devem permitir 
ao estudante, diferentes perspectivas escolares e possíveis avanços na 
educação, dependendo das condições que lhes são ofertadas, e até 
mesmo garantir uma complementação nas áreas de interesses dos es-
tudantes, o que pode lhe beneficiar futuramente em suas profissões.

No entanto, o autor (2019) enfatiza que, para isso, é necessário 
que seja dada atenção aos financiamentos públicos, a fim de que as 
escolas realizem as ações planejadas nos itinerários formativos, bem 
como o aperfeiçoamento da infraestrutura escolar e a capacitação 
dos professores.

Dessa relação, do Modelo de enriquecimento para toda a escola e 
as atividades dos itinerários formativos aposta-se que os estudantes 
com comportamentos de AH/SD, poderão ser identificados, terão 
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motivação e estímulo para sentirem pertencentes à escola comum, à 
sala de aula comum. As atividades propostas pelo Modelo Triádico de 
Enriquecimento (Renzulli, 2012) estão relacionadas em 3 tipos de En-
riquecimento e neles se especificam atividades a serem desenvolvidas:

1. Enriquecimento do tipo I: atividades exploratórias gerais, ofe-
recendo para os alunos uma variedade de temas, disciplinas, palestras, 
eventos extracurriculares, minicursos, filmes, pesquisa na internet, 
entre outros;

2. Enriquecimento do tipo II: busca desenvolver os processos de 
pensamento e sentimento, desenvolvendo o pensamento criativo e re-
solução de problemas, bem como o pensamento crítico. Também es-
timula várias competências de aprendizagem, utilização de materiais 
em níveis avançados e competências na escrita oral e visual; e

3. Enriquecimento do tipo III: destinado a alunos que queiram 
dedicar um tempo maior para avançar na pesquisa sobre algo do 
seu interesse e desenvolver produtos de acordo com seu estilo de 
expressão, sua habilidade. Este Enriquecimento desenvolve com-
petências como planejamento, organização, gestão do tempo, au-
toavaliação, ou seja, comprometimento com a tarefa e pode ser fei-
to em grupos ou individualmente, sempre baseado nos interesses 
do(s) aluno(s).

A escolha pelo uso das atividades do Modelo de Enriquecimen-
to para toda a escola (SEM) nas disciplinas dos itinerários formativos 
das escolas comum de tempo integral, promoverá aos docentes au-
toavaliação de suas ações educativas. E dessa forma, compreende-se 
que haverá possibilidades de criatividade nas práticas pedagógicas, 
proporcionando aos professores possibilidades de atividades mais de-
safiantes e uma aprendizagem mais ativa e significativa para os es-
tudantes com comportamentos de AH/SD, consolidando-se como 
proposta educacional que dará visibilidade a esse público da educação 
especial que está nas escolas, mas invisíveis aos olhos daqueles que 
compõem essas instituições.
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Metodologia

A pesquisa foi desenvolvida no Centro Estadual de Tempo Inte-
gral (CETI) Inteligência Interpessoal7, localizado na zona urbana de 
Teresina (PI), que atende alunos do ensino fundamental, anos finais 
e ensino médio. Os participantes da pesquisa foram cinco professo-
res, que ministravam aulas nas disciplinas dos itinerários formativos 
dessa escola; e duas gestoras, em que seus codinomes se deram pelas 
combinações de letras e números: P1, P2, P3, P4, P5 (professores) e 
P6 e P7 (gestoras). Os participantes foram do sexo masculino e fe-
minino e possuíam faixa etária entre 35 e 46 anos. Quanto ao tempo 
de serviço escolas públicas estaduais tinham entre 6 e 22 anos como 
profissionais da educação.

Para coleta e registro dos dados, realizou-se oficina, cujo objeti-
vo consistiu em discutir sobre os temas da pesquisa, dentre eles, os 
itinerários formativos, a educação especial e a educação inclusiva, as 
principais concepções teóricas e práticas das altas habilidades/super-
dotação, segundo Joseph Renzulli, com ênfase no Modelo de Enri-
quecimento para toda a escola – SEM (Renzulli; Reis, 1985, 1997 apud 
Renzulli; Reis, 2010) e a superdotação produtivo-criativa (Renzulli, 
2004), bem como se apresentou o protótipo do produto educacional. 
Neste, constava, dentre outros, modelos de planos de aulas com ativi-
dades do Modelo Triádico de Enriquecimento para serem ministradas 
nas disciplinas dos itinerários formativos.

Especifica-se ainda que, durante a oficina houve troca de saberes 
e reflexões acerca da identificação de alunos com AH/SD, exemplos 
de alunos que apresentam esses comportamentos, bem como as con-
dições adversas que eles enfrentam, como: ansiedade, bullying, bai-
xa sociabilidade, entre outras. É importante ressaltar que, durante 

7.  De acordo com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, assumimos o compro-
misso de zelar pelo anonimato da escola e dos sujeitos participantes da pesquisa, dessa forma 
usamos nomes fictícios.
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esse momento da pesquisa, evidenciou-se que a temática não era 
de conhecimento dos profissionais ali presentes e que as discussões 
apresentadas, sobretudo a apresentação do protótipo do produto 
educacional, fizeram com que os participantes da pesquisa compreen-
dessem que alunos com comportamentos de AH/SD estão nas esco-
las, mas não são identificados e, consequentemente, não são valoriza-
dos e estimulados nas suas potencialidades.

Resultados e discussões

As discussões em torno dos estudantes com comportamentos de 
altas habilidades/superdotação, no sentido de que sejam identificados 
e assim estimulados e valorizados em suas áreas de interesses, apre-
senta-se incipiente nas discussões no cenário educacional.

Este estudo demonstra que a maioria dos participantes não atri-
buíam os estudantes com altas habilidades/superdotação como pú-
blico da educação especial, pois três deles atribuíram à educação es-
pecial somente os alunos com deficiências e transtornos, enquanto 
apenas dois fizeram menção diretamente às AH/SD. Sinalizando as-
sim que, o tema ainda é incipiente para o campo da educação e da 
educação especial e inclusiva, o que se justifica a falta de identificação 
desses estudantes na escola comum.

Nessa linha de análise, no que se refere a formação continuada so-
bre altas habilidades/superdotação, dos sete participantes da pesqui-
sa, apenas um diz que já participou, e seis participantes nunca tiveram 
conhecimentos específicos e formais sobre as AH/SD. Alicerçando, 
assim, à falta de identificação de estudantes com AH/SD no âmbito 
da escola comum.

Pode-se expor críticas quanto às formações ofertadas aos docentes, 
especificamente na área da educação especial e inclusiva, pois há es-
cassez de discussões, teóricas e práticas, a escolarização de estudantes 
com altas habilidades/superdotação.
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Constatou-se com esse estudo que, após a participação dos docen-
tes e gestores na oficina, abriu-se possibilidades para possam iden-
tificar e/ou perceber os estudantes com indicadores ou comporta-
mentos de altas habilidades/superdotação na escola, na sala de aula. 
Retoma-se que, alguns dos professores resgataram nas suas memórias 
que já tiveram, em sala de aula, discentes com comportamentos de 
AH/SD, quando se apresentou teorias e práticas sobre temática, na 
etapa da metodologia da pesquisa, isto por relacionarem as caracterís-
ticas desses discentes àqueles que se destacavam em arte, matemáti-
ca, quando ministravam aula dessas disciplinas.

A implantação de práticas enriquecidas para todos os alunos pode 
ser um caminho favorável para que as escolas proporcionem ativida-
des diversificadas, que busquem potencializar e reconhecer os interes-
ses e habilidades de todos os seus alunos, tornando a escola um am-
biente agradável, onde eles se sentirão incluídos. Ratificando assim, a 
necessidade de práticas pedagógicas mais flexíveis e necessárias para 
a realidade educacional brasileira, de perspectiva inclusiva. E que, o 
contato com os aportes teóricos e práticos das altas habilidades/su-
perdotação torna-se uma possibilidade para que os estudantes com 
comportamentos de AH/SD sejam identificados e estimulados nas 
suas áreas de interesse.

Considerações finais

A efetiva inclusão de estudantes com altas habilidades/superdota-
ção é permeada de desafios e de entraves, como a falta de formação 
dos profissionais da educação, a escassez de recursos didáticos e peda-
gógicos, para esse público na escola comum e os mitos acerca desses 
estudantes.

De acordo com o exposto, depreende-se que a maioria dos partici-
pantes da pesquisa não tinham conhecimentos de que os estudantes 
com AH/SD fazem parte do público da educação especial e assim, 
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pouco ou nenhuma atenção se evidenciava, na escola, àqueles que 
apresentam potencialidades superiores, que se sobressaem aos de-
mais da escola, da sala de aula. Ademais, pode-se esclarecer que, após 
a oficina realizada neste estudo, os participantes consideraram pontos 
importantes, como a identificação de estudantes com comportamen-
tos de altas habilidades/superdotação e opções de atividades práticas 
pedagógicas para estes estudantes.

Espera-se que, as discussões aqui delineadas não se esgotem nesse 
estudo e ofereçam contribuições aos profissionais da educação para a 
identificação e inclusão de estudantes com comportamentos de AH/
SD na escola comum e àqueles que desejem aprofundar pesquisas 
na área. Almeja-se que, as atividades de enriquecimento proposta na 
pesquisa, por meio do Modelo de enriquecimento para todo a escola 
possam consolidar-se em práticas pedagógicas inclusivas para os dife-
rentes estudantes, sobretudo para aqueles com comportamentos de 
altas habilidades/superdotação.
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C A P Í T U L O  8

DESAFIOS DA FORMAÇÃO DOCENTE PARA 
A INCLUSÃO DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA 

INTELECTUAL: REFLEXÕES A PARTIR 
DA TEORIA HISTÓRICO-CULTURAL

Samanta Jander Chimene Brill

Andreia Nakamura Bondezan

Introdução

A formação de professores para a Educação Inclusiva é um dos 
pilares fundamentais das políticas educacionais. A Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) en-
fatiza a importância da formação continuada para garantir o acesso, 
a participação e a aprendizagem dos alunos com deficiência no en-
sino regular. Nessa perspectiva, a Educação Especial visa responder 
às necessidades educacionais especiais em todos os níveis e etapas do 
ensino, corroborando o processo de preparar os docentes para atuar 
tanto no Apoio Educacional Especializado (AEE) quanto na sala de 
aula comum.

Diante desse contexto, este estudo, recorte de uma pesquisa mais 
ampla, desenvolvida no contexto de uma dissertação de mestrado8, 

8.  Dissertação intitulada “Estratégias inclusivas para alfabetização de crianças com deficiên-
cia intelectual”.
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investiga quais as percepções dos professores acerca da relação entre 
formação continuada e alfabetização inclusiva de crianças com DI 
no ensino regular da rede pública. Tem como objetivo geral analisar 
como a formação continuada influencia as práticas pedagógicas na 
alfabetização de crianças com DI, considerando os desafios, contri-
buições e limitações desse processo. Especificamente, pretende iden-
tificar as estratégias pedagógicas adotadas pelos professores e com-
preender o impacto da formação continuada em suas práticas em sala 
de aula. Para alcançar tais objetivos, além da pesquisa teórica, houve 
a participação de seis professoras de escolas municipais da cidade de 
Umuarama-Paraná.

A formação docente desempenha um papel essencial na constru-
ção de práticas pedagógicas inclusivas, especialmente na alfabetiza-
ção de crianças com DI. Embora iniciativas como o programa Educa-
ção Inclusiva: Direito à Diversidade (Brasil, 2006) tenham ampliado o 
debate sobre a formação docente, desafios ainda persistem. Os cursos 
de licenciatura contemplam disciplinas voltadas à Educação Espe-
cial, mas, frequentemente, de forma isolada e superficial, sem uma 
abordagem transversal que integre os conteúdos inclusivos ao longo 
de toda a formação acadêmica (Cruz e Glat, 2014; Pereira e Guima-
rães, 2019). Esse modelo fragmentado compromete a preparação dos 
professores, levando muitos a relatar insegurança e dificuldades para 
adaptar suas metodologias às necessidades dos alunos. Como apon-
tam Garcia (2013) e Matos e Mendes (2013), a formação continuada 
torna-se uma ferramenta essencial para suprir essas lacunas, promo-
vendo a reflexão e o aprimoramento das práticas pedagógicas, garan-
tindo que os docentes estejam mais bem preparados para atuar de 
maneira efetiva na inclusão escolar.

Apesar dos avanços em políticas educacionais voltadas à inclusão, 
a realidade escolar ainda evidencia desafios significativos na formação 
dos professores para atuar com crianças com DI. A estrutura curri-
cular fragmentada da formação inicial limita o desenvolvimento de 
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estratégias inclusivas eficazes, dificultando o atendimento adequado 
às necessidades individuais dos alunos. Além disso, embora a espe-
cialização lato sensu seja buscada por alguns docentes, essa formação 
ainda não está acessível a todos e não substitui a necessidade de um 
suporte contínuo ao longo da carreira (Garcia, 2013).

Nesse sentido, este estudo se justifica pela necessidade de com-
preender como a formação continuada embasada na teoria Históri-
co-cultural pode contribuir para o desenvolvimento de práticas pe-
dagógicas mais inclusivas, capacitando os professores para enfrentar 
os desafios da alfabetização de crianças com DI. A investigação das 
percepções docentes sobre essa relação busca fornecer subsídios para 
a formulação de políticas e estratégias que aprimorem a formação 
dos professores para atuarem na alfabetização de crianças com DI.

Desenvolvimento

A formação docente para a educação inclusiva exige uma aborda-
gem que vá além da instrumentalização técnica, incorporando refle-
xões teóricas que possibilitem a compreensão do desenvolvimento 
humano e da aprendizagem como processos mediados socialmente. 
A teoria Histórico-cultural, proposta por Lev Vigotski (2003, 2007, 
2019) fornece um arcabouço para compreender o papel da mediação 
no ensino de crianças com DI.

A teoria Histórico-cultural (THC) parte do princípio de que o ser 
humano é um sujeito histórico, cujo desenvolvimento ocorre em 
interação com o meio social e cultural (Vigotski, 2003). Entre seus 
fundamentos, destaca-se a formação social da consciência, indicando 
que o desenvolvimento psicológico é moldado pelas relações sociais e 
pela apropriação da cultura. A aprendizagem é compreendida como 
um processo mediado, no qual os indivíduos mais experientes cola-
boram para o desenvolvimento dos menos experientes (Linhares e 
Facci, 2021). Isso reforça a importância da formação docente baseada 
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na mediação, em que o professor assume o papel de mediador, orga-
nizando o ensino para promover a inclusão e a alfabetização de crian-
ças com DI.

No Brasil, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN) enfatiza a necessidade de garantir tempo para planejamen-
to, estudos e avaliação na carga horária docente, reconhecendo a 
formação continuada como um pilar essencial da prática pedagógica 
(Brasil, 1996). No entanto, para que essa formação seja eficaz no en-
sino inclusivo, é necessário que ela vá além da abordagem técnica, in-
corporando a reflexão teórico-prática. Como destaca Mendes (2010) a 
inclusão escolar depende de diversos fatores, incluindo o contexto so-
cial, econômico e cultural, as concepções sobre deficiência e os recur-
sos disponíveis. Dessa forma, a formação continuada não deve apenas 
fornecer metodologias inclusivas, mas também promover uma com-
preensão crítica sobre os desafios da prática educativa.

A formação continuada fundamentada na THC possibilita que 
o próprio professor passe por processos de desenvolvimento das 
funções psicológicas superiores, ou seja, aquelas tipicamente hu-
manas como a atenção voluntária, a memória, a linguagem, a ima-
ginação, dentre outras, impactando diretamente sua atuação em 
sala de aula (Pereira e Bernardes, 2021). Esse processo implica um 
movimento constante de reflexão e ressignificação, no qual os do-
centes internalizam novos conhecimentos e os transformam em 
sua prática pedagógica.

No ensino de crianças com DI, a mediação pedagógica tem papel 
central no desenvolvimento do conhecimento. Vigotski (2007) argu-
menta que essa mediação pode ocorrer por meio do professor, dos 
colegas de classe ou de ferramentas pedagógicas, sendo essencial para 
o desenvolvimento das funções psicológicas superiores. Piño (1991) 
complementa essa visão ao afirmar que toda interação educacional 
envolve um elemento mediador, responsável por promover a troca de 
experiências entre os sujeitos do processo educativo.
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No contexto da alfabetização inclusiva, a mediação pedagógica 
assume um caráter essencial, pois permite que os alunos com DI se 
apropriem do conhecimento de forma significativa, partindo de suas 
potencialidades. Mas quais são as principais características das crian-
ças com DI? Como é sua aprendizagem na escola inclusiva?

A DI é uma condição que afeta o desenvolvimento cognitivo e 
adaptativo dos indivíduos, impactando suas habilidades conceituais, 
sociais e práticas. De acordo com dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE, 2022) aproximadamente 2,6 milhões de 
pessoas no Brasil possuem DI, correspondendo a 1,4% da população. 
No contexto educacional, mais de 900 mil estudantes da rede regu-
lar de ensino apresentam essa condição, tornando a DI a categoria 
com maior número de matrículas no Atendimento Educacional Es-
pecializado (AEE). Esse cenário reforça a necessidade de estratégias 
pedagógicas eficazes que garantam a inclusão desses alunos na esco-
la comum.

A legislação brasileira reconhece o direito dos estudantes com DI 
à educação inclusiva, assegurando-lhes o acesso a serviços especiali-
zados e a suporte adequado ao processo de ensino e aprendizagem. 
A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva determina que esses alunos fazem parte do Público-Alvo da 
Educação Especial (PAEE), garantindo-lhes apoio para que possam 
desenvolver seu potencial (Brasil, 2008).

O termo Deficiência Intelectual substitui o antigo conceito de 
“deficiência mental”, que frequentemente era confundido com trans-
tornos psiquiátricos. A Organização Mundial da Saúde (OMS) e a 
Associação Americana de Deficiência Intelectual e Desenvolvimen-
to (AAIDD) definem a DI como uma limitação significativa nas fun-
ções intelectuais e no comportamento adaptativo, manifestando-se 
antes dos 18 anos e afetando a capacidade do indivíduo de realizar 
tarefas cotidianas de forma independente (AAIDD, 2010). Essas difi-
culdades podem impactar aspectos como aprendizagem, autonomia, 

miolo-significareressignificar.indd   131miolo-significareressignificar.indd   131 2025-05-20   13:13:072025-05-20   13:13:07



132

comunicação e interação social, exigindo suporte contínuo para ga-
rantir o desenvolvimento e a participação plena desses indivíduos na 
sociedade.

No entanto, é fundamental compreender que a DI não está asso-
ciada à falta de esforço ou motivação do indivíduo. Trata-se de uma 
condição neurobiológica, que demanda abordagens pedagógicas dife-
renciadas e adaptadas às necessidades dos alunos (Dechichi, Ferreira 
e Da Silva, 2023). Além disso, o Manual Diagnóstico e Estatístico de 
Transtornos Mentais (DSM-5, 2013) classifica a DI como um transtor-
no do desenvolvimento neurológico, caracterizado por dificuldades 
cognitivas que afetam o aprendizado e a compreensão.

Diante desse contexto, a inclusão escolar de crianças com DI exige 
uma revisão das práticas pedagógicas e da organização escolar. Como 
enfatiza Vigotski (2019) a aprendizagem ocorre em interação com o 
ambiente social, e a escola tem um papel fundamental no desenvol-
vimento de todos os estudantes. O ambiente escolar deve favorecer 
interações e trocas entre crianças com e sem deficiência, promovendo 
a cooperação e o desenvolvimento conjunto. Para isso, o professor 
deve conhecer as especificidades da DI e empregar estratégias peda-
gógicas que respeitem o ritmo de aprendizagem desses alunos.

Do ponto de vista psicológico, Vigotski (2003) ressalta que crian-
ças com DI apresentam um ritmo mais lento de assimilação de novas 
experiências, o que pode dificultar a formação de comportamentos 
complexos. Porém, essas dificuldades podem ser minimizadas por 
meio da mediação pedagógica, que envolve a utilização de recursos e 
estratégias que auxiliem no processo de aprendizagem. O professor, 
os colegas de classe e as ferramentas educacionais são elementos me-
diadores fundamentais para a aquisição do conhecimento por parte 
dos alunos com DI (Piño, 1991).

Embora a legislação brasileira assegure a inclusão de todos os 
alunos no ensino regular, a realidade escolar ainda apresenta de-
safios significativos. Dantas (2019) aponta que, em muitos casos, 
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ocorre uma pseudoinclusão, em que os alunos com DI estão fisi-
camente presentes na sala de aula, mas não recebem o suporte ne-
cessário para participar ativamente do processo de aprendizagem. 
Entre os principais obstáculos estão a falta de formação adequada 
dos professores, a escassez de recursos pedagógicos e a ausência de 
metodologias inclusivas que atendam às necessidades específicas 
desses estudantes. Essa limitação dificulta, por exemplo, o ensino 
da alfabetização, tornando essencial que os docentes compreendam 
os processos de aquisição da leitura e escrita para aplicar estratégias 
eficazes (Dantas, 2019).

Diante desse cenário, é fundamental reconhecer que a inclusão 
escolar não se restringe ao acesso físico à escola, mas exige mudan-
ças estruturais e pedagógicas que favoreçam a participação ativa 
de todos os alunos. Vigotski (2019) reforça que o desenvolvimen-
to humano ocorre por meio da interação dialética entre o sujeito 
e o meio em que está inserido, o que significa que a educação deve 
considerar as potencialidades dos alunos. Nesse sentido, a mediação 
pedagógica desempenha um papel essencial na aquisição do conhe-
cimento, pois permite que os professores atuem de forma a pro-
mover estratégias que favoreçam a interação e o desenvolvimento 
cognitivo dos alunos com DI.

Garantir uma formação docente contínua e alinhada à perspec-
tiva inclusiva é um passo essencial para transformar a realidade 
da sala de aula. Como apontam Garcia (2013) e Matos e Mendes 
(2013), a formação continuada possibilita que os professores apri-
morem suas práticas pedagógicas, superem inseguranças e desen-
volvam abordagens eficazes para adaptar o ensino às necessidades 
de seus alunos. Dessa forma, a escola pode deixar de ser um espaço 
de exclusão velada e se tornar um ambiente verdadeiramente in-
clusivo, onde a diversidade seja valorizada e o direito à educação, 
garantido de forma equitativa.
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Metodologia

Esta pesquisa possui uma abordagem qualitativa e aplicada. O es-
tudo combinou pesquisa bibliográfica e pesquisa de campo, a fim de 
investigar as percepções de professores sobre a formação continuada 
e suas implicações a alfabetização de crianças com DI.

A pesquisa bibliográfica fundamentou-se na análise de livros, 
artigos científicos e documentos oficiais, selecionados conforme a 
relevância para os objetivos do estudo (Gil, 2002). Já a pesquisa de 
campo foi realizada em quatro escolas municipais de Umuarama, 
Paraná, envolvendo seis professoras regentes do terceiro ano do En-
sino Fundamental, que atendiam alunos com DI em processo de 
alfabetização, que serão identificadas neste artigo como Professa 1, 
2, 3, 4, 5 e 6.

A coleta de dados ocorreu por meio de entrevistas semiestrutura-
das, previamente agendadas com a coordenação pedagógica das es-
colas. Para garantir o rigor ético da pesquisa, todas as participantes 
assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, e os no-
mes das professoras e das escolas foram mantidos sob sigilo. O estudo 
obteve aprovação do Comitê de Ética da Universidade Estadual do 
Paraná (CEP), sob o Parecer Consubstanciado n.º 6.169.503, emitido 
em 7 de julho de 2023.

As entrevistas foram gravadas em áudio e transcritas com au-
xílio do Google Docs. A análise dos dados seguiu o método de 
Análise Temática (Braun e Clarke, 2006), sendo estruturada nas 
seguintes etapas: transcrição das entrevistas e organização dos da-
dos coletados; leitura intensiva do material e identificação de uni-
dades analíticas (enunciados) Agrupamento das falas em temas e 
subtemas.

Dessa forma, este artigo apresenta um recorte específico da pes-
quisa original, focando na análise dos impactos da formação conti-
nuada nas práticas pedagógicas de alfabetização inclusiva.
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Resultados e discussões

A formação inicial e continuada dos professores aprimora as prá-
ticas pedagógicas, especialmente no contexto da educação inclusiva 
de crianças com DI. Assim, tratamos primeiramente, da formação 
inicial, em seguida, da formação continuada oferecida às professoras 
participantes da pesquisa na cidade de Umuarama, finalizando com as 
práticas apontadas como relevantes para a alfabetização das crianças 
com DI.A experiência profissional das professoras participantes desta 
pesquisa variou entre oito meses e 41 anos, refletindo diferentes mo-
mentos da trajetória docente. Esse dado permite uma reflexão sobre 
a formação acadêmica ao longo das décadas e levanta a questão: as 
universidades, há mais de 40 anos, preparavam os professores para a 
Educação Inclusiva? Atualmente, há um reconhecimento dos avan-
ços no conhecimento sobre Educação Especial, mas isso evidencia a 
necessidade de programas de formação continuada para professoras 
com vasta experiência, permitindo a atualização de suas práticas e a 
adaptação às demandas dos estudantes com deficiência. Por outro 
lado, as professoras com menos tempo de experiência demonstram 
uma necessidade diferente: um acompanhamento pedagógico mais 
intensivo, essencial para auxiliá-las na elaboração e implementação de 
práticas adequadas às necessidades de sua turma. A colaboração entre 
professores experientes e recém-formados, aliada à formação conti-
nuada, pode favorecer um ambiente de aprendizado mais inclusivo.

De acordo com as análises realizadas, tem-se que apesar de as pro-
fessoras participantes terem cursado disciplinas de Educação Especial 
na graduação, a maioria relatou que o conteúdo foi abordado de ma-
neira superficial. A Professora 5 destacou que sua compreensão prá-
tica da Educação Especial foi aprimorada apenas durante o estágio 
como professora do AEE, ao trabalhar diretamente com alunos diag-
nosticados com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Esse dado 
evidencia uma lacuna na formação inicial, sugerindo a necessidade 
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de uma abordagem mais aprofundada e integrada às disciplinas dos 
cursos de Pedagogia.

A formação docente para a Educação Inclusiva deve integrar teo-
ria e prática de forma contínua e reflexiva. Apesar de cursarem disci-
plinas de Educação Especial, as professoras desta pesquisa relataram 
dificuldades na adaptação de estratégias pedagógicas para alunos com 
DI, evidenciando a superficialidade do ensino oferecido. Glat e Plets-
ch (2010) apontam que a fragmentação desse conteúdo nos cursos de 
licenciatura compromete a preparação dos docentes para a inclusão 
escolar. A experiência da Professora 5, que aprimorou sua compreen-
são apenas durante o estágio no Atendimento Educacional Especiali-
zado (AEE), reforça a necessidade de experiências práticas durante a 
formação inicial. Diante disso, torna-se essencial uma reformulação 
curricular nos cursos de Pedagogia, garantindo que a Educação Inclu-
siva seja abordada de forma transversal em todas as disciplinas, con-
forme orientam as políticas educacionais.

As entrevistas revelaram percepções distintas sobre a importân-
cia da formação específica em Educação Especial. A Professora 1 
enfatizou que essa formação é fundamental para o ensino inclusivo 
e demonstrou interesse em buscar uma especialização na área. Em 
contrapartida, a Professora 2 expressou menor envolvimento com 
o tema, afirmando que a Educação Especial “não é uma parte assim 
que eu me interesso muito”, embora tenha reconhecido a necessidade 
de cursos voltados para diferentes áreas da deficiência, como o TEA. 
Essa diversidade de percepções reflete um desafio recorrente na for-
mação docente: enquanto alguns professores buscam aprofundamen-
to na temática, outros não percebem essa necessidade, o que pode 
impactar a qualidade da inclusão escolar.

A teoria Histórico-cultural fornece um referencial para compreen-
der a importância da formação continuada no desenvolvimento pro-
fissional dos docentes. Segundo Libâneo (2004), a escola atua como 
um espaço de mediação cultural, onde a aprendizagem não ocorre 
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apenas por meio da transmissão de conteúdos, mas também pela in-
teração entre as pessoas e a construção coletiva do conhecimento. No 
contexto da formação docente, isso significa que a formação conti-
nuada deve possibilitar aos professores aprofundar sua compreensão 
acerca do processo de ensino aprendizagem, desenvolver estratégias 
pedagógicas eficazes e refletir criticamente sobre sua prática.

Monteiro e Freitas (2014) destacam que a aprendizagem e o de-
senvolvimento dos indivíduos ocorrem pelas interações sociais. Esse 
princípio orienta a necessidade de um ensino que não apenas adapte 
materiais e conteúdos, mas favoreça a criação de ambientes de apren-
dizagem interativos e dinâmicos, nos quais os alunos possam partici-
par ativamente.

No caso das crianças com DI, essa mediação pedagógica se torna 
ainda mais essencial. Vigotski (2007) argumenta que, apesar das di-
ficuldades enfrentadas, a aprendizagem e o desenvolvimento dessas 
crianças podem ser potencializados, quando recebem suporte ade-
quado do meio social. Isso reforça a importância de uma formação 
docente que capacite os professores a utilizarem metodologias inclu-
sivas e a adaptarem suas práticas conforme as necessidades específicas 
dos alunos. Como ressaltam Firbida, Facci e Barroco (2021) a apro-
priação da cultura e das interações sociais é um fator essencial para 
o desenvolvimento infantil, e a mediação pedagógica adequada pode 
minimizar dificuldades relacionadas ao desenvolvimento das funções 
psicológicas superiores.

No contexto da alfabetização inclusiva, esse referencial teórico 
permite que os professores compreendam que o processo de aprendi-
zagem da leitura e da escrita não é linear, mas envolve múltiplas inte-
rações, estímulos e mediações. Um ensino verdadeiramente inclusivo 
deve se pautar nas potencialidades de cada aluno, promovendo sua 
autonomia e participação ativa na escola.

Assim, a formação continuada não deve ser vista apenas como 
uma atualização de conhecimentos, mas como um espaço de reflexão 
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e aprimoramento contínuo das práticas pedagógicas. Quando fun-
damentada na teoria Histórico-cultural, ela possibilita que os profes-
sores desenvolvam uma prática crítica e transformadora, tornando a 
escola um ambiente verdadeiramente inclusivo e que contribua para 
o desenvolvimento integral de todos os alunos.

A formação continuada tem sido um recurso utilizado para a qua-
lificação dos professores da rede municipal de Umuarama, especial-
mente no que se refere à alfabetização de crianças com DI. A Secreta-
ria Municipal de Educação oferece programas de formação na área da 
Educação Especial, buscando alinhar-se com as diretrizes da inclusão 
(Umuarama, 2023). No entanto, as professoras entrevistadas relata-
ram que essas capacitações, embora importantes, não são suficien-
temente aprofundadas e, muitas vezes, ocorrem fora do horário de 
trabalho, dificultando a participação de todos os docentes.

Além disso, as formações foram descritas como palestras e encon-
tros informativos, com pouca abordagem prática e pouco espaço para 
aprofundamento metodológico. Essa limitação restringe a eficácia da 
formação continuada, uma vez que os professores precisam de supor-
te concreto para adaptar suas práticas pedagógicas ao contexto da al-
fabetização inclusiva.

No que se refere ao impacto da formação em suas práticas, as pro-
fessoras destacaram percepções distintas. A Professora 1, a Professora 
3 e a Professora 4 participaram de uma capacitação voltada especifi-
camente para o ensino de alunos com DI, realizada em parceria com 
a Universidade Estadual de Maringá (UEM). Esse curso contou com 
encontros presenciais e online, além da aplicação de um questionário 
às famílias dos alunos para compreender melhor as suas necessidades 
educacionais. A Professora 1 relatou que, após a formação, passou 
a planejar atividades mais diversificadas, utilizando diferentes recur-
sos para estimular a alfabetização dos alunos com DI. Já a Professora 
3 afirmou que, embora a formação tenha contribuído para ampliar 
seus conhecimentos, ainda sente dificuldades em aplicar algumas 
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estratégias na prática diária, reforçando a necessidade de uma forma-
ção mais contínua e contextualizada.

Por outro lado, a Professora 5, que ingressou recentemente na 
rede municipal, não teve acesso às formações anteriores, o que evi-
dencia um desafio para professores iniciantes no sistema educacional. 
A falta de uma política estruturada de capacitação para novos docen-
tes pode dificultar a implementação de práticas pedagógicas alinhadas 
à Educação Inclusiva.

A pesquisa também identificou estratégias pedagógicas adotadas 
pelas professoras para a alfabetização de alunos com DI. Um dos re-
cursos mais citados foi o uso de materiais concretos, como alfabeto 
móvel e jogos pedagógicos, que auxiliam no reconhecimento das le-
tras e no desenvolvimento da consciência fonológica.

Exemplos de estratégias mencionadas pelas professoras: Professo-
ra 3: “Sempre utilizo materiais concretos, como jogos, desenhos e músicas, 
pois ajudam no processo de aprendizagem.” Professora 6: “Trabalho com 
alfabeto móvel, atividades adaptadas de alfabetização, jogos pedagógicos e 
um caderno de leitura específico para alunos com DI.”

Os jogos pedagógicos utilizados pelas professoras incluem domi-
nós de figuras, quebra-cabeças com letras e materiais de madeira que 
auxiliam na formação de palavras. No entanto, ressaltamos que, para 
que esses recursos sejam eficazes, é fundamental ter clareza sobre os 
objetivos da atividade. Apenas disponibilizar jogos sem um planeja-
mento estruturado não garante a aprendizagem, sendo necessário ali-
nhar esses recursos com as necessidades individuais dos alunos.

Além dos jogos, a Professora 6 relatou que utiliza atividades de di-
visão silábica, um recurso comum no processo de alfabetização, mas 
que exige adaptações para atender às especificidades dos alunos com 
DI. Segundo ela, as atividades precisam ser dinâmicas, visuais e en-
volventes, garantindo que o aluno participe ativamente do processo.

Outro aspecto destacado foi a necessidade de refletir sobre o im-
pacto das atividades propostas. Ao desenvolver exercícios, como o 
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traçado de vogais, é essencial questionar se essa prática realmente 
contribui para a alfabetização do aluno com DI ou se apenas reforça 
um modelo tradicional que pode não atender às suas necessidades. 
Esse ponto levanta uma reflexão importante: a escola está promoven-
do inclusão ou reforçando um processo de segregação pedagógica?

A THC fundamenta a compreensão de que a aprendizagem não é 
um processo isolado, mas sim construído socialmente, por meio da 
interação e da mediação pedagógica. Professores formados dentro 
dessa perspectiva são incentivados a criar ambientes de aprendiza-
gem interativos, nos quais os alunos possam participar ativamente da 
construção do conhecimento.

No ensino de alunos com DI, essa abordagem se torna essencial, 
pois permite que os professores compreendam que as dificuldades de 
aprendizagem não são fixas, mas podem ser superadas com o suporte 
adequado e a mediação de um professor capacitado (Vigotski, 2007). 
Para que isso ocorra, a formação continuada precisa garantir o de-
senvolvimento de habilidades práticas, permitindo que os professo-
res adaptem suas estratégias de ensino e avaliem continuamente suas 
práticas pedagógicas.

Os dados coletados reforçam que, apesar de a formação continua-
da ser essencial para garantir uma Educação Inclusiva, sua eficácia 
depende de fatores como carga horária adequada, metodologias prá-
ticas e acessibilidade. O investimento na capacitação docente deve ser 
contínuo, considerando tanto a necessidade de atualização dos pro-
fessores mais experientes quanto o suporte aos docentes iniciantes.

As experiências compartilhadas pelas professoras demonstram 
que, para que a formação seja realmente eficaz, é necessário que ela 
esteja diretamente conectada à realidade da sala de aula, fornecen-
do ferramentas práticas e metodologias adaptadas à alfabetização de 
alunos com DI. A aplicação da THC na formação docente contribui 
para a construção de um ensino mais humanizado e consciente da 
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diversidade, assegurando que a escola seja um espaço inclusivo e pro-
motor do desenvolvimento de todos os alunos.

Considerações finais

A análise dos dados confirma que a formação continuada tem 
impacto direto nas práticas pedagógicas dos professores da rede 
municipal de ensino de Umuarama, mas ainda apresenta desafios 
significativos. Embora existam programas de capacitação voltados 
para a Educação Especial, eles nem sempre são suficientemente 
aprofundados, limitando sua eficácia na alfabetização de alunos 
com DI.

Além disso, a pesquisa revelou que os professores que participa-
ram de formações mais especializadas conseguiram aprimorar suas 
estratégias pedagógicas, mas ainda sentem a necessidade de um su-
porte mais contínuo e estruturado. A falta de acesso à formação para 
novos professores é outro problema que precisa ser resolvido, garan-
tindo que todos os docentes tenham oportunidades de qualificação 
adequadas.

As estratégias pedagógicas mais utilizadas incluem materiais con-
cretos, jogos pedagógicos e atividades adaptadas, mas destaca-se que 
o sucesso dessas metodologias depende de um planejamento adequa-
do e alinhado aos objetivos de aprendizagem. A reflexão sobre a efi-
cácia dessas estratégias é essencial para garantir que a inclusão ocorra 
de forma significativa e não apenas formalmente.

Por fim, a THC reforça a importância de uma formação que vá 
além da transmissão de conteúdos, promovendo a mediação pedagó-
gica como ferramenta central para a aprendizagem de alunos com 
DI. Para que a alfabetização inclusiva seja eficaz, é fundamental que a 
formação docente seja mais acessível, prática e conectada às necessi-
dades reais da sala de aula.
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C A P Í T U L O  9

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS COM 
ESTUDANTES COM TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA (TEA): ANÁLISE 

PELA PERCEPÇÃO DOS PROFESSORES 
EM ESCOLAS DO MATO GROSSO

Eliana Barbosa Da Silva Barreto

Ariele Mazoti Crubelati Musialak

Introdução

Este artigo resulta da dissertação de mestrado do curso de Mestra-
do Profissional em Educação Inclusiva em Rede Nacional (PROFEI) 
com financiamento da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior – CAPES por meio de bolsa de estudos.

A escolha do tema de pesquisa justifica-se pelo fato de uma das 
pesquisadoras lecionar há quatorze anos na educação básica sendo 
que, mais da metade, a atuação se deu nas Salas de Recursos Multi-
funcionais – SRMs, ambiente no qual foram vivenciadas experiências 
pedagógicas com estudantes com TEA e, com isso, houve a percep-
ção da necessidade de práticas de colaboração entre os (as) docentes 
envolvidos com os estudantes atípicos.

A presente pesquisa tem como objetivo analisar as práticas peda-
gógicas para estudantes com TEA, deste modo, o objetivo apresen-
tou-se como: investigar de que forma acontece a oferta do ensino aos 

miolo-significareressignificar.indd   145miolo-significareressignificar.indd   145 2025-05-20   13:13:072025-05-20   13:13:07



146

estudantes com TEA no ambiente escolar, relacionada às metodolo-
gias utilizadas pelos docentes tanto em classe comum como no AEE.

A proposta apresenta alguns questionamentos pertinentes quan-
do nos referimos aos estudantes com TEA no ambiente escolar, tais 
como: Existe o incentivo ao protagonismo do estudante com TEA no 
contexto escolar? Existem parcerias em forma de diálogo, constantes 
entre os docentes os quais atendem os estudantes públicos envolvidos 
na pesquisa? O ensino colaborativo apresenta ações pedagógicas que 
garantem o acesso, permanência e participação do estudante atípico 
no processo de aprendizagem de forma inclusiva?

A formação inicial e continuada são bases para as práticas pedagó-
gicas no cotidiano escolar, as ações educativas são fundamentadas, 
principalmente, nos estudos, pesquisas e nas reflexões no cotidiano da 
formação em serviço. A formação é o caminho para discussões sobre a 
diversidade existente no âmbito escolar e reflexões acerca das melhores 
práticas a serem desenvolvidas e implantadas no cotidiano educativo, 
visto que, dentre as diversas dimensões que os professores (as) perpas-
sam no dia a dia escolar, a consciência de que a valorização da diferença 
e de desenvolvimento de estratégias metodológicas de ensino reflexivas 
são fundamentais para a construção de uma escola com pilares inclusi-
vos e equitativos. Desse modo, Thousand e Villa (1989 apud Vilaronga 
e Mendes, 2014), indicam duas características para uma escola se tornar 
inclusiva: gastar tempo e energia formando a equipe escolar e capacitar 
equipes educacionais para tomar decisões de forma colaborativa.

Neste sentido, a presente pesquisa aponta levantamentos biblio-
gráficos quanto ao contexto histórico da Educação Especial e Inclu-
siva, as metodologias utilizadas na contemporaneidade e, principal-
mente, o ensino aprendizagem dos (as) estudantes com necessidades 
específicas do TEA, de natureza básica com abordagem qualitativa 
e objetivos exploratórios com instrumentos de pesquisa utilizados, 
observações, entrevistas, registros em caderno de campo e registros 
fotográficos. Também foram realizadas análises quanto à existência 
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de trabalho colaborativo entre os (as) docentes das Salas de Recursos 
Multifuncionais – SRMs e salas regulares de ensino.

Para tanto, foram utilizados aportes teóricos como: Silva (2010), 
Rose e Meyer, (2002), Furasté (2008), Deslandes (2007), Zerbato 
(2018), Santiago (2017), Carmo (2019), Mendes e Silva (2014), Belisá-
rio (2010), entre outros.

Os resultados foram sinalizando que práticas pedagógicas para 
crianças com TEA devem ser individualizadas com uso de metodolo-
gias de ensino contemporâneas como complemento de gamificações, 
explorados e planejados a partir das condições dos estudantes atípicos, 
de preferência com um trabalho colaborativo entre os docentes envol-
vidos com os estudantes PAEDE (Público-alvo da Educação Especial).

Estudantes com Transtorno do Espectro Autista – TEA: con-
ceituação necessária à luz das políticas vigentes

De acordo com Belisário (2010), o termo autismo foi percebido 
pela primeira vez, em 1908, por Eugen Bleuler, psiquiatra suíço, para 
discorrer sobre um grupo de sintomas que se relaciona à esquizofre-
nia, a priori, o estudo verificava o transtorno como doença mental. 
Porém, Belisário (2010, p. 09) destaca que

O termo autismo foi utilizado pela primeira vez em 1911, por Bleuler, 
para designar a perda de contato com a realidade e consequente dificul-
dade ou impossibilidade de comunicação. Em 1943, o médico austríaco 
radicado nos Estados Unidos da América – Leo Kanner – observou onze 
crianças que passaram por sua consulta e escreveu o artigo: “Os trans-
tornos autistas do contato afetivo” (Belisário, 2010, p. 09).

Para a Organização Mundial da Saúde9 (OMS), em sua 11ª revisão 
da Classificação Internacional de Doenças – CID-11 (2022), o autismo 

9.  OMS – sobre o CID – 11. https://www.paho.org/pt/noticias/11-2-2022-versao-final-da-
-nova-classificacao-internacional-doencas-da-oms-cid-11-e acessado em 22 maio de 2024.
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passa a ser denominado por Transtorno do Espectro Autista – TEA 
com agrupamentos dos transtornos como a síndrome de Asperger, 
transtorno infantil e autismo atípico. Anteriormente, era denomina-
do dentro do Transtorno Global do Desenvolvimento-TGD.

O Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais: DSM, em seu 
texto revisado 5ª edição (DSM-5 – TR 2023), orienta quanto as especifi-
cidades, diagnósticos e outras informações confiáveis sobre os transtor-
nos. Na contemporaneidade, de acordo com o DSM-5 TR (2023, p. 42), o 
TEA é definido como “Transtorno do Espectro Autista (56) – F84”.

Deste modo, o DSM-5 – TR (2023, p. 152) destaca que o Transtor-
no do Espectro Autista – TEA é apresentado normalmente:

com o atraso do desenvolvimento da linguagem. Porém, o transtorno 
do espectro autista é muitas vezes acompanhado por comportamentos 
que não estão presentes no transtorno da linguagem, como falta de inte-
resse social ou interações sociais incomuns (p. ex., puxar as pessoas pela 
mão sem nenhuma tentativa de olhar para elas), padrões incomuns de 
brincadeiras (p. ex., carregar brinquedos, mas nunca brincar com eles), 
padrões incomuns de comunicação (p. ex., conhecer o alfabeto, mas não 
responder ao próprio nome), aderência rígida às rotinas e comporta-
mentos repetitivos (p. ex., balançar-se, ecolalia).

O DSM-5 – TR enfatiza que o autismo pode apresentar prejuízos 
em três dimensões como: a interação social, a comunicação e com 
repertório de comportamento restritivo, repetitivo, com atividades 
e interesses a depender do nível de desenvolvimento e da idade da 
criança com autismo.

Fraga (2010, p. 21) em consonância com o DSM-5 TR destaca que 
o autismo é definido como: “uma desordem neurológica manifestada 
por uma tríade de sintomas: déficit de interação social, dificuldade de 
linguagem e comportamento repetitivo”. Com relação aos sintomas, 
podem ser diferentes e em níveis de suporte distintos.
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Neste sentido o DSM-5 – TR (2023, p. 163-164), apresenta os níveis 
de gravidade para TEA que se embasam no nível de suporte que é 
demandado. Os níveis de suporte que determinam a gravidade são 
3: Nível 3 – exigindo apoio muito substancial, Nível 2 – exigido apoio 
substancial e Nível 1 – exigindo apoio.

Ao que diz respeito ao atendimento de crianças TEA no ensino 
regular, ele é historicamente muito recente. O atendimento na edu-
cação para pessoas público-alvo da educação especial, foi organizado 
por muitas décadas, como atendimento substitutivo ao ensino regu-
lar, onde esses indivíduos, separadamente, estavam em instituições 
especializadas, escolas especiais e classes especiais. A educação pela 
perspectiva inclusiva tem como objetivo quebrar essa segregação por 
entender que o acesso, a participação e a aprendizagem dos estudan-
tes atípicos promoverão respostas às necessidades educacionais e pro-
porcionará a inserção na sociedade, garantindo

Transversalidade da educação especial desde a educação infantil até a 
educação superior; Atendimento educacional especializado; Continui-
dade da escolarização nos níveis mais elevados do ensino; Formação 
de professores para o atendimento educacional especializado e demais 
profissionais da educação para a inclusão escolar; Participação da famí-
lia e da comunidade; Acessibilidade urbanística, arquitetônica, nos mo-
biliários e equipamentos, nos transportes, na comunicação e informa-
ção; e Articulação intersetorial na implementação das políticas públicas. 
(MEC/SEESP, 2008.p.10)

Educação Inclusiva é uma ação que leva em consideração aspectos 
políticos, culturais, sociais e pedagógicos, que caminha em defesa do 
direito de todos os estudantes de estarem próximos, aprendendo e 
participando, sem nenhum tipo de discriminação eliminando as bar-
reiras para que isso aconteça, e essas ações devem ser principiadas no 
ambiente escolar.
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Sobre o sistema de ensino, a Resolução CNE/CEB de 2001 apre-
senta em seu Art.2 que

Art.2- Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo 
às escolas organizar-se para o atendimento aos educandos com necessi-
dades educacionais especiais, assegurando as condições necessárias para 
uma educação de qualidade para todos.

Todo o sistema de ensino brasileiro teve que se adequar para 
receber e atender os alunos, público-alvo da Educação Especial e, 
por consequência, trabalhar os aspectos inclusivos para estudantes 
atípicos e típicos que estão nas escolas regulares. Essa é a principal 
diferença entre inclusão e integração. A inclusão pressupõe que to-
dos se adaptem e se adequem, adequando-se ao que pressupõe a Lei 
nº 10.172/2001 “construção de uma escola inclusiva que garanta o 
atendimento à diversidade humana”. A Educação Especial se des-
tina a alunos com deficiência física, deficiência intelectual, alunos 
com surdez, cegueira, baixa visão, surdo-cegueira, altas habilida-
des/superdotação e TEA.

Considerando a necessidade de atendimento específico a cada 
caso, a Lei 12.764 Berenice Piana de 2012, abarca questões pertinen-
tes sobre Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista no território brasileiro com destaque 
a diversos serviços necessários ao indivíduo com TEA. É destacado 
em nossos documentos oficiais a criação da carteira de identificação 
da pessoa com TEA:

Art. 3º-A. É criada a Carteira de Identificação da Pessoa Transtorno do 
Espectro Autista (CIPTEA), com vistas a garantir atenção integral, pron-
to atendimento e prioridade no atendimento e no acesso aos serviços 
públicos e privados, em especial nas áreas de saúde, educação e assistên-
cia social. (Incluído pela Lei nº 13.977, de 2020)

miolo-significareressignificar.indd   150miolo-significareressignificar.indd   150 2025-05-20   13:13:082025-05-20   13:13:08



151

Atualmente, existe a Lei nº 14.624, de 17 de julho de 2023 que altera 
a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiên-
cia), para instituir o uso do cordão de fita com desenhos de girassóis 
para a identificação de pessoas com deficiências ocultas. Esse cordão 
se apresenta como uma ferramenta a mais na inclusão dos autistas em 
todo o território nacional e internacional.

Nesta conjuntura, considerando que a diversidade é o sinônimo do pú-
blico escolar, entendemos que o cenário educacional se apresenta como 
um desafio para os educadores, pois, precisa proporcionar ao estudante 
um protagonismo do seu saber dentre tantas dimensões interligadas e in-
dissociáveis como os contextos culturais, econômicos, políticos, religiosos 
entre outros, além do fator psicológico e biológico de cada estudante

Rose e Meyer (2002) afirmam que maiores serão as possibilidades 
em aprender, se dispor de materiais diversos e concretos. Assim é evi-
dente a necessidade de um trabalho condizente com a realidade de 
crianças autistas, com professores capacitados e comprometidos, mu-
nidos da compreensão de que é fundamental lançar mão de múltiplas 
ofertas de metodologias de ensino para o pleno desenvolvimento dos 
estudantes tanto no ensino regular quanto no AEE, com uso de tec-
nologias assistivas, se necessário, para favorecer o desenvolvimento e 
fomentar situações novas para o aprender com escopo de desenvolvi-
mento e aprendizado, favorecendo, com isso, a eliminação de barrei-
ras para os estudantes com TEA.

Metodologia e campo da pesquisa

A presente pesquisa é de natureza básica com abordagem quali-
tativa e objetivos exploratórios. Segundo Gil, (2002, p. 41) a pesquisa 
exploratória tem como objetivo

Proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a tor-
ná-lo mais explícito ou a constituir hipóteses. Pode-se dizer que estas 
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pesquisas têm como objetivo principal o aprimoramento de ideias ou a 
descoberta de intuições. Seu planejamento é, portanto, bastante flexível, 
de modo que possibilite a consideração dos mais variados aspectos rela-
tivos ao fato estudado.

A pesquisa aconteceu na cidade de Juara-MT. De acordo com o 
IBGE, o município de Juara possui, atualmente, 22.632.713 km² com 
35.275 pessoas, aproximadamente, 655 km da capital Cuiabá. Atual-
mente, o município de Juara possui 38 escolas, entre elas quatro pri-
vadas, dezesseis rurais e dezoito urbanas conforme levantamento 
do QEdu10.

O presente estudo foi realizado em duas escolas estaduais urba-
nas de Juara, com público-alvo dois estudantes com TEA cursando 
os anos iniciais do ensino fundamental I. Um primeiro estudante, de-
nominado como estudante X, é do sexo masculino e com onze anos 
de idade. Ele foi diagnosticado com TEA no nível de suporte 01 de 
gravidade conforme DSM 5-TR (2023). Apresentava, no momento da 
pesquisa, o nível de aprendizagem hipotético alfabético, conforme a 
definição baseada em Ferreiro e Teberosky (1999).

A outra estudante denominada de estudante Y, é do sexo femini-
no, com onze anos de idade e seu nível de gravidade do TEA é ní-
vel de suporte 02 de acordo com DSM5-TR (2023). Apresentava, no 
momento da pesquisa, o nível Hipótese silábica sem valor sonoro, de 
acordo com a definição de Ferreiro e Teberosky (1999).

Ambos os estudantes selecionados possuem TEA e estão cursando 
os anos iniciais do ensino Fundamental I. Deste modo, os participan-
tes possuem o mesmo perfil e essa realidade foi possível a partir de 
uma reflexão inicial sobre o objeto da pesquisa para, posteriormente, 
a seleção dos participantes que obedeceram aos seguintes critérios: 

10.  O QEdu, um projeto inédito idealizado pela Meritt – na pessoa dos Srs. Ricardo Fritsche 
e Alexandre Oliveira – e pela Fundação Lemann em 2012, para acesso aos dados educacio-
nais. Disponível em: https://qedu.org.br/sobre. Acesso em: 18 mar. 2024.
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ser estudante com TEA cursando os anos iniciais do Ensino Funda-
mental; ser professor (a) de estudante autista dos anos iniciais, com 
formação em Licenciatura em Pedagogia que atenda em sala regular 
do Ensino Fundamental na rede estadual de ensino; ser docente espe-
cialista que atenda os critérios de formação necessários para lecionar 
no AEE e atenda aos estudantes pesquisados; ser gestor diretor/coor-
denador (a) das escolas selecionadas, e por fim, os responsáveis do 
estuante e da estudante com TEA.

Deste modo, foram utilizadas técnicas de coletas de dados a obser-
vação, a entrevista semiestruturada com os instrumentos de pesquisa 
bibliográfica, análise de conteúdo, caderno de campo, bloco de notas 
do celular, roteiro elaborado para entrevista e questionários, grava-
dor de celular para o registro das entrevistas, plataforma Google forms, 
aplicativo WhatsApp para a comunicação e diálogos necessários en-
tre os envolvidos na pesquisa. Todas essas ferramentas foram utiliza-
das para coletar informações e percepções dos familiares dessas duas 
crianças e professores da sala de aula regular e do AEE. Essas informa-
ções serviram de base para organizar atividades e desenvolvê-las com 
as crianças de forma que fosse significativa e coerente.

Durante o percurso investigativo, tivemos os seguintes seguimen-
tos sociais: 02 homens, 10 mulheres e 02 adolescentes, com um total 
de 14 participantes, constituindo os seguintes grupos sociais:
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Quadro 1 – Número de participantes da pesquisa

SUJEITOS DA PESQUISA

Grupo familiar (02) Estudantes autistas - menino/menina.

(02) Responsáveis pelos estudantes.

04

Grupo Educativo (02) Docentes do ensino regular;

(02) Docentes AEE;

(03) Coordenadoras;

(01) Coordenador;

(01) Diretora;

(01) Diretor.

10

Total 14

Fonte: quadro de dados produzido pela pesquisadora – Silva (2022).

Para melhor identificar os participantes, resguardando os direitos 

de sigilo, utilizamos siglas para nomeá-los e com a tabela que identifi-

cará cada seguimento com um código conforme quadro 2.

Quadro 2 – Siglas para denominações sigilosas dos participantes

SIGLAS PARA DENOMINAÇÕES SIGILOSAS DOS PARTICIPANTES

Sigla Função Escola Sobrenome

P.1. E. 1 Professor da sala regular Escola 1 MACHADO

P.2. E. 1 Professor da SRM Escola 1 SILVA

C.1. E. 1 Coordenador Escola 1 LOPES ¹

C.2. E.1 Coordenadora Escola 1 SANTOS

D.1. E. 1 Diretor Escola 1 CASTÃO

F.1. E. 1 Família Escola 1 SOARES

E. Y. E. 1 Estudante Escola 1 ESTUDANTE Y

P.1. E. 2 Professor da sala regular Escola 2 LACERDA

P. 2. E. 2 Professor da SRM Escola 2 LOPES ²

C.1. E. 2 Coordenador Escola 2 SILVA ²
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SIGLAS PARA DENOMINAÇÕES SIGILOSAS DOS PARTICIPANTES

Sigla Função Escola Sobrenome

C.2. E. 2 Coordenador Escola 2 MOREIRA

D.1. E. 2 Diretor Escola 2 CRUZ

F.1. E. 2 Família Escola 2 ASSUNÇÃO

E.X.E.2 Estudante Escola 2 ESTUDANTE X

Pesq. 01 Mestranda – SILVA 2022

Fonte: quadro produzido pela pesquisadora (2022).

Sobre o perfil de formação dos (as) professores (as), temos os da-
dos a seguir conforme afirmações relatadas nas falas transcritas da en-
trevista com os (as) docentes que atendem os estudantes pesquisados, 
deste modo, segue o quadro 3.

Quadro 3 – Formações dos (as) docentes participantes

FORMAÇÃO DOS (AS) DOCENTES PARTICIPANTES

Professores (as) Formação Tempo de serviço na 
educação básica

P.1. E. 1 Pós-graduação em Educação Espe-
cial e Educação Inclusiva

03 anos de experiência

P. 2. E. 1 pós-graduação em Educação Espe-
cial e Educação Inclusiva

09 anos de experiência

P. 1. E. 2 Pós-graduação em gestão escolar 05 meses

P. 2. E. 2 Pós-graduação em Educação Espe-
cial e Libras

08 meses

Fonte: Quadro produzido pela pesquisadora – Silva (2022).

No processo de análise dos dados, foi utilizada a técnica de análise 
de conteúdos, conforme ressalta Minayo (2007), a análise de conteú-
do inicia pela leitura das falas, realizada por meio das transcrições de 
entrevistas, depoimentos e documentos. Tais procedimentos levam 
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a relacionar estruturas significantes e significados dos enunciados e 
articulá-los aos enunciados dos textos com as condições que deter-
minam suas particularidades como as dimensões culturais, situação 
psicossocial e processos de produção de mensagem. Todo o processo 
de investigação foi autorizado, antecipadamente, pelo comitê de ética 
CEP/UNEMAT de acordo com os preceitos da ética em pesquisa.

Práticas docentes com alunos TEA: Resultados das análises 
dos dados coletados

Na pesquisa, como mencionado, entrevistamos os familiares para 
verificar a compreensão que eles têm sobre o papel da escola e das 
práticas pedagógicas para seus filhos TEA. Na entrevista com os fa-
miliares, entre as questões mais pertinentes, houve indagações sobre 
o diagnóstico inicial e, nas duas falas, fica evidenciado que os (as) do-
centes no ambiente escolar identificaram características que foram 
confirmadas mais tarde nos laudos.

Quadro 4 – Diálogo com as famílias

Identificação Percepção sobre o atendimento do (a) 
estudante com TEA – nos ambientes 
escolares

Percepção sobre a 
escola

F.1. E. 1 Acho bom, ela vem todos os dias, está 
sendo ensinada, espero que ela aprenda, 
para ir ao mercado, sair e viver normal 
como todo mundo.

Ela gosta da escola, 
então acho boa.

F.1. E. 2 Ele gosta da escola, gosta da sala de 
recursos também, aqui ele tem amigos e 
faz tudo que os outros fazem. Espero que 
ele aprenda muito.

Nós achamos a escola 
boa, ele não quer faltar 
nenhum dia. Já na 
escola anterior ele não 
queria ir.

Fonte: Quadro sobre diálogo das famílias produzido pela pesquisadora Silva (2022).

Sobre a percepção que tinham sobre o atendimento atual no ensino 
público Estadual de Juara, na sala regular e na SRM e se observaram 

miolo-significareressignificar.indd   156miolo-significareressignificar.indd   156 2025-05-20   13:13:082025-05-20   13:13:08



157

práticas de inclusão efetivas nas ações educativas atualmente, as duas 

famílias enfatizaram que o (a) estudante se sentem pertencentes ao es-

paço escolar, dessa forma, percebemos que as famílias gostam dos aten-

dimentos realizados pelas escolas para com seus filhos.

O quadro 5 demostra as concepções de trabalho colaborativo que 

os (as) docentes pesquisados (as) apontaram e as práticas inclusivas 

apresentadas nos relatos, também possui registros e pontuações da 

pesquisadora Silva (2022) baseada nas entrevistas e observações den-

tro de salas de aulas e nas horas atividades.

Quadro 5 – Trabalho colaborativo

TRABALHO COLABORATIVO

Identificação Concepção Prática inclusiva

P.1. E. 1 Em observação e durante as 
entrevistas, percebemos em 
algumas falas que a docen-
te dos anos iniciais do E.F, 
compreende o conceito de 
trabalho colaborativo, mes-
mo que não possua muitas 
leituras sobre.

A docente relata “existe articulação 
pedagógica com a professora da 
SRM, desenvolvemos estratégias 
para a superação dos desafios da 
estudante em conjunto”.

P. 2. E. 1 Em observação e durante as 
entrevistas, também per-
cebemos em algumas falas 
e práticas educativas que a 
docente da SRM, compreen-
de o conceito de trabalho co-
laborativo e já estudou sobre 
em um pequeno espaço de 
tempo.

A docente destaca em sua nar-
rativa “existe articulação peda-
gógica sim, conversamos sobre 
o desenvolvimento da mesma, o 
que evoluiu, o que ainda precisa 
ser alcançado e sobre sua saúde 
emocional”.

P.1. E. 2 No período da pesquisa, 
percebemos que o docente 
não compreende o conceito 
de trabalho colaborativo.

Durante a entrevista foi indagado 
se existe articulação pedagógica 
entre ele e a docente da SRM, na 
oportunidade o docente relatou 
que “há sala de recursos com outro 
professor”.

Ficou evidente que não existe diá-
logo entre os docentes envolvidos 
com o estudante X.
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TRABALHO COLABORATIVO

Identificação Concepção Prática inclusiva

P.2. E. 2 Em observação e durante as 
entrevistas foi constatado 
que a docente da SRM, não 
compreende o conceito 
trabalho colaborativo.

O momento do questionamento 
sobre se existe articulação peda-
gógica entre ela e o docente dos 
anos iniciais, a docente relatou: 
ainda não.

Fonte: Quadro sobre trabalho colaborativo produzido pela pesquisadora Silva (2022).

Com relação ao estudante X, foi observado que é superficial e qua-
se inexistente a prática relacionada ao ensino colaborativo entre os 
docentes envolvidos com o estudante, assim sendo, cada docente ela-
bora e oferta atividades em seu espaço sem a prática de dialética e 
reflexão no coletivo, conforme falas dos próprios docentes P.1.E. 2 
Lacerda (2023) e P.2.E.2 Lopes² (2023), citadas anteriormente.

O estudante X da pesquisa apresentou bom desenvolvimento e 
acompanhou os pares. Porém, na sala regular, não lhe foi ofertado 
um PEI (Plano Educacional Individualizado) que contemplasse o de-
senvolvimento de suas potencialidades, visto que é nítido que o estu-
dante X frustra-se por não produzir mais pedagogicamente, análise 
pautada nas observações em sala de aula.

Com relação à falta de articulação pedagógica observada entre os 
dois docentes P.1.E. 2 Lacerda (2023) e P.2.E.2 Lopes² (2023) envolvidos 
com o estudante X, podemos ressaltar que, apesar dos dois terem pós-
-graduação, ambos são recentes na Educação, com experiência na do-
cência há pouco mais de cinco meses um e, oito meses, a outra. Acredi-
tamos que a falta de experiência também reflete nas práticas de ensino.

Sobre o docente da sala regular P.1.E.2 Lacerda (2023), ele pon-
tuou que identificou “os momentos de desregulação do estudante e 
que a turma já entendeu as crises dele, e relatou sobre os desafios de 
socialização que foram superados com os meses de convívio com a 
turma”, transcrição da fala do docente durante a observação.
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Referente ao AEE, o estudante X é atendido duas vezes na semana, 
com jogos concretos e atividades de acordo com o modo do estudan-
te. Foi observado que existe estímulo para pintura, atividade que o 
estudante apresenta interesse. Atividades impressas de cálculos, pro-
duções textuais, enigmas matemáticos, mas, a maioria impresso da 
internet, sem elaboração de jogos.

A docente P.2.E.2 Lopes² (2023) realizou a prática de registro do de-
senvolvimento do estudante em um caderno de campo em todas as aulas 
que o atendeu. Porém, os registros são para análise própria sem partilha 
de conhecimento com o docente da sala regular, pois houve a afirmação 
que não existe diálogo sobre os objetivos pedagógicos entre eles.

Figura 1 – Estudante X na SEM.

 
Fonte: arquivo da pesquisadora Silva (2022). Fonte: arquivo da pesquisadora Silva (2022).

No caso da estudante Y, pesquisada na escola 1, existe uma arti-
culação pedagógica, momentos de diálogo entre as docentes periodi-
camente, além das conversas nas horas atividades, existe o conselho 
de classe e, bimestralmente, uma reunião para análise do desenvolvi-
mento da estudante da SRM conforme observação, Silva (2022).

Em sala de aula regular, são apresentadas atividades com flexibili-
zação de currículo, visto que a estudante Y não acompanha os pares 
no conteúdo apresentado pelos cadernos do SEE (Sistema de Ensino 
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Estruturado/SEDUC-MT). Dessa forma, foi observado que existe 
um PEI que está de acordo com o modo e o tempo dela, conforme o 
nível de aprendizado identificado nas avaliações diagnósticas do início 
do ano letivo e reflexões entre as docentes envolvidas P.1.E.1 Macha-
do (2023) e P.2.E.1 Silva (2023).

No AEE, foi oportunizado para a estudante Y jogos concretos, di-
gitais e materiais manipuláveis em consonância com as disciplinas da 
SRM. Conforme relatos da docente da SRM, foi constatado que ela 
apresentou segurança sobre o assunto relacionado ao AEE, haja vista 
que possui nove anos de experiência só na educação especial.

Durante as observações da professora P.2.E.1 (Silva, 2023) foi cons-
tatado que existia a prática de elaboração de jogos concretos e jogos 
digitais para desenvolver as habilidades identificadas como defasadas 
na estudante Y. O interesse por jogos digitais foi visivelmente notado 
na estudante Y, deste modo a professora P.2.E.1 (Silva 2023) elaborou 
vários jogos digitais no Word Wall de acordo com as habilidades sele-
cionadas no Plano do AEE da estudante Y. Conforme segue a figura 2, 
apresentando a estudante Y jogando um jogo da memória para desen-
volver memória seletiva e concentração. Vale ressaltar que a docente 
elaborava os jogos digitais contextualizados aos jogos concreto e as 
atividades escritas.

Figura 2 – Estudante Y na SRM (jogo de memória); 
estudante Y na SRM com jogo do Tangran.

 
Fonte: arquivo da pesquisadora Silva (2022). Fonte: arquivo da pesquisadora Silva (2022).
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Foi percebido que a estudante Y apresenta desafios, mas as meto-
dologias oportunizadas à estudante favoreceram o aprendizado par-
cialmente, pois, está de acordo com o nível de aprendizagem dela. 
Porém, a docente da SRM, P.2.E.1 Silva (2023) afirmou que a “escola 
reencaminhou ao neuropediatra e sugeriu o acompanhamento perió-
dico para a estudante Y”, todavia a família não tem condições de arcar 
com custos no particular, e o município não atende a essa demanda 
de acordo com o que seria o ideal para a estudante Y.

Uma análise sobre a formação continuada aos professores, per-
cebemos que é precária e insuficiente para que esses professores se 
sintam preparados. Sobre a formação continuada em serviço nas re-
des de ensino no estado de Mato Grosso, as formações continuadas 
referentes às salas regulares de ensino focam no Sistema de Ensino 
Estruturado – SEE e nas tecnologias digitais oportunizadas pela Se-
duc/MT, como um padrão único de conteúdo para todos, desconsi-
derando dessa forma, as particularidades dos estudantes conforme 
cadernos pedagógicos do SEE disponibilizados para todos os estu-
dantes durante o ano letivo da pesquisa de 2023, sem nenhum mate-
rial diferenciado para estudante público-alvo da Educação Especial 
– PAEDE.

Considerações finais

O objetivo desta pesquisa foi analisar as práticas pedagógicas para 
estudantes com TEA, deste modo, o objetivo apresentou-se como: in-
vestigar de que forma acontece a oferta do ensino aos estudantes com 
TEA no ambiente escolar, relacionada às metodologias utilizadas pe-
los docentes tanto em classe comum como no AEE, objetivou-se tam-
bém se há trabalho colaborativo entre os(as) docentes do AEE e os 
das classes regulares de ensino que atendem os educandos da pesqui-
sa; verificar se existem atividades específicas de acordo com o modo e 
o tempo dos estudantes pesquisados.
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Com o presente estudo, foi possível visualizar a relevância de um 
ambiente propício para o desenvolvimento dos estudantes e, prin-
cipalmente, dos estudantes com TEA. O estímulo à aprendizagem 
perpassa pela oferta adequada de infraestrutura e direitos legais, vai 
além com metodologias que engajam os estudantes e potencializam 
o desenvolvimento de habilidades e competências, os quais são os pi-
lares fundamentais para o fazer pedagógico entrelaçado à inclusão e à 
valorização da diversidade.

Ao analisarmos os conhecimentos específicos sobre a educação 
especial e inclusiva dos docentes envolvidos nas entrevistas e forma-
ções iniciais e continuadas, concluímos que foram formações pon-
tuais como, por exemplo, o dia do autismo com um projeto que en-
volveu a escola toda em uma semana durante o ano de 2023. Apenas 
as docentes da SRMs realizaram cursos específicos durante o ano 
todo, de forma síncrona e assíncrona ofertados pela SEDUC – MT 
por meio do CASIES (Centro de Apoio e Suporte à Inclusão da Edu-
cação Especial).

Durante as observações em salas de aulas, foi percebido que se 
usou muito pouco as ferramentas digitais no contexto do ensino em 
sala de aula, uma vez que somente uma das docentes da SRMs, uti-
lizou tecnologias digitais, constantemente, no planejamento e, vale 
ressaltar que, a estudante Y, que foi submetida às metodologias digi-
tais, demonstrou mais engajamento nas práticas educativas.

Em relação à reflexão sobre os beneficiários da pesquisa tanto para 
os pais e/ou responsáveis e para a gestão escolar das escolas pesqui-
sadas, ficou evidente que o estudo apresentou discussões acerca de 
metodologias planejadas e elaboradas para estudantes com TEA, pro-
vocando, assim, a dialética da inclusão no processo de ensino aprendi-
zagem, e deste modo, apresentando benefícios tanto para as famílias 
quanto para a gestão escolar envolvida, e para os docentes dos estu-
dantes com TEA.

miolo-significareressignificar.indd   162miolo-significareressignificar.indd   162 2025-05-20   13:13:082025-05-20   13:13:08



163

A pesquisa é uma amostra da realidade das escolas públicas do 
Mato Grosso, e evidencia que podemos evoluir pensando em quali-
dade do ensino que perpassa pelo preparo docente e valorização dos 
profissionais atuantes na educação especial.
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C A P Í T U L O  1 0

REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DE 
ESTUDANTES COM TRANSTORNO DO 

ESPECTRO AUTISTA, COMPARTILHADAS 
POR PROFESSORES DOS ANOS INICIAIS 

DO ENSINO FUNDAMENTAL

Simone dos Santos e Silva

Evanilson Landim

Introdução

O presente texto apresenta o recorte de uma pesquisa desenvol-
vida no âmbito do Mestrado Profissional em Educação Inclusiva – 
PROFEI na Universidade de Pernambuco, Campus Mata Norte, reali-
zada pela primeira autora e orientada pelo segundo autor. O recorte 
aqui analisado buscou responder à questão: o que dizem os docentes dos 
anos iniciais do Ensino Fundamental a respeito da inclusão de estudantes 
com TEA?

Para responder à questão, definiu-se como objetivo principal ana-
lisar a percepção de docentes dos anos iniciais do Ensino Fundamen-
tal sobre a inclusão de estudantes com TEA. A pesquisa ocorreu em 
três escolas da Rede Municipal de Olinda, que possuem estudantes 
com TEA matriculados nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Os 
instrumentos de coleta de dados utilizados foram: Teste de Associa-
ção Livre de Palavras (TALP) e entrevistas semiestruturadas. Neste 
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recorte, apresentam-se e analisam-se apenas as dificuldades e as cate-
gorias definidas na pesquisa com base nos dados coletados pelos do-
centes participantes.

O interesse pelo tema surgiu da experiência da primeira autora 
como professora na Sala de Atendimento Educacional Especializado 
(SAEE) de uma escola estadual, na qual se observaram discrepâncias 
significativas no desenvolvimento de estudantes com TEA oriundos da 
rede municipal. A inquietação central foi compreender se tais diferen-
ças resultavam da condição do estudante ou de práticas pedagógicas 
excludentes, como abordagens homogêneas que desconsideram neces-
sidades individuais e intervenções afastadas da Educação Inclusiva.

O expressivo aumento da quantidade de matrículas de estudantes 
com TEA no ensino regular parece evidenciar mais as limitações do 
que as potencialidades desses estudantes. Segundo dados do IBGE 
(2023), 1% da população, cerca de 2 milhões de brasileiros, está no es-
pectro, o que reforça a necessidade de as escolas oferecerem respostas 
educativas capazes de refletir no desenvolvimento desses estudantes.

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Edu-
cação Inclusiva (Brasil, 2008) define como público da Educação Es-
pecial os estudantes com deficiência, transtornos globais do desen-
volvimento, altas habilidades e superdotação. O documento também 
garante a transversalidade da Educação Especial, abrangendo desde 
a Educação Infantil até o Ensino Superior, com atendimento educa-
cional especializado. Nesse sentido, Costa (2015) destaca que as esco-
las devem enfatizar, em seus projetos pedagógicos, uma organização 
que respeite as diferenças de aprendizagem, garantindo a inclusão 
além da matrícula obrigatória.

A premissa para esta pesquisa considerou a educação como um di-
reito humano, que deve ser ofertada e garantida para todas as pessoas 
de forma equitativa. O Artigo 206 da Constituição da República de 
1988, também elege como um dos princípios para o ensino, a igual-
dade de condições no acesso e permanência na escola (Brasil, 1988).
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A inclusão escolar de estudantes com TEA

A educação de estudantes com TEA vem sendo motivo de mui-
tos questionamentos sobre sua inclusão nas escolas de ensino regular, 
mesmo após a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) e o re-
conhecimento da sua relevância para a justiça escolar e social (Cunha, 
2012; Orru, 2012; Silva, 2012).

O psiquiatra Leo Kanner, nomeou o termo autismo por volta de 
1943, do grego ‘Autos’, que quer dizer se volta para si mesmo e ‘ismo’ 
como algo que se repete, de forma a descrever o afastamento do mun-
do exterior. O TEA frequentemente está associado ao déficit na intera-
ção social, afetando a comunicação e o comportamento, porém deve-se 
evitar generalizações ou abordagens padronizadas, sobretudo em fun-
ção da diversidade humana e das variações identificadas no TEA. Usa-
-se o termo “espectro” devido aos diversos subtipos do transtorno.

A abordagem histórico-cultural de Lev Semyonovich Vygotsky 
(1886-1934) também é relevante no contexto da Educação Inclusiva. 
Vygotsky (2000) enfatizou a importância de uma educação que não 
exclua, mas integre todos os estudantes. Sua abordagem holística e in-
tegradora do desenvolvimento humano oferece uma base sólida para 
lidar com os desafios de compreender e educar crianças com TEA 
em ambientes escolares inclusivos. Portanto, ao aplicar os princípios 
da abordagem histórico-cultural, proposta inicialmente por Vygot-
sky (2000), as escolas podem aperfeiçoar a aprendizagem das crianças 
com TEA, atendendo às suas necessidades fundamentais (González; 
Contreras; Leyva, 2021).

A inclusão de crianças com TEA exige a integração de seus pro-
cessos cognitivos e emocionais, com apoio social adequado para fa-
vorecer seu desenvolvimento (González; Contreras; Leyva, 2021). No 
entanto, verificam-se desafios, como atitudes docentes afastadas das 
expectativas, formação para compreender os diferentes níveis do TEA 
e disponibilidade de recursos pedagógicos e psicológicos. Além disso, 
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o diagnóstico e a intervenção precoce são essenciais para um melhor 
desenvolvimento (Harder; Gracheki; Pieczarka, 2020).

Como forma de ampliar os direitos a Lei nº 12.764, de 27 de dezem-
bro de 2012, instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da 
Pessoa com TEA, para efeito desta Lei são consideradas pessoas com 
TEA aquelas que apresentam síndrome clínica caracterizada por [1] de-
ficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da 
interação social, manifestada deficiência marcada de comunicação ver-
bal e não verbal usada para interação social; [2] ausência de reciprocida-
de social; [3] dificuldade em desenvolver e manter relações apropriadas 
ao seu nível de desenvolvimento; [4] padrões restritivos e repetitivos de 
comportamentos, interesses e atividades, manifestadas por comporta-
mentos motores ou verbais estereotipados ou por comportamentos 
sensoriais incomuns; [5] excessiva aderência a rotinas e padrões de com-
portamentos ritualizados e [6] interesses restritos e fixos.

Desse modo, a pessoa com TEA passa a ser considerada pessoa 
com deficiência, portanto, público da Educação Especial. Neste senti-
do, o Art. 2º que aponta como uma das diretrizes o incentivo à forma-
ção e à capacitação de profissionais especializados no atendimento à 
pessoa com TEA, bem como a pais e responsáveis.

A Teoria das Representações Sociais e a prática docente

A Teoria das Representações Sociais (TRS), desenvolvida por 
Serge Moscovici (1961), originou-se como uma crítica às represen-
tações coletivas formuladas por Émile Durkheim. Enquanto Dur-
kheim atribuía um caráter homogêneo ao pensamento coletivo, 
Moscovici (2003) destacou a dinamicidade e a heterogeneidade das 
representações sociais, as quais emergem da interação entre indiví-
duos e grupos. As representações sociais se consistem mediante ela-
borações simbólicas que possibilitam a conversão do desconhecido 
em algo familiar.
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A partir da década de 1980, a TRS expandiu-se para diversas áreas 
do conhecimento, incluindo as Ciências Sociais e a Educação, com 
contribuições de pesquisadores como Jodelet (2001), Abric (2000) e 
Gilly (2002). No âmbito da abordagem estrutural, Abric (2000) in-
troduziu os conceitos de núcleo central e sistema periférico, essen-
ciais para a organização cognitiva das representações. Jodelet (2001), 
por sua vez, enfatizou a dimensão sociocultural das representações 
sociais. Mais recentemente, a abordagem societal tem investigado a 
influência dos contextos históricos e culturais na constituição dessas 
representações (Sousa; Souza, 2021).

A TRS cumpre quatro funções principais: saber, identidade, orientação 
e justificação (Moscovici, 2003). A função saber permite a compreensão 
da realidade, à medida que a função identitária reúne as características 
do grupo. A função de orientação direciona comportamentos e ações, 
enquanto a função justificadora legitima e racionaliza práticas sociais. 
No contexto educacional, essas funções permitem analisar as percep-
ções docentes sobre a inclusão de estudantes com TEA, por exemplo, 
subsidiando a identificação de necessidades formativas e promovendo a 
reflexão sobre a escola e as suas práticas (Amaral; Silva, 2013).

Neste estudo, adota-se a abordagem estrutural da TRS para inves-
tigar as representações sociais sobre estudantes com TEA, utilizando 
o termo indutor “estudante com autismo na escola” na coleta de dados. 
Esse enfoque permitiu compreender como os valores e as práticas 
dos docentes refletem-se em suas ações pedagógicas.

Procedimentos metodológicos

A pesquisa foi de abordagem qualitativa do tipo estudo de caso, des-
critivo interpretativo. De acordo com Yin (2005, p. 32), o estudo de caso 
“é uma investigação empírica que investiga um fenômeno contempo-
râneo dentro do seu contexto de vida real, especialmente quando os 
limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos”.
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Participaram da pesquisa 35 professores que atuavam nas três es-
colas com maior incidência de matrícula de estudantes com TEA nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental da rede municipal de Olinda, 
Pernambuco. Os docentes responderam, no primeiro momento, a 
um Teste de Associação Livre de Palavras (TALP) com o termo in-
dutor “estudante com autismo na escola”. Desse grupo, seis docentes 
foram selecionados para participar de um segundo momento: entre-
vistas semiestruturadas.

A respeito do perfil etário e formativo dos participantes, verificou-
-se que 11,4% tinham entre 25 e 31 anos, 14,3% estavam na faixa etá-
ria de 32 a 38 anos, e a maioria, aproximadamente 74,3%, tinha mais 
de 38 anos. Com relação à área de formação, a maior parte dos parti-
cipantes possuía licenciatura em Pedagogia (85,7%).

A análise dos dados foi realizada com base na Análise de Conteúdo 
de Bardin (1979), uma abordagem investigativa que permite a descri-
ção objetiva, sistemática e qualitativa do conteúdo (Minayo, 2021).

Resultados

Inicialmente, apresenta-se as principais dificuldades apontadas pe-
los participantes para atuar com o estudante com TEA. O maior desa-
fio relatado pelos professores refere-se à falta de suporte institucional 
e de recursos para atender esses estudantes. Em seguida, destaca-se 
a necessidade de formação específica e a insegurança pedagógica a 
respeito das práticas desenvolvidas. Já as características do próprio 
TEA, como atenção e socialização, são menos mencionadas, indican-
do que os obstáculos à inclusão decorrem mais da ausência de apoio 
qualificado do que das especificidades dos estudantes, como aponta a 
Tabela 1:
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Tabela 1 – Principais dificuldades para lidar com estudantes com autista

RESPOSTA FREQUÊNCIA 
ABSOLUTA

Falta de atenção e concentração; dificuldades na comunicação, 
socialização, interação e aprendizagem; baixa frequência

7

Falta formação específica; angústia de não conseguir ajudar o estu-
dante e incerteza se estão sendo atendidas as suas necessidades; 
adaptar e preparar atividades diferenciadas para cada estudante em 
suas particularidades

10

Estudantes sem laudo, com necessidade de suporte clínico especia-
lizado e equipe multidisciplinar, falta apoio dos pais, AEE, auxiliar, 
estagiário, apoio escolar e pessoas qualificadas para auxiliar o 
professor. Falta estrutura e recursos materiais específicos

18

Fonte: Autoria própria, 2024.

A associação dos estudantes com autismo a dif iculdades de 
atenção, concentração e comunicação, embora menos frequente, 
ainda se apresenta como um obstáculo à aprendizagem por parte 
dos docentes. Nesses casos, verifica-se uma tendência em destacar 
mais as dificuldades do que as potencialidades desse grupo (Gon-
zález; Contreras; Leyva, 2021). Vygotsky (2000) defende a busca 
por caminhos alternativos diante de impedimentos, o que requer 
que os professores adotem estratégias diversificadas para garantir 
oportunidades reais de aprendizagem e investimentos em forma-
ção continuada voltada à Educação Inclusiva, como apontado pe-
los participantes.

“Falta de conhecimento do professor através de formações específicas para aten-
der as necessidades dos diferentes níveis em que o estudante se encontra” (Pro-
fessor 2, especialista, com mais de 5 anos de experiência).

O contexto delineado a partir das dificuldades apontadas para li-
dar com o estudante com autismo, revela a necessidade de políticas 
públicas capazes de acolher e ensinar a todos os estudantes indistin-
tamente. A partir das respostas dadas pelos participantes, alinhadas 
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às proposições da literatura voltadas à Educação Inclusiva, definiu-se 
como categorias representativas dos dados coletados os termos: capa-
citismo, currículo, estruturação e terceirização. A seguir, apresentam-se 
cada uma dessas categorias:

Capacitismo: Representa docentes que enfatizaram termos como 
“amor” e a proteção dos estudantes com TEA, priorizando a sociali-
zação em detrimento da aprendizagem, evidenciando uma visão limi-
tante sobre suas competências curriculares;

Currículo: Reflete a preocupação com a formação docente e a va-
lorização do saber, demonstrando interesse na aprendizagem dos es-
tudantes;

Estruturação: Destaca a “dificuldade” como principal desafio para 
a inclusão, apontando a falta de condições adequadas para sua efe-
tivação;

Terceirização: Envolve docentes que compreendem os direitos 
dos estudantes e a importância da equipe multidisciplinar, mas que, 
muitas vezes, delegam a responsabilidade do ensino a outros profis-
sionais.

A análise revelou que a inclusão de estudantes com TEA ainda 
enfrenta desafios importantes, especialmente na formação docen-
te, na justiça curricular, na terceirização da responsabilidade sobre 
o estudante com deficiência e na infraestrutura escolar, que, mui-
tas vezes, parece ignorar a presença do estudante com deficiência, 
de maneira geral e do estudante com TEA, de modo particular. O 
fato de identificar práticas e comportamentos que parecem capa-
citistas na percepção dos professores reforça que a inclusão ainda 
é compreendida pela escola como um desafio, sobretudo pela au-
sência do suporte esperado pelos docentes. Por outro lado, identi-
fica-se a terceirização da aprendizagem dos estudantes com TEA a 
outros profissionais, que deveriam atuar na eliminação das barrei-
ras à aprendizagem. A inclusão educacional não se confunde com 
tratamento afetivo direcionado aos estudantes com deficiência, 
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embora o acolhimento também seja importante, a expectativa é 
que a escola seja capaz de cumprir o seu papel, assegurando condi-
ções equitativas à aprendizagem de todos.

A partir da análise dos dados vinculados a cada categoria foi 
possível evidenciar, por exemplo, na categoria capacitismo, que os 
professores com maior experiência e idade tendem a associar a in-
clusão à afetividade, recorrendo a expressões como “amor”, desta-
cando o acolhimento e a paciência em detrimento da preocupação 
com práticas pedagógicas capazes de alcançar os estudantes com 
TEA. Do ponto de vista do acesso ao currículo, isso pode sinalizar 
baixa expectativa no desenvolvimento desses estudantes, conforme 
ilustrado pelo Professor 4: “o amor é a mola mestra de todas as coisas 
e principalmente quando a gente vai trabalhar [...]”. Tal postura parece 
evidenciar a ideia de que o amor bastaria para lidar com esses es-
tudantes, sem considerar o papel das estratégias didáticas para sua 
aprendizagem.

Quanto ao currículo, os professores com menos tempo de ex-
periência e idade manifestaram angústia e incerteza sobre como 
atender as necessidades dos estudantes com TEA, evidenciando a 
relevância da formação. O Professor 3 reflete essa preocupação: “eu 
tenho 2 crianças autistas, mas eu também tenho alunos que já leem e tem 
alunos que não leem [...] então eu preciso pensar na minha prática de forma 
a atender as características de cada um”. A preocupação docente nesse 
caso com o acesso ao currículo por todos os estudantes vem à tona, 
embora sejam evidenciadas dificuldades na conciliação da diversida-
de na sala de aula, o que leva alguns professores a perceberem a in-
clusão como um “fardo”.

A terceirização, por sua vez, surge como um desafio a ser en-
frentado pela escola, o que ocorre quando os professores delegam 
a responsabilidade do estudante com TEA a estagiários ou outros 
profissionais. O Professor 6 expressa essa inquietação: “tem esta-
giários que por mais que deem atenção, [...] não estão no curso específico 
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em relação ao autismo”. Com isso, além do comprometimento da 
aprendizagem desses estudantes, fica a preocupação com a auto-
nomia docente, importante à Educação Inclusiva, contrariando a 
perspectiva de que o estudante deve ser assumido por toda a equi-
pe escolar.

A estruturação da rede de ensino também aparece como um obs-
táculo, devido às condições inadequadas de infraestrutura e falta de 
materiais. O Professor 3 menciona: “a estrutura do ambiente escolar [...] 
não nos possibilita realizar de forma qualitativa”. Desse modo, a análise é 
que a carência de recursos impõe desafios adicionais à aprendizagem 
e o desenvolvimento do estudante com TEA.

No TALP, os participantes associaram 175 palavras ao termo 
indutor “estudante com autismo na escola”, conforme indicado na 
Tabela 2:

Tabela 2 – Evocações dos participantes ao termo 
indutor estudante com autismo na escola

FRE-
QUÊNCIA 
> 4,64

ORDEM DE EVOCAÇÃO < 2,72 ORDEM DE EVOCAÇÃO > 2.72

CASA 1 - ELEMENTOS CENTRAIS CASA 2 - 1ª PERIFERIA

FA Ord. 
Me.

Evocação FA Ord. 
Me.

Evocação

10 1,90% Desafio 16 2,81% Inclusão

8 2,13% Amor 6 3,33% Aprendizagem

7 2,57% Atenção 5 3,60% Acolhimento

6 2,33% Dificuldade 5 3,20% Empatia

5 2,60% Apoio 5 3,40% Família

5 2,00% Formação 5 2,80% Paciência

5 3,20% Respeito

CASA 3 - ZONA DE CONTRASTE CASA 4 - 2ª PERIFERIA
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FRE-
QUÊNCIA 
<4.64

FA Ord. 
Me.

Evocação FA Ord. 
Me.

Evocação

3 2,67% Carinho 4 4,50% Acompanha-
mento

3 2,33% Dedicação 4 2,75% Direito

2 2,50% Socializa-
ção

4 4,25% Preocupação

2 2,00% Diversidade 4 3,67% Adaptação

2 2,00% Material 3 3,33% Cuidado

2 2,50% Motivação 3 3,50% Desenvolvimento

2 2,50% Pesquisa 2 4,00% AEE

2 4,00% Atividade

2 3,50% Conhecimento

2 5,00% Exclusão

2 3,00% Incerteza

2 3,50% Interação

2 3,00% Verdade

Fonte: Elaboração dos autores a partir do openEvoc (Sant’anna, 2012).

A análise da frequência e do grau de importância das evocações 
compartilhadas pelos docentes sobre o termo indutor “estudante com 
autismo na escola” traz à tona demandas indispensáveis à inclusão es-
colar. O núcleo central foi constituído pelos termos desafio, amor, aten-
ção, dificuldade, apoio e formação, os quais refletem as normas e os valo-
res compartilhados pelo grupo, conforme Abric (2000).

Embora o termo inclusão tenha apresentado uma frequência ab-
soluta (FA) igual a 16, a sua ordem média (Ord. Me.) de evocação 
(2,81%) apontou que essa não era a principal preocupação dos pro-
fessores. Em contrapartida, o termo desafio, apesar de menos frequen-
te (FA = 10), ocupou uma posição de maior relevância (Ord. Me. = 
1,90%).
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Esses resultados sugerem que a inclusão de estudantes com TEA 
ainda se distancia das expectativas e do que tem sido estabelecido le-
galmente (Brasil, 2012; Brasil, 2015), especialmente porque a atenção 
prioritária deveria estar voltada para a aprendizagem e a escolarização 
equitativa, o que não se confunde com ocultar as intempéries enfren-
tadas nesse processo. A discrepância observada pode ser compreendi-
da a partir da presença, no núcleo central, de termos como formação 
(FA = 5; Ord. Me. = 2,00%), dificuldade (FA = 6; Ord. Me. = 2,33%) 
e apoio (FA = 5; Ord. Me. = 2,60%), que sinalizam para as demandas 
reconhecidas pelos professores.

No contexto da rede de ensino de Olinda, Pernambuco, a pesquisa 
apontou que o acesso dos estudantes com TEA tem sido ampliado, 
mas sua permanência ainda enfrenta desafios, frequentemente atre-
lados à necessidade da contratação de profissionais de apoio. Essa 
condição resulta em situações em que a matrícula é realizada, mas a 
frequência à escola é postergada, comprometendo o direito à apren-
dizagem, como previsto em legislações como a Lei Berenice Piana 
(Brasil, 2012) e a Lei Brasileira de Inclusão (Brasil, 2015).

Por outro lado, observou-se um movimento de ressignificação da 
percepção sobre a inclusão, especialmente entre os professores que 
demonstraram interesse em qualificação e evidenciam a ideia de que 
não estão preparados. No entanto, ainda há casos em que a responsa-
bilidade pela aprendizagem do estudante com TEA é terceirizada, evi-
denciando a necessidade urgente de um processo formativo contínuo.

Considerações finais

Esta pesquisa buscou responder à questão: o que dizem os docen-
tes sobre a inclusão de estudantes com TEA? Participaram 35 professo-
res(as) dos anos iniciais do Ensino Fundamental, que responderam a 
um TALP com o termo indutor “estudante com autismo na escola”, dos 
quais seis foram selecionados para entrevistas semiestruturadas.
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A pesquisa analisou a percepção de docentes dos anos iniciais do 
Ensino Fundamental sobre a inclusão de estudantes com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA). Os resultados indicaram que, apesar da 
existência de políticas como a Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), a inclusão, por 
vezes, ainda se limita à matrícula, sem assegurar as condições neces-
sárias à aprendizagem desses estudantes.

Os docentes relataram dificuldades relacionadas à falta de forma-
ção continuada, estrutura física inadequada, escassez de recursos hu-
manos e materiais, além de uma sensação de despreparo. Foram iden-
tificados dois perfis de professores: um grupo que adota uma visão 
capacitista, enfatizando o acolhimento e a socialização dos estudantes 
sem necessariamente reconhecer seu potencial de aprendizagem, e 
outro que acredita nas capacidades desses estudantes, mas reconhece 
suas próprias limitações devido à insuficiência de formação e apoio 
pedagógico à inclusão.

Assim, pode-se concluir que a Política Nacional de Educação Espe-
cial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), a LBI (Brasil, 
2015) e outras legislações, por si só, não são suficientes para garantir a 
inclusão dos estudantes com TEA. O estudo sugere a necessidade de 
mais pesquisas e a implementação de programas de formação conti-
nuada em Educação Inclusiva.
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C A P Í T U L O  1 1

ESCREVIVÊNCIAS DE UMA PROFESSORA 
EM FORMAÇÃO: UM OLHAR SOBRE 
A INCLUSÃO DE ESTUDANTES COM 

AUTISMO NO ENSINO MÉDIO

Lidiane Rodrigues

Soeli Francisca Mazzini Monte Blanco

Cléia Demétrio Pereira

Inquietações de uma professora inclusiva

Ser professora é, para mim, um constante estado de inquietação. 
O termo “inquieta”, oriundo do latim inquietus, traduz um desas-
sossego que tem impulsionado a busca por conhecimento e práticas 
pedagógicas mais efetivas na educação básica. Essa inquietude foi o 
que me levou ao mestrado profissional, com o desejo de aprofundar 
minha compreensão sobre a inclusão de estudantes com autismo no 
Ensino Médio, especialmente no ensino de Língua Portuguesa e Lite-
ratura na Educação Básica brasileira.

A pesquisa com as escrevivências11 como professora-pesquisadora, 
parte da análise de experiências, sucessos e desafios vivenciados 
no cotidiano escolar. Após estudo teórico por meio da pesquisa 

11.  Ao longo do desenvolvimento, apresentamos as explicações sobre o uso do conceito de 
escrevivências de Conceição Evaristo.
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bibliográfica, tornou-se evidente que a (auto)formação docente de-
sempenha um papel essencial no entendimento sobre a deficiência, a 
educação inclusiva e a necessidade de um planejamento pedagógico 
atento às singularidades dos estudantes. Assim, este artigo tem como 
objetivo discutir as contribuições da (auto)formação de professores/
as para o entendimento sobre a deficiência (estudantes do Ensino Mé-
dio com autismo), a educação inclusiva, o planejamento e a prática 
pedagógica para a singularidade.

Não se pretende aqui romantizar o processo inclusivo, mas enfa-
tizar as potencialidades dos sujeitos, deslocando o foco da deficiência 
como um aspecto meramente orgânico para uma abordagem que va-
lorize suas capacidades e modos de aprender.

Os resultados indicam estratégias e ferramentas que se mostram 
potentes para a construção de práticas pedagógicas inclusivas. Entre 
elas, destacam-se o fortalecimento das interações entre pares, a am-
pliação do tempo para o planejamento colaborativo e interdisciplinar 
e, sobretudo, o papel fundamental da gestão escolar na criação de es-
paços de formação continuada para os/as docentes.

Autismo e Educação Inclusiva: Políticas Públicas, conceitos e 
desafios

Em fevereiro de 2022, ao ser efetivada como professora na Esco-
la de Educação Básica José Maria Cardoso da Veiga (EEB JMCV) no 
município de Palhoça, Santa Catarina, deparei-me com um cenário 
desafiador. Logo no início do ano letivo, percebi a necessidade de en-
contrar estratégias para envolver os/as estudantes e tornar o proces-
so de ensino-aprendizagem mais significativo. Havia uma evidente 
defasagem educacional, baixa prática de leitura, uso excessivo de te-
lefone móvel e uma biblioteca fechada desde a pandemia. Além disso, 
grande parte das turmas apresentava estudantes com diagnósticos, 
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em especial, Transtorno do Espectro Autista (TEA), o que reforçava a 
urgência de um planejamento pedagógico inclusivo e engajador.

Entre as 11 turmas sob minha regência no Ensino Fundamental 
Anos Finais (EFAF) e o Ensino Médio (EM), 10 contavam com ado-
lescentes com algum diagnóstico, e muitos ainda não alfabetizados. 
Embora houvesse o acompanhamento de segundos/as professores/
as12, percebi que, em alguns casos, as adaptações propostas não con-
sideravam a faixa etária dos estudantes, nem suas potencialidades, 
sendo excessivamente infantilizadas. Essa realidade evidenciava um 
descompasso entre as práticas pedagógicas e as reais necessidades 
educacionais desses sujeitos.

Ainda que o Brasil não possua estatísticas oficiais acerca do nú-
mero de pessoas com autismo, é evidente o aumento do número de 
diagnósticos vinculados às manifestações autistas. O Censo da Educa-
ção Básica, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Anísio Teixeira (INEP), no ano de 2023, mostrou o crescimento do 
número de matrículas de crianças e adolescentes diagnosticados com 
TEA nas salas de aula regulares na ordem de 49,88% quando com-
parado com o ano de 2022 (607.114 em 2023 ante 405.056 em 2022). 
Esse acréscimo de 202.058 matrículas em apenas um ano fornece um 
panorama significativo da expansão do atendimento educacional in-
clusivo no país (Brasil, 2024).

Além disso, as observações no cotidiano escolar geraram a per-
cepção de como as práticas pedagógicas, em algum momento, des-
vencilham-se do contexto necessário de práticas inclusivas que são 
capazes de proporcionar saltos de desenvolvimentos consideráveis 
se aplicadas com orientação adequada. A educação inclusiva, da qual 
postulam as políticas para educação básica, vai além da inserção de 

12.  Essa é a denominação dos/as professores/as que acompanham estudantes com diagnós-
tico na Rede Estadual de Educação de Santa Catarina, regulamentada pela promulgação da 
Lei nº 17.143, de 15 de maio de 2017.

miolo-significareressignificar.indd   185miolo-significareressignificar.indd   185 2025-05-20   13:13:092025-05-20   13:13:09



186

estudantes com alguma deficiência nas salas regulares, pois visa prin-
cipalmente criar um ambiente educacional que acolha a diversidade e 
promova a igualdade de oportunidades para todas as pessoas.

A legislação brasileira que regulamenta as políticas de Educação 
Especial vem avançando à medida que os documentos internacionais 
também são reformulados, pois embora as leis brasileiras não explici-
tem se embasar nas declarações ou convenções mundiais, a incorpo-
ração de seus princípios é nítida. Desde a Resolução nº 2/2001 (Brasil, 
2001b) e o Parecer nº 17/2001 (Brasil, 2001a), que estabelecem as Di-
retrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica e ga-
rantem o atendimento educacional especializado em classes comuns 
do ensino regular, reforça-se a ideia de que a inclusão não depende 
apenas de políticas governamentais, mas também da mobilização da 
sociedade em prol da efetivação desses direitos.

A publicação da Política Nacional de Educação Especial na pers-
pectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) representou um marco ao 
consolidar o atendimento educacional especializado (AEE) e destacar 
a importância da formação do professor para atuar na Sala de Recur-
sos Multifuncionais. Nota-se certa expectativa para o estabelecimento 
de um perfil de profissional capaz de lidar com as atividades típicas 
da docência e, ainda, conhecer e saber atuar com as especificidades 
provenientes das deficiências, previsão já apontada na LDB em 1996.

A educação inclusiva, real e possível, passa efetivamente pelo 
planejamento coletivo e colaborativo entre todos os envolvidos nos 
processos educativos. Os/as professores/as isoladamente, não conse-
guem suprir todas as demandas, tornando essencial a parceria com 
outros profissionais da educação.

Os documentos normativos mais recentes – como o Decreto nº 
7.611/2011, a Lei nº 13.005/2014 e Lei nº 13.146/2015 – demonstram 
um esforço para conferir maior autonomia na formulação e imple-
mentação das políticas públicas de educação inclusiva no Brasil, levan-
do em consideração a diversidade das realidades locais. Entretanto, 
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sua aplicabilidade ainda enfrenta desafios, sobretudo no que tange à 
garantia de formação docente adequada e ao fortalecimento das re-
des de apoio nas escolas.

Por isso, a formação continuada e os processos de (auto)formação 
são possibilidades de acesso ao conhecimento e à capacitação a fim de 
minimizar o sentimento de insegurança constante dos/as professo-
res/as ao assumirem turmas com crianças e adolescentes neurodiver-
gentes. Desse modo, verifica-se a importância da formação continua-
da, pois, assim, os/as professores/as sabem como aplicar sua prática 
docente objetivando o desenvolvimento do/a estudante.

Outrossim, mais do que todos esses elementos, é necessário um 
olhar de crédito ao adolescente, de valorização ao seu potencial, mais 
do que estudar sobre a especificidade, seja deficiência, transtorno e/
ou outra, é preciso olhar nos seus olhos, observar seu comportamen-
to, características, particularidades e desejos.

Metodologia

A metodologia proposta para este estudo foi de abordagem qua-
litativa, considerando o caráter subjetivo da pesquisa, que se desen-
volve a partir da atuação da pesquisadora no contexto escolar, suas 
interações com pares, práticas pedagógicas e os desafios da inclusão 
de estudantes autistas.

Os procedimentos metodológicos adotados incluem a pesquisa 
bibliográfica, realizada por meio de buscas na Biblioteca Digital Bra-
sileira de Teses e Dissertações (BDTD) e nos Periódicos da Coorde-
nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), no 
período de 2021 a 2023. Os descritores utilizados para a seleção das 
referências foram: inclusão, autismo, Ensino Médio, educação inclusiva, 
estudante autista, formação de professores e formação continuada.

Além da pesquisa bibliográfica, a metodologia autoetnográfica foi 
utilizada como um importante recurso para a análise das experiências 
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e vivências da pesquisadora ao longo de sua trajetória de (auto)for-
mação. A autoetnografia é, assim, um método que pode ser usado na 
investigação e na escrita, já que tem como proposta descrever e ana-
lisar sistematicamente a experiência pessoal, a fim de compreender a 
experiência cultural. Dessa forma, o/a pesquisador/a se vale de prin-
cípios da autobiografia e da etnografia para construir sua narrativa, 
tornando a autoetnografia tanto um processo quanto um produto da 
pesquisa (Adams; Bochner; Ellis, 2011).

O estudo autoetnográfico foi conduzido na Escola de Educação 
Básica José Maria Cardoso da Veiga (EEB JMCV), instituição da rede 
estadual de ensino de Santa Catarina, onde a pesquisadora atua como 
docente. Esse contexto escolar constitui o campo empírico da pesqui-
sa, sendo analisado a partir das interações pedagógicas e da observa-
ção cotidiana das práticas inclusivas adotadas na unidade.

Escrevivências de uma professora em formação: o pensar, o 
sentir e o agir na docência com estudantes autistas no Ensino 
Médio

O termo “escrevivência” criado por Conceição Evaristo traz a jun-
ção das palavras “escrever e vivência”; no entanto, a força de sua ideia 
não está somente nessa aglutinação, mas na origem da ideia, como e 
onde ela nasce e a que experiências étnica e de gênero está ligada. “A 
escrevivência não é a escrita de si, porque esta se esgota no próprio 
sujeito. Ela carrega a vivência da coletividade” (Evaristo, 2022).

O conceito de escrevivência, cunhado por Conceição Evaristo, traz 
a junção das palavras “escrever e vivência”, mas seu significado ultra-
passa essa aglutinação de palavras. A força dessa ideia reside em sua 
origem, no contexto em que se insere e nas experiências étnicas e de 
gênero que se interseccionam. Conforme define a autora: “A escrevi-
vência não é a escrita de si, porque esta se esgota no próprio sujeito. 
Ela carrega a vivência da coletividade” (Evaristo, 2022).
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Conceição Evaristo foi a inspiração para o título deste trabalho, 
por ser a voz de uma mulher negra que representa a força das mulhe-
res, as quais acreditam no poder transformador da educação. Assim 
como a autora encontrou na educação uma ferramenta de transfor-
mação, minha caminhada docente também foi marcada pelo desejo 
de mudança e pelo compromisso com um ensino que alcance a di-
versidade de sujeitos na escola. Ainda que não ocupe o mesmo lugar 
de fala de Evaristo, nem a cor da sua pele, compartilho o anseio por 
uma educação engajada e participativa, pois referenciar essa autora é 
mostrar a importância dessas vozes por séculos silenciadas. Sou uma 
professora que busca transformar vidas e movimentar o coletivo em 
prol dos/as que não têm suas vozes ouvidas e suas singularidades 
atendidas.

Assim, relembrando minha história na Educação, acompanhei 
de perto a frustração de uma tia com um dos seus filhos que entrou 
para a escola junto comigo, mas que tinha convulsões e não aprendia 
no mesmo ritmo que os demais colegas e logo em seguida foi para a 
Classe Especial. Também foi encaminhado para frequentar a Asso-
ciação de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae), e muitas vezes o 
defendi por denominarem “o loquinho da Apae”. Quando estava na 
5ª série, minha tia o tirou da escola regular, pois dizia que não servia 
de nada frequentar sem aprender.

Acredito que por isso supervalorizo o poder das palavras e da es-
crita, porque acompanhei a frustração de quem nunca conseguiu es-
crever além do próprio nome. No entanto, isso também me ensinou 
a valorizar outras potencialidades. Meu primo, por exemplo, sempre 
contou boas histórias, era muito engraçado e, profissionalmente fa-
lando, hoje adulto, constrói as melhores churrasqueiras e faz cálculos 
como ninguém para a compra dos materiais.

Desse modo, a luta contra o preconceito e a exclusão é muito mais 
difícil porque não basta uma legislação para que os paradigmas sejam 
alterados. Mudar a forma como os seres humanos veem as coisas, 
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mudar o entendimento sobre o valor das peculiaridades, das hetero-
genias, é muito mais complicado, pois há séculos a sociedade impõe 
padrões, e, quando alguém foge a essa regra, sua voz, seu fazer e suas 
necessidades são desconsiderados.

Ambiento a discussão a partir desses relatos entrecruzados, pois 
isso tudo aconteceu no início da década de 1990, quando já havia uma 
onda de mudanças no sistema educacional, pós Constituição Federal 
de 1988, a qual trazia um discurso esperançoso decorrente dos direi-
tos conquistados. A ênfase, então, na universalização do acesso e nas 
políticas de “Educação para todos” perpassa todo fundamento e ma-
nutenção do Estado democrático, principalmente após o Brasil passar 
por uma grande crise pós-período ditatorial.

Então, a partir disso, advém a escolha em ensinar jovens a “escre-
verem” suas próprias histórias com amorosidade, com respeito e com 
brilho do olhar de quem acredita que a educação transforma vidas, e, 
depois que essas vidas são transformadas, semeiam ainda mais trans-
formação. O nosso espaço de mudança começa onde nossos braços 
alcançam. O meu espaço começou acreditando que a educação era 
o meio para transformar a minha vida, como Evaristo também, e de-
pois avançamos nossos espaços indo para a sala de aula, como profes-
soras. Não contentes em apenas possibilitar a transformação da vida 
dos/as estudantes, também avançamos espaço para abraçar a mudan-
ça por meio da formação docente. É essa construção de um olhar crí-
tico e reflexivo que não nos permite a indiferença, a não ação, pois a 
escola sozinha não dá conta de superar a exclusão social.

Minhas escrevivências, portanto, extrapolam a experiência indi-
vidual, refletindo inquietações que são comuns a muitas professoras 
que lidam diariamente com desafios da inclusão escolar. Trago além 
da minha voz, as vozes de tantas outras professoras que também en-
tendem a constante necessidade de formação para suprir inseguran-
ças em seu fazer pedagógico diante dos diversos desafios cotidianos.
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Desse modo, esta pesquisa indica a necessidade de desenvolvimen-
to de propostas de formação de professores e demais profissionais 
da Educação para que sejam capazes de promover reflexões acerca 
das experiências vividas por eles/as e das concepções epistemológi-
cas que fundamentam suas ações. São necessárias as pesquisas que se 
atentam aos aspectos que integram os processos de ensino e apren-
dizagem em diferentes níveis e áreas de conhecimento. No entanto, 
a pesquisa bibliográfica revelou uma lacuna importante: apesar da 
crescente produção acadêmica sobre inclusão, as especificidades do 
Ensino Médio ainda são pouco exploradas. Diante disso, este estudo 
busca contribuir com essa discussão, analisando práticas inclusivas de-
senvolvidas com estudantes autistas nesse segmento.

A experiência de sala de aula tem sido um laboratório vivo para 
essa investigação. Em 202213, no contexto do projeto de resgate das 
aprendizagens, optei por trabalhar com gêneros textuais variados, uti-
lizando estratégias como a construção de cubos narrativos – conten-
do personagens, cenários, noções de tempo e ações – para estimular a 
produção de contos, tanto orais quanto escritos. A proposta revelou-
-se uma experiência rica e potente, pois permitiu que os/as estudan-
tes expressassem suas narrativas de diferentes formas: por meio da 
escrita, da oralidade, de ilustrações ou mesmo de mímicas. A partir 
dessa vivência, senti a necessidade de aprofundar minhas pesquisas 
sobre outras práticas pedagógicas inclusivas.

Ao longo do trabalho com estudantes autistas, percebi que suas 
características e formas de aprendizado eram muito mais diversas do 
que os estereótipos frequentemente associados ao TEA, a exemplo 
de pessoas com movimentos repetitivos, dificuldade de socialização 

13.  Durante a semana de planejamento do ano letivo, a equipe gestora lançou a proposta de 
resgate curricular em função das lacunas deixadas pelo ensino remoto durante a pandemia 
de Covid-19 em 2020 e 2021, posto que agora estava totalmente no ensino presencial outra 
vez, mas ainda fazendo uso de máscara.
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e hiperfoco em temas e objetos. Encontrei estudantes que não gosta-
vam de socializar suas atividades, que ainda não tinham sido alfabe-
tizados/as e que apenas copiavam textos do quadro. Por outro lado, 
também acompanhei estudantes que se engajavam em trabalhos em 
grupo, apresentavam seminários e demonstravam grande criativida-
de na construção de narrativas.

Confesso que, no início senti frustração ao perceber que alguns/as 
estudantes chegavam ao final da Educação Básica sem terem apren-
dido a ler – um cenário que me remetia à experiência pessoal com 
meu primo, que nunca foi alfabetizado. No entanto, essa sensação foi 
dando lugar à compreensão da potência singular de cada estudante e 
da importância de reconhecer e valorizar suas habilidades, como os 
trabalhos incríveis que tive a oportunidade de orientar e acompanhar, 
em vez de focar apenas nas suas fragilidades educacionais.

O trabalho por projetos interdisciplinares, em um primeiro mo-
mento, era com a finalidade de cumprir as exigências da escola, po-
rém, o trabalho fluiu tão bem que passou a ser o papel central como 
articulador do processo de ensino e de aprendizagem. A experiência 
demonstrou que, quando há planejamento coletivo e colaboração en-
tre docentes, os/as estudantes – incluindo aqueles/as com TEA – se 
envolvem mais ativamente no processo de aprendizagem. Pequenas 
articulações, como o planejamento compartilhado, a interação entre 
pares distintos e a mediação pedagógica bem orientada, fazem toda a 
diferença para garantir uma participação mais efetiva.

Desse modo, a interdisciplinaridade propõe uma forma de olhar 
para o conhecimento, buscando o contexto e estabelecendo uma 
aprendizagem integral e inclusiva, visto que estudantes com diagnós-
tico de TEA, por exemplo, participam de forma produtiva a partir de 
suas potencialidades e preferências nas atividades propostas.

Todo esse cenário perpassa também pela atuação da gestão es-
colar, como função essencial para que as práticas inclusivas se tor-
nem uma cultura do cotidiano na escola. Assim, é fundamental que 
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a escola crie espaços para formação continuada e colaboração entre 
professores/as. O ensino colaborativo, por exemplo, deveria ser uma 
prática constante, permitindo que segundos/as professores/as par-
ticipem ativamente do planejamento pedagógico, em vez de apenas 
adaptarem atividades de maneira desconectada da realidade dos/as 
estudantes.

Observou-se ao longo da pesquisa que os estudantes são convi-
dados a pensar como indivíduos que pesquisam, que sabem, que co-
nhecem, que verdadeiramente estão envolvidos na compreensão da 
realidade, e o/a professor/a é aquele/a que se coloca em posição de 
facilitador/a da reflexão e da compreensão dos saberes dos estudan-
tes, que os instiga a interagir a partir do conhecimento.

A formação docente contínua é um elemento central para conso-
lidação das práticas educativas alinhadas às transformações sociais e 
culturais contemporâneas. Como aponta Smagorinsky (2012), o de-
senvolvimento humano está diretamente relacionado às interações 
sociais mediadas pela linguagem. Dessa forma, a troca de experiên-
cias entre professores/as e a reflexão sobre suas práticas possuem um 
enorme potencial transformador. Compartilhar narrativas e analisá-
-las criticamente possibilita a ressignificação das percepções sobre a 
docência e a inclusão escolar, reforçando o compromisso com uma 
educação mais acessível e democrática para todas as pessoas.

Por isso há a necessidade de formação contínua para reafirmar a 
ideia e a identidade das nossas práticas educativas em relação aos pro-
gressos sociais e culturais. Nesse sentido, a proposta do ensino cola-
borativo busca viabilizar o processo de ensino e aprendizagem a fim 
de minimizar as carências pedagógicas que são desafios perenes da 
demanda atual.

O entendimento desse diálogo perpassa, também, compreen-
der que a formação de professores/as e a inclusão precisam trilhar 
caminhos paralelos para que o ensino colaborativo se concretize, 
pois é notório que algumas práticas educacionais trazem resultados 
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positivos e potencializam o aprendizado dos estudantes, enquanto 
outras não produzem resultados satisfatórios. Por esse motivo o diá-
logo constante é necessário para debater os resultados, enfrentar os 
problemas e encontrar as soluções, praticar novas alternativas, tempo 
conjunto para elaboração dos planejamentos e criação de instrumen-
tos pedagógicos, tudo isso é parte fundamental das relações para a 
concretização de práticas baseadas nas relações humanas na escola.

Por isso, a partir do momento que se tem a inclusão como um 
valor transversal em que não é preciso esperar um estudante com 
deficiência, por exemplo, ser parte da turma para disseminar práti-
cas inclusivas, tem-se o convencimento de que todos/as somos pro-
fessores/as de educação inclusiva e devemos construir relações com 
os/as nossos/as estudantes e com os outros/as professores/as para 
discutir ações inclusivas não só no espaço escolar, mas, também, 
para a sociedade.

Considerações finais

A relação entre formação docente e práticas inclusivas ainda apre-
senta desafios significativos, o que exige um compromisso contínuo 
com a formação continuada. Isso se deve ao fato de que os desafios 
da inclusão não são estáticos; eles se transformam conforme as singu-
laridades dos/as estudantes que chegam às escolas ao longo dos anos 
letivos. Assim, a necessidade de reflexão e atualização é permanente, 
pois cada estudante demanda abordagens pedagógicas que respeitem 
e potencializem suas formas próprias de aprender.

As reflexões advindas deste estudo não têm como objetivo dar 
conta de toda discussão sobre a inclusão, tampouco oferecer soluções 
definitivas para os desafios do ensino e aprendizagem. Buscou-se uma 
tentativa de trazer à tona algumas possibilidades e alternativas para 
compreender realidade educacional com vistas à mudança, que se en-
tende ser possível por meio de ações conjuntas, onde professores/as 
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se tornem agentes ativos na construção de práticas que garantam não 
apenas o acesso à escola, mas a permanência e a participação efetiva 
de todos/as os/as estudantes.

Importante destacar as transformações que ocorreram em minha 
própria prática, as quais não se restringiram à participação em grupos 
de trabalho ou ao planejamento colaborativo. Foram igualmente re-
levantes, as que ocorrera, sobretudo, na forma como passei a perce-
ber a trajetória de cada estudante; suas especificidades, suas áreas de 
interesses, especialmente, suas potencialidades. O que funciona para 
um/a estudante pode não funcionar para outro/a, e é justamente 
nesse entendimento que surgem as inovações pedagógicas. O traba-
lho conjunto, o compartilhamento de saberes e a construção de es-
paços de diálogo são essenciais para a ressignificação dos ambientes 
de aprendizagem, posto que inclusão não acontece de maneira isola-
da, mas se efetiva quando há cooperação, planejamento e um esforço 
contínuo para tornar a escola um espaço acessível a todos/as.

Porém, foram identificadas barreiras ao longo da pesquisa, como: 
falta de tempo disponibilizado para planejamento coletivo, trocas de 
profissionais a cada ano letivo, acarretando a falta de continuidade das 
sementes de inclusão lançadas no chão da escola e, também, a falta de 
uma formação continuada que valorize as narrativas dos/as professo-
res/as para refletirem e ressignificarem suas práticas.

Ao finalizar esta pesquisa – que, paradoxalmente, nunca se encerra 
–, percebo-me como uma professora (trans)formada, uma célula de 
mudança que germinará novas reflexões e novas escrevivências. Quan-
to mais conhecimento se adquire, maior é o desejo de aprender, en-
sinar e incluir. A escola pública tem um imenso potencial para se re-
novar a cada ano, tornando-se um espaço privilegiado para que todas 
as pessoas possam participar e aprender, promovendo experiências 
educacionais mais significativas nas relações humanas.

Ainda que o foco desta pesquisa seja sobre as práticas com estu-
dantes autistas no Ensino Médio, as escrevivências foram além, pois 
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as práticas não estão pautadas em olhar apenas o estudante com 
TEA, mas para todos/as os/as estudantes com respeito a seus tempos 
e modos de aprendizagens. Quando limito o olhar da minha prática 
para um tipo específico de estudante, ela deixa de ser inclusiva, mas 
quando vejo as possibilidades, amplio as aprendizagens.

Para além dos aspectos abordados sobre estudantes com TEA, a 
professora em constante estado de inquietação sempre esteve preo-
cupada em apresentar os conteúdos de forma que atraíssem a aten-
ção dos/as estudantes, que entendessem o texto além do texto, que 
produzissem gêneros textuais variados, que os jogos fossem recursos 
pedagógicos, que o uso de mídias sociais e da literatura fossem supor-
te para várias discussões, buscando possibilidades de ampliar os meios 
de aprendizagem, de produção e de avaliação.

Por fim, a inclusão acontece no movimento. Movimente-se. Esten-
da os braços, toque outros corações, busque novos aprendizados, par-
ticipe de formações, mesmo quando o cansaço bater, porque, no fim 
das contas, cada pequeno gesto pode fazer a diferença na vida dos/as 
estudantes, e eles/as, por sua vez, farão a diferença no mundo.
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C A P Í T U L O  1 2

OS SABERES DE EXPERIÊNCIAS NA 
EDUCAÇÃO INCLUSIVA ESCOLAR: A 

PRÁXIS DO EDUCADOR EM CENA PELA 
HISTÓRIA DE VIDA NO ATENDIMENTO 

EDUCACIONAL ESPECIALIZADO

Estêvão Barbosa dos Santos

Marion Machado Cunha

Introdução

A presente discussão emerge dos desafios vividos por educadores 
que atuam no Atendimento Educacional Especializado (AEE), em 
um cenário em que se tensionam as relações entre os saberes cons-
truídos na prática cotidiana e os conhecimentos sistematizados da 
formação docente.

Neste contexto, a práxis docente se configura como articulação 
viva entre a experiência concreta e os fundamentos teóricos da edu-
cação inclusiva. A partir das vozes dos educadores, a pesquisa buscou 
compreender como os saberes de experiência se materializam nas 
práticas pedagógicas, expressando a realidade contraditória da escola 
pública sob a égide do neoliberalismo.

Portanto, este capítulo propõe uma análise das intersecções entre 
o professor e a práxis do educador do AEE, evidenciando as media-
ções que constituem os saberes docentes na educação especial, suas 
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formas de resistência e de enfrentamento às exclusões reais dissimula-
das pela retórica da inclusão escolar.

Método

A pesquisa foi desenvolvida a partir de uma abordagem quali-
tativa, sustentada na perspectiva histórico-dialética, parte-se da 
compreensão de que os saberes de experiência são produzidos na 
relação entre o vivido e a consciência histórica, o que exige do pes-
quisador o reconhecimento do objeto como uma construção social, 
atravessada por mediações e contradições inerentes à formação do-
cente no contexto do AEE da rede municipal de ensino de Sinop, 
Mato Grosso (MT).

A metodologia para a coleta de dados se organizou pela história 
de vida, por sua capacidade de captar as experiências que configuram 
as trajetórias e as vivências dos professores, privilegiando os saberes 
formativos e as condições concretas de trabalho. Foram realizadas en-
trevistas com seis educadoras do AEE. Para compor uma compreen-
são da oferta do AEE também foi aplicado um questionário a trinta e 
oito docentes da rede pública municipal de Sinop, MT. A análise dos 
dados seguiu o materialismo histórico-dialético, buscando desvelar as 
determinações estruturais e os fundamentos essenciais da realidade 
fenomênica.

Resultados e discussão: o lugar dos saberes de experiência e 
a práxis no AEE

A prática pedagógica no AEE apresenta-se como espaço de tensão 
entre a prescrição normativa da docência e a complexidade concreta 
do cotidiano escolar. Nessa intersecção, emerge o saber da experiên-
cia do educador, forjado através do trabalho, do relacionamento hu-
mano e da dedicação à transformação social.
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Antunes (2015) nos lembra da importância fundamental do traba-
lho como categoria central na análise da prática educativa, no qual o 
labor do educador transcende a simples transmissão de conhecimen-
tos, configurando-se como um ato de criação e resistência diante das 
adversidades impostas pela lógica do capital. Essa perspectiva é am-
pliada pela pedagogia de Paulo Freire (1996) que valoriza a educação 
como prática da liberdade, situando o diálogo e a problematização 
como essenciais na construção do conhecimento significativo.

Com base em Walter Benjamin (1987), percebemos que os sabe-
res de experiência transcendem a simples acumulação de eventos ou 
conhecimento, não sendo uma progressão linear, mas um encon-
tro transformador com a própria existência. Ele critica o que chama 
de “experiência mascarada”, a fachada inexpressiva do adulto que 
esconde um envolvimento genuíno com a vida. O autor também 
argumenta que a experiência constitui um modo de conhecimento 
da produção da vida, de narrativas de uma sabedoria vivida, que 
transcende conceitos ou fórmulas simples. Nessa direção, Bondía 
afirma que:

A experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca. 
Não o que se passa, não o que acontece, ou o que toca. A cada dia se 
passam muitas coisas, porém, ao mesmo tempo, quase nada nos aconte-
ce. Dir-se-ia que tudo o que se passa está organizado para que nada nos 
aconteça (2002, p. 21).

Ao enfatizar que “quase nada nos acontece”, Bondía (2002) critica 
a estruturação dos ambientes educacionais que limitam os processos 
de experiências que se produzem e se metamorfoseiam nas vivên-
cias escolares e não escolares. Os limites que se impõem aos educa-
dores se produzem em razão do atual estágio particular do capital 
em sua égide neoliberal e de sua mercadológica que faz da educação 
um nicho de mercado e um negócio. A lógica neoliberal na educação 
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prioriza métricas de eficiência e resultados em detrimento das expe-
riências qualitativas e do desenvolvimento humano integral.

Com aproximação à Tardif  (2014), referindo ao sujeito professor, 
é possível notar que ele considera que os saberes docentes são pes-
soais e contextualizados. Para o autor, esses saberes não podem ser 
reduzidos a fórmulas ou técnicas universais; eles são intrinsecamente 
humanos. Tardif  afirma que:

Além disso, o saber não é uma coisa que flutua no espaço: o saber dos 
professores é o saber deles e está relacionado com a pessoa e a identida-
de deles, com a sua experiência de vida e com a sua história profissional, 
com as suas relações com os alunos em sala de aula e com os outros ato-
res escolares na escola, etc. (2014, p.11).

Portanto, Tardif  (2014) ressalta a complexidade dos saberes docentes 
e sua conexão intrínseca com a história de vida pessoal e profissional dos 
professores. Que, não sendo individual, não há culpa ou responsabilida-
de individualizada quanto ao movimento do trabalho docente.

Ao apreender os processos antagônicos, os saberes de experiência 
são aqueles que emergem da vivência do movimento professor-edu-
cador, e que permitem situar pela práxis a realidade educacional em 
que trabalha em que sua atividade da produção da vida se objetiva 
e se materializa. Uma práxis mediada pela negação, de um lado do 
adaptar-se sob a força do capital e, do outro, as perspectivas da força 
da classe dominante em modelar a realidade sob seu espectro mer-
cadológica de impedir ações transformadoras. Da intencionalidade 
criadora do trabalho à brutalidade da eficácia, do inacabamento em 
processo transformador pelo sujeito historicizado, a controle das re-
lações pela organização operante do mercado. O espaço de trabalho 
do professor depare-se com uma escola em disputa (Frigotto, 2009).

Nesse cenário, a inclusão escolar real expõe o lugar das exclusões 
reais, mas, ao mesmo tempo, deslocadas pela força ideológica e as 
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relações neoliberais. Quanto aos estudantes com deficiência cabe des-
tacar que:

O ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singu-
lar, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo con-
junto dos homens, constitui o trabalho educativo que é próprio do edu-
cador, afirma que sendo o processo educativo um fenômeno complexo, 
os saberes nele envolvidos também o são (Saviani, 1996, p. 147).

Saviani (1996) defende que o educador tem a tarefa de produzir, 
em cada indivíduo, a humanidade que é fruto da história e da cultura 
coletiva dos homens. Para isso, ele precisa conhecer os saberes que 
são necessários para a formação humana, que são complexas e múl-
tiplas, em síntese, diversas. Esses saberes incluem os conhecimentos 
científicos, filosóficos, artísticos, morais, políticos que são produzidos 
pela humanidade ao longo do tempo. Assim, “De fato, é muito mais 
pertinente conceber o ensino como a mobilização de vários saberes 
que formam uma espécie de reservatório no qual o professor se abas-
tece para responder a exigências específicas de sua situação concreta 
de ensino” (Gauthier, 2013, p. 28). Neste contexto, o ensino é uma 
atividade complexa e contextualizada com o qual o sujeito de saberes 
é necessariamente plural. Portanto,

Ensinar não é transferir conhecimentos, conteúdos nem formar, ação 
pela qual um sujeito criador dá forma, estilo ou alma a um corpo inde-
ciso e acomodado. Não há docência sem discência, as duas se explicam 
e seus sujeitos, apesar das diferenças que os conotam, não se reduzem 
à condição de objeto, um do outro. Quem ensina aprende ao ensinar e 
quem aprende ensina ao aprender. Quem ensina, ensina alguma coisa a 
alguém (Freire 2002, p. 25).

Essa concepção valoriza a interação, a criatividade e a autonomia 
dos sujeitos envolvidos no processo educativo. Para Freire (2002), 
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ensinar não é uma transferência de conteúdo, mas uma relação dialó-
gica entre quem ensina e quem aprende, na qual se transformam e se 
constituem como sujeitos históricos e sociais. O ensino não pode ser 
visto como uma ação unilateral, mas como uma construção coletiva 
e de horizontes históricos plurais.

Os saberes de experiência se referem às vivências pessoais e profis-
sionais dos professores, que são incorporados e mobilizados na prá-
tica educativa. Os saberes estes que são construídos ao longo da ar-
ticulação vivência, formação e trajetória profissional do docente, por 
meio do contato com as situações reais de sala de aula, das reflexões 
sobre suas práticas e dos diálogos estabelecidos com outros profissio-
nais da educação.

Para melhor delinear os saberes de experiência (inicial e continua-
da) destacam-se relatos de professoras que atuam no AEE sobre sua 
formação. Tomemos dois exemplos narrados pelos nossos participan-
tes de pesquisa:

Eu acredito que ambas caminham juntas. Porque assim, hoje, não sou aquela 

recém-formada 15 anos atrás. E acredito que daqui uns anos porque a gente 
vai buscando mais, então acredito que uma complementa a outra. [..] E daí 
tem situações que a gente pensa assim, tá, mas como que eu vou ajudar essa 

criança? Autista e Todd junto. [..] Foi muito carente. A minha formação com 
relação a educação especial, digamos que foi o quê? Em 5%. A gente quase 
não ouviu falar. Não foi feito estágio, voltado para a educação especial. Então 
assim, foi bem superficial mesmo, com relação a isso. Aí quando eu vim para 
cá, eu falei, não, pera aí, a gente precisa (Entrevista, com Elisa 2023, grifos 
nossos).

Ninguém sai preparado da faculdade pra entrar numa sala de AEE, nem 
preparado o suficiente pra alfabetizar. Você sabe disso... você consegue isso atra-
vés da experiência[..]A experiência é o caminho, não existe nem um trabalho, 
um trabalho bom, ou que eu possa melhorar sem a experiência (Entrevista com 
Flávia, 2023, grifo nossos).
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Esses relatos das educadoras evidenciam os saberes de experiên-
cia e as mediações no fazer docente no AEE. Observados em conjun-
to, evidenciam as fragilidades formativas relacionadas aos fazeres na 
educação especial.

As narrativas das entrevistadas, Elisa e Flávia, revelam a comple-
xidade e profundidade dos desafios enfrentados pelos educadores no 
Atendimento Educacional Especializado (AEE).

Assim, essas narrativas, ainda, explicitam uma política de educação 
especial cujo diálogo entre teoria e prática, entre saberes experiencia-
dos e conhecimentos teóricos, na construção de práticas pedagógicas 
inclusivas, estão subsumidos às pressões do neoliberalismo:

Esse saber é social porque é partilhado por todo um grupo de agentes, 
os professores que possuem uma formação comum (embora mais ou 
menos variável conforme os níveis, ciclos e graus de ensino), trabalham 
numa mesma organização e estão sujeitos, por causa da estrutura cole-
tiva de seu trabalho cotidiano, a condicionamentos e recursos compa-
ráveis, entre os quais programas, matérias a serem ensinadas, regras do 
estabelecimento, etc. Desse ponto de vista, as representações ou práticas 
de um professor específico, por mais originais que sejam, ganham sen-
tido somente quando colocadas em destaque em relação essa situação 
coletiva de trabalho (Tardif, 2014, p. 12).

Neste sentido, o saber, é socialmente partilhado tanto na esfera das 
representações singulares quanto na coletiva. No entanto, tal realida-
de é marcada por um conjunto de normativas, expectativas e recursos 
que tanto possibilitam quanto restringem suas ações educativas. Isso 
evidencia o desafio de compreender a educação, não apenas como 
um ato isolado do educador, mas como um fenômeno intrinsecamen-
te ligado às políticas educacionais e às condições materiais da escola.

Os diálogos entre teoria e prática revelam-se como fundamentais 
na construção de uma educação que responde às necessidades di-
versificadas dos estudantes, desafiando as estruturas neoliberais que 
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permeiam o ambiente educacional atual. Como a práxis, ou seja, a 
ação – a reflexão – a ação, dos educadores sobre o mundo para trans-
formá-lo, pode ser enriquecida pelos saberes acumulados através da 
experiência?

Ao refletirmos sobre essa questão, percebemos que a educação se 
torna um espaço de resistência e potencialização, em que os saberes 
de experiência se entrelaçam com o conhecimento teórico para desa-
fiar as limitações impostas pelo sistema.

As narrativas das educadoras evidenciam a centralidade da prática 
fundamentada na atividade concreta do mundo do trabalho escolar. 
Os desafios vivenciados no Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) são refletidos cotidianamente pelos educadores, permitindo 
que os saberes oriundos da experiência direta se articulem à práxis e 
revelem a intersecção entre teoria e prática, bem como o compromis-
so com a efetivação da inclusão:

Olha, acho que assim, quando a gente está estudando ali na teoria, é importante 
porque você aprende ali né, um conhecimento tudo mais, mas o que realmente 
vai... você vai falar assim é, ‘eu estou compreendendo o que é trabalhar com edu-
cação inclusiva é na prática’. [...] É na prática que faz toda a diferença, sabe? É 
o convívio, é a experiência, não é você lendo um livro, você estudando, não. Você 
pode até ouvir eu falar aqui, mas quando você se deparar lá com o aluno, é outra 
realidade (Entrevista com Alice, 2023).

Em síntese, os saberes de experiências pelas práxis representam, 
expressão, movimentos e processos das relações sociais que se ins-
tituem na educação. A valorização dos saberes dos sujeitos da ativi-
dade do mundo escolar, centralmente a dos educadores, não apenas 
enriquece a experiência educacional, mas também contribui para a 
construção de uma pedagogia sob uma base de luta, resistência e da 
urgência das transformações necessárias. Ao reconhecer os saberes 
da experiência, a educação se potencializa em direção a práxis como 
um pilar central da promoção do sujeito dialógico e de historicidade. 

miolo-significareressignificar.indd   206miolo-significareressignificar.indd   206 2025-05-20   13:13:102025-05-20   13:13:10



207

Eles oferecem conexões entre a realidade e a consciência, que consti-
tuem o sujeito histórico em processo, como ser de ação para orientar 
a ação, avaliar os resultados e propor soluções.

Neste sentido quais são os critérios para definir o que é uma ex-
periência válida e relevante? Podemos qualificar os saberes de expe-
riências pela práxis e em seus antagonismos com o professor que atua 
sob o regramento do capital flexível e política neoliberal? Poderão ser 
descritos esses saberes sob a perspectiva emancipatória?

O comprometimento emocional e ético com os estudantes, desta-
cado por Freire (1989), como essencial para uma educação transfor-
madora, é evidenciado na abordagem de Alice, que busca constante-
mente melhorar o ambiente de aprendizagem dos seus estudantes, 
apesar dos desafios estruturais.

A experiência de Alice exemplifica não apenas sua jornada pessoal, 
mas também os desafios da luta de classes que ressoam e se produ-
zem em escolas em disputas sob a cena histórica do ideário da inclu-
são e de uma escola pública como contenção da pobreza e a posição 
que o sujeito educador toma como referência aos sujeitos para além 
da ficção ilusória do neoliberalismo. Seguindo a análise, nos voltemos 
para nossa participante Débora, quando ela também vivifica seu pro-
cesso formativo:

Aí, fui estudando, aí fui fazer formação. E o município, a gente tem a formação, 
entendeu? Você, a partir do momento que você entrou no município, você tem a 
formação. Por exemplo, de 15 em 15 dias, a gente tem formação com o pessoal 
no AEE. Mas, aí, assim, eu fui ler muito, você tem que entender a legislação, 
porque tem muita lei. [..] Não, eu preciso estudar, eu preciso aprender, eu 
preciso... E, às vezes, a formação só fornecida pelo município não é o sufi-
ciente. Às vezes, você tem que fazer muito cursinho fora. Eu fiz muito cursinho 
fora, tá? (Entrevista com Débora, 2023).

A individualização dos processos formativos, nesse caso, do in-
divíduo em uma realidade na qual sua posição tem uma função de 
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reprodução das forças dominante, imputa ao sujeito uma falsa tota-
lidade de sua existência, como uma figura em si mesmo, expressan-
do duas combinações: a ideologia da competência e o esvaziamento 
dos saberes de experiência, que os qualificam como sujeito da ativi-
dade docente.

O depoimento de Débora, nossa participante, revela que a for-
mação continuada oferecida pelo município é um reflexo da insufi-
ciência de formação teórico e prática para a complexidade de uma 
“pedagogia inclusivista”. A denominação pedagogia inclusivista é 
compreendida como o esforço individualizado, uma das proprieda-
des da ideologia da competência na prática das relações do trabalho 
do professor e da despotencialização dos saberes de experiência, já 
que o figura na posição de individuação para reproduzir a escola de 
ideário neoliberal.

Uma pedagogia inclusivista cujas propriedades se evidencia no pa-
pel que o professor tem de cumprir pelas determinações do mercado 
e na dinâmica que esse papel tem de atender em toda a modelação 
das políticas educacionais e arqueação forçada pela concepção da efi-
cácia e produtividade da escola. Isso se demonstra uma intensifica-
ção e precarização do professor à luz da política neoliberal, de uma 
insuficiência diante dos que fazeres da atividade docente e formação 
permanente.

Essas causalidades, que tem como centralidade a prioridade de 
atendimento do mercado, estão intimamente imbricadas com um 
modo de produção, o capitalista, que, ao mesmo tempo, espolia o 
trabalhador em seu tempo de vida, e dissimula as relações reais, sus-
tentadas na responsabilização do trabalhador, individualizado. Uma 
combinação sutil, mas produto da reestruturação do trabalho no 
capital flexível (Antunes, 2009). O controle da vida está condiciona-
do pela dominância produtiva sustentada pela mercadoria, e dela, a 
mercadoria força de trabalho, de um controle do tempo de trabalho 
com o possível tempo livre. Neste sentido, o docente está sempre 
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em plena disposição o tempo das determinações regulatórios que se 
põem como determinação pedagógica do professor. Situemos essa re-
lação na entrevista de Flávia:

Você assiste um filme e você pensa, meu Deus, eu posso fazer isso com esse alu-
no? Eu posso interagir assim? (Entrevista com Flávia, 2023).

Com base no relato de Flávia, percebe-se que, mesmo em seu 
momento de descanso e/ou lazer, o professor está organicamente 
condicionado às exigências produtivas das novas reorganizações do 
trabalho docente, expressando um sentimento de responsabilização 
individual quanto os seus fazeres com o estudante, e, ainda, manifes-
tando-se insuficiente com seu tempo de trabalho.

Neste sentido, é correto afirmar que o capital mobilizou inclusive 
o tempo livre de estar com a família, ou espaço de lazer, para se res-
sentir e se sentir em campo de constante relação com as determina-
ções e exigências produtivas na escola e que, simultaneamente, con-
corre a posição de inúmeras incertezas do fazer docente.

A experiência profissional se torna movimentada sobre uma posição 
formal de acordo com necessidades atribuídas pelas políticas educacio-
nais, de articulação municipal, estadual e nacional. O AEE, quanto ao 
conhecimento prático sobre as estratégias e os recursos didáticos, pau-
ta-se em uma lógica cuja forma oculta o conteúdo real das contradições 
e desenvolvimento dos sujeitos históricos. Para entendimento mais 
verticalizado dessas combinações que atuam e orquestram o professor 
como trabalhador em expropriação para além do tempo de trabalho, 
vale recorrer a Apple (2001), quando problematiza a crise do capitalis-
mo e seus reflexos no movimento da vida social:

Daqui inferirmos de que não é apenas através de uma determinada abs-
tração como a economia que podemos encontrar a génese dos tempos 
difíceis que vivemos. Pelo contrário, as palavras-chave são luta e mode-
lação, que nos remetem para questões estruturais. Os nossos problemas 
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são sistémicos, construindo-se uns nos outros. Cada aspecto do processo 
social no Estado e na política, na vida cultural, nos modos de produzir, 
distribuir e consumir serve para afectar as relações com (e entre) os ou-
tros (2001, p. 41).

Podemos seguramente afirmar, de acordo com Apple (2001), a for-
ma histórica do capital atua vigorosamente nas instituições escolares, 
portanto, na posição dos sujeitos para o esvaziamento da práxis para 
atender a pura reprodução das exigências mercadológicas em oposi-
ção à historicidade. E, isso, à medida da intensificação do tempo de 
trabalho que essas relações se desenvolvem pela aderência do capital 
em todas as instâncias da vida. A crítica se apresenta “salutar”, diría-
mos, fundante para sensibilidade histórica para uma consciência de 
empoderamento social e coletivo.

Assim, na especificidade dos saberes de experiência do docente 
de AEE, as chaves de leitura da realidade não podem ser isoladas ou 
independentes do conhecimento teórico. Pelo contrário, eles se re-
lacionam de forma dialética e se conectam mediando-se com os co-
nhecimentos científicos, filosóficos e pedagógicos, que sustentam a 
educação especial. Esses conhecimentos, baseados em estudos siste-
máticos, rigorosos e fundamentados sobre um determinado objeto 
ou fenômeno, fornecem conceitos, princípios, leis e modelos que ex-
plicam ou interpretam a realidade educacional. Desenvolvidos ao lon-
go do processo de constituição das bases para a atividade escolar, eles 
se articulam com as vivências pessoais e objetivas dos educadores.

Os saberes de experiência para o AEE, em princípio, estão amalga-
mados às realidades concretas e efetivas para além de uma concepção 
universalista e formais, situados nas vivências de estudantes na parti-
cularidade da educação especial.

As ações, reflexões e ações dos professores, portanto, consis-
tem em conexões e combinações entre os saberes de vivências, que 
orientam as concepções e as práticas, as bases epistemológicas e 
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metodológicas, organizadoras dos saberes de experiência docentes 
para os desenvolvimentos das atividades profissionais docentes. Os 
saberes de experiências dos professores (de vivências amplas e de do-
cência como restrita ao trabalho docente) traduzem-se em combina-
ções e em conexões na e para a prática educativa e pedagógica. Tardif  
explicita uma problematização de complexidade dos sujeitos profes-
sores e seus os saberes quanto aos papeis e os pesos dos sabres dos 
professores:

Qual é o papel e o peso dos saberes dos professores em relação aos ou-
tros conhecimentos que marcam a atividade educativa e o mundo esco-
lar, como os conhecimentos científicos e universitários que servem de 
base às matérias escolares, os conhecimentos culturais, os conhecimen-
tos incorporados nos programas escolares, etc.? (2014, p. 9).

O professor é compreendido como sujeito que aprende com suas 
vivências, ainda que contido pelas forças da reprodução capitalista. 
Seus saberes, por isso, estão em movimento: articulam leituras de 
mundo, práticas sociais e conhecimentos teóricos que orientam o pla-
nejamento, a ação e a avaliação docente.

Sob a medida das contradições entre trabalho e capital, Mészáros 
(2008) sublinha a luta antagônica que se situa entre uma educação 
“fundada para a superação” e a “educação para a submissão”.

Seguindo essa contradição apontada Mészáros (2008), para nossa 
análise, apresentamos um recorte de uma narrativa de outra parti-
cipante na direção do lugar de luta entre a superação e a submissão:

Da alfabetização foi uma professora, que era deficiente, ela não tinha um braço, 
eu lembro como se fosse hoje, professora Helena14. E aí como ela era deficiente, 
ela só tinha metade do braço, eu a achava fantástica assim, e eu admirava, e aí 
eu falava que eu ia ser professora igual ela. A letra dela era maravilhosa, muito 

14.  Nome fictício para manter o anonimato.
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carinhosa, muito amorosa. E eu não sei se foi pela deficiência que eu me afeiçoei 
a ela, ou se foi porque eu realmente tinha amor, paixão por ela. [...] Sou pedago-
ga com especialização em educação especial e planejamento e projetos. [..] Pre-
cisei de formação continuada dentro do AEE, entendeu? Por quê? Porque ali não 
trabalha no específico, a formação trabalha no geral, né? E aí a gente precisa ter 
esses momentos, entendeu? Específico, pra você entender o que é uma deficiência 
intelectual, você tem que estudar, pra você entender o que é um aluno TEA, que 
não é um igual ao outro, que a pessoa fala, que só olhar no olho, já é autista. 
Não, hoje você tem que entender que o autista é um diferente do outro, um come 
polenta, outro não come polenta, um come arroz, outro não come arroz, uma 
dança ali na frente, faz gesto, outro já não dança, entendeu? Então, assim, é 
tudo diferente, por isso que eu falo que o atendimento educacional especializado 
já fala, atendimento educacional especializado. Tanto que o nosso planejamen-
to, o José é um, a Maria é outro, o Francisco é outro, entendeu? A Gabriela é ou-
tro, cada um é um planejamento, que eu vou adequar aquele conteúdo de acordo 
com cada aluno (Entrevista com Débora, 2023).

A inspiração de Débora pela professora Helena ressalta o impacto 
da superação dos educadores, conteúdo da luta pelo reconhecimen-
to social, político e ético, combinada com uma admiração que refle-
te um apreço pessoal, sublinhando a capacidade de apreender uma 
chave de leitura de realidade do educador. Por outro, um condiciona-
mento um lugar em que tudo é diferente com o qual tem de atender 
como um planejamento, diante de sensação de insuficiência.

Neste cenário, o sujeito da atividade docente se vê em uma encru-
zilhada, entre adaptar-se às demandas das políticas neoliberais e as 
ligações que se potencializa e se constroem pelos saberes de experiên-
cia. Uma encruzilhada que revela as contradições entre o delineado 
da ideologia da competência e o da atividade criadora e transforma-
dora do sujeito, nesse caso, o de atender às necessidades educativas 
especiais de seus estudantes.

Para Kuenzer (2002) nos deparamos com uma dualidade que 
se manifesta na segregação velada dentro do próprio sistema edu-
cacional, no qual, diferentes tipos de escolas e, por extensão, de 
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atendimentos educacionais especializados, refletem e reforçam as de-
sigualdades sociais e de classe.

A inclusão efetiva consiste no lugar que se produz pelo saber de 
experiência que antagoniza com uma pedagogia inclusivista, portan-
to, uma manifestação de uma luta de relações diante de uma estru-
tura que se depara entre a ruptura e a manutenção, entre a efetiva 
dimensão do sujeito e seu esvaziamento pela individualização.

No entanto, o descompasso entre a formação docente e as necessi-
dades reais da educação inclusiva apontado por Débora evidencia um 
problema estrutural no sistema educacional.

Depare-se com o necessário resistir com uma força estrutural que 
reorganiza o mundo do trabalho do professor, cuja força é definida 
pelo mercado em seu viés neoliberal.

Assim como bem afirma Mészáros:

Isto se deve à natureza interna do processo de tomada de decisões do 
sistema. Dado o antagonismo estrutural inconciliável entre capital e 
trabalho, este último está categoricamente excluído de todas as deci-
sões significativas. Isto não se dá apenas no nível mais geral, mas até 
mesmo nos ‘microcosmos’ constituintes deste sistema, em cada uni-
dade de produção. Pois o capital, como poder alienado de tomada de 
decisão, não pode funcionar sem tornar suas decisões absolutamente 
inquestionáveis (pela força de trabalho) em cada unidade produtiva, 
pelos complexos produtivos rivais do país, em nível intermediário ou, 
na escala mais abrangente, pelo pessoal de comando de outras estrutu-
ras internacionais concorrentes. É por isto que o modo de tomada de 
decisão do capital – em todas as variedades conhecidas ou viáveis do 
sistema do capital – há forçosamente de ser alguma forma autoritária 
de administrar empresas do topo para a base. Entende-se, portanto, 
que toda conversa de dividir o poder com a força de trabalho ou de 
permitir a sua participação nos processos de tomada de decisão do ca-
pital, só existe como ficção, ou como camuflagem cínica e deliberada 
da realidade (Mészáros, 2002, p. 27-28).
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Baseando-se na análise crítica de Mészáros (2002) sobre a estrutu-
ra autoritária inerente às relações de poder no capitalismo, podemos 
trazer à tona reflexões importantes sobre a educação especial na pers-
pectiva da educação inclusiva dentro desse contexto. O autor destaca 
a exclusão do trabalho nas decisões significativas, um paralelo que se 
estende ao campo educacional, em que a voz dos educadores é su-
cumbida e marginalizada pela força e imposição daqueles que detém 
o controle produtivo e econômico da sociedade: a classe dominante 
capitalista. Uma força que incide nas políticas que definem os currícu-
los e as metodologias de ensino.

Por mais que o capital, como assinalou Mészáros imprima às es-
colas um lugar de reprodução da luta de classes operando sob uma 
hierarquia que limita os professores as ações utilitaristas, não exclui 
a constituição das referências históricas da luta que se produzem no 
educador, de sua intricada conexão o vivido coletivo e seus desafios. 
A posição reprodutivista da pedagogia inclusivista é confrontada pelo 
conteúdo real da vida processual e contraditória do educador que 
vê na inclusão uma exigência histórica que sinaliza uma contradição 
com as relações e princípios da inclusão escolar de ideário neoliberal.

A discussão de Mészáros (2002) abre espaço para questionarmos: 
de que forma os saberes de experiência dos educadores podem ser 
historicizados e mobilizados para desafiar e transformar as estrutu-
ras existentes? Na práxis, essa luta pela inclusão se materializa na 
reivindicação por voz ativa na criação e implementação de estraté-
gias pedagógicas que reconheçam e valorizem as particularidades 
de cada estudante, resistindo às imposições de um sistema que prio-
riza a uniformidade e a conformidade em detrimento das necessida-
des individuais.

Por isso, se trata de saberes produzidos sob condições das vivên-
cias, singulares e coletivas, do sujeito em processo e contradição, do 
professor e do educador, ou seja, pela práxis.
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Débora, a exemplo das demais participantes da pesquisa, nos re-
vela que a categorização e as representações dos sujeitos da educa-
ção especial se apresentam tensionados porque centram na figura do 
indivíduo com deficiência, refratando seus lugares como sujeitos de 
historicidades.

É justamente, nesse movimento das práxis, sob essa particularida-
de da educação especial, que os saberes das atividades pedagógicas 
explicitam o estabelecimento uma realidade de transcendência peda-
gógica inclusivista. Não eximir a realidade de crítica com o qual sujei-
tos de coletividade produzem-se, reforçam-se, se apropriam, produ-
zem-se e reproduzem-se, como força de luta hegemônica para novos 
consensos e direções:

Indo mais além, no cerne das proposições políticas e educacionais levan-
tadas, o debate referente à escola inclusiva, do ponto de vista contra he-
gemônico, também precisa suscitar um questionamento cada vez mais 
agudo acerca da organização social capitalista que move o país, refletida 
no aviltamento das condições do trabalho docente. Do contrário, per-
maneceremos na fase romântica da inclusão escolar, que superestima os 
“poderes” da escola, vista como um espaço harmoniosamente “inclu-
dente”, por si só corretor das desigualdades socioeconômicas (Bezerra, 
2016, p. 274).

Com base nessas afirmações, torna-se necessário uma análise crí-
tica da “escola inclusivista” (Cunha et al. 2023). A escola inclusivista 
e de uma pedagogia de mesmo conteúdo, explicita as contradições 
entre “a escola e o seu papel de inclusão, na relação do AEE com edu-
cação inclusiva [...]. A escola é revestida da ideia de inclusão, contudo, 
incapaz de operar contra a exclusão” (Cunha et al. 2023, p. 34).

Dessa forma, a escola inclusivista se limita a uma perspectiva 
idealista e descontextualizada da realidade social. A educação inclu-
siva, apenas entendida como um direito só no documento fundado 
por um princípio abstrato recobre as arbitrariedades e imposições 
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que fragilizam os processos formativos especializados no espaço es-
colar em razão de uma ideia sem conexão com uma realidade de 
profundas contradições, conflitos e impedimentos as existências em 
sua forma plural.

Considerações finais

A partir das narrativas das educadoras do AEE e das análises rea-
lizadas ao longo deste capítulo, compreendemos que os saberes de 
experiência não podem ser reduzidos a um acúmulo espontâneo de 
vivências, tampouco romantizados como expressão de vocação. Eles 
emergem do enfrentamento concreto com as contradições materiais 
do cotidiano escolar, nos tensionamentos entre formação inicial insu-
ficiente, formação continuada precária e exigências impostas por uma 
lógica educacional centrada na eficácia e na produtividade.

Esses saberes, articulados entre o vivido, o pensado e o enfrentado, 
expressam a práxis docente em sua dimensão histórica, coletiva e ina-
cabada. As educadoras do AEE, ao relatarem suas práticas, expõem 
não apenas estratégias pedagógicas, mas modos de resistir, criar e sus-
tentar o trabalho educativo em um cenário que, muitas vezes, natura-
liza a exclusão sob o discurso da inclusão.

O AEE, como espaço tensionado entre políticas inclusivas e a lógica 
da padronização, revela as fragilidades estruturais do sistema educacio-
nal, especialmente na formação e no reconhecimento do trabalho do-
cente. A responsabilização individual, presente nos depoimentos, aponta 
para uma política que desloca a precariedade institucional para a figura 
do professor, intensificando o sentimento de insuficiência e a sobreposi-
ção de tarefas. No entanto, é na contradição entre essa imposição e a re-
sistência que se produz a possibilidade de novos sentidos para a prática.

Reconhecer os saberes de experiência como parte constitutiva 
da docência, sobretudo na educação especial, é afirmar que há co-
nhecimento produzido nas práticas e que ele precisa ser visibilizado, 
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analisado e valorizado. Esse reconhecimento, entretanto, só adquire 
sentido pleno quando articulado a um projeto de formação compro-
metido com a transformação das condições que o limitam.

Em tempos de intensificação das desigualdades, as experiências 
docentes revelam mais do que estratégias de ensino elas expressam 
modos de resistência. São nesses gestos cotidianos, muitas vezes invi-
síveis, que se mantém viva a possibilidade de uma educação que não 
se curve à lógica da adaptação, mas que se movimente, com consciên-
cia e historicidade, em direção a práticas coletivas, críticas e compro-
metidas com a formação plena dos sujeitos.
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C A P Í T U L O  1 3

RESSIGNIFICANDO A INCLUSÃO NA 
ATUAÇÃO DOCENTE A PARTIR DO DESENHO 

UNIVERSAL PARA APRENDIZAGEM (DUA)

Gracieli Ribeiro Antunes da Silva

Ariangelo Hauer Dias

Introdução

Em consonância com as perspectivas atuais e necessárias em rela-
ção à educação inclusiva e suas formas de efetivação na prática peda-
gógica escolar, entende-se que é necessário expandir o movimento de 
ressignificação da educação inclusiva, para desmistificar o ideário que 
ela é exclusiva da Educação Especial e que se efetiva por completo 
quando o aluno com deficiência é matriculado no ensino regular e 
recebe AEE no contraturno (Rebelo; Kassar, 2018).

Ressignificar a educação inclusiva é envolver o aluno com deficiên-
cia em experiências concretas de aprendizagem, interação e participa-
ção de forma equitativa, e tomar um “posicionamento de otimismo 
de que todos podem aprender, independentemente de seu tipo de de-
ficiência” (Carneiro, 2012; Pagni, 2015 apud Vílchez, 2017, p. 16), de 
modo a identificar e respeitar suas potencialidades e individualidades, 
de idade, gênero, status e contexto social (Vílchez, 2017).

Nessa perspectiva, ressignificar a educação inclusiva é relembrar o 
direito à Educação Básica e às necessidades básicas de aprendizagem, 
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afirmados na Declaração de Jontiem (1990), precursora do movimen-
to “Educação para todos”.

Partindo desse entendimento, abre-se um leque de considerações 
a respeito da organização e fins da educação escolar que dificultam 
a ascensão de uma educação cada vez mais inclusiva, justa e equita-
tiva, por isso, concorda-se com Piccolo (2023, p. 2), quando propõe 
que, é o “momento de se promover transformações inadiáveis e que 
fundem uma nova geografia do espaço escolar”, com a participação 
e reunião de todos de forma “paritária” nas relações que envolvem 
esse ambiente.

De acordo com Piccolo (2023), essa nova geografia do espaço es-
colar faz parte da construção de uma “geografia social acessível”, 
para além das transformações em estruturas físicas, democratização 
do acesso e permanência, refere-se também aos locais de fala, as inte-
rações dialógicas e atitudinais e os mecanismos pedagógicos.

Diante do exposto e trazendo o foco para a atuação docente, iden-
tifica-se na concepção pressuposta no Desenho Universal para Apren-
dizagem (DUA), uma possibilidade para que os professores, a partir 
do planejamento alinhado aos seus princípios e diretrizes, ressignifi-
quem o conceito de educação inclusiva em sua atuação e somando-se 
à processos formativos e contextualizados, também contribui para 
que se alcance os objetivos explícitos na Política Nacional de Educa-
ção Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva – PNEEPEI/2008, 
bem como o ideal de “Educação para Todos” proposto nos documen-
tos que antecederam e embasaram essa política.

Caracterização do DUA

O Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) vem sendo es-
tudado desde a década de 90 nos Estados Unidos pela organização 
sem fins lucrativos, o Center For Applied Special Techology (Cast), e foi 
apoiado pelo Departamento de Educação dos Estados Unidos em 
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1999 (Zerbato; Mendes, 2018). O DUA foi inspirado no desenho uni-
versal (DU) do campo da arquitetura, e “em um diálogo interdisci-
plinar entre as áreas de educação, neurociências, medicina e tecnolo-
gias” (Böck; Gesser; Nuernberg, 2020, p. 370).

O precursor das ideias do Desenho Universal (em inglês, Universal 
Design) foi o arquiteto Ron Mace (1941-1998), cadeirante e utilizador 
de aparelho para respiração, formulou a percepção sobre “aprimorar 
as coisas que se projetam, tornando-as utilizáveis para todos” (Cassa-
no; Muzzio; Góes, 2022, p. 4).

A rampa é um exemplo de solução pensada a partir do desenho 
universal, pois possibilita o acesso aos espaços, e pode ser utilizada 
tanto por pessoas que apresentam alguma deficiência física, mobili-
dade reduzida, quanto por pessoas sem deficiência, como um idoso, 
uma pessoa obesa ou uma mãe empurrando um carrinho de bebê 
(Zerbato; Mendes, 2018).

A partir desse comparativo da arquitetura para a área da educação, 
o DUA e seus princípios, conforme apontado por Prais e Vitaliano 
(2017, p. 56) “assumem objetivos e estratégias para uma proposta di-
dática de ensino que visa satisfazer as necessidades de aprendizagem 
de um maior número de alunos na aula que está sendo proposta”. 
Assim, o objetivo central será a remoção das barreiras curriculares 
para que as estratégias implementadas alcancem um maior número 
de alunos de forma conjunta e equitativa.

O DUA também é fundamentado nos estudos da neurociência 
moderna, a partir do “conhecimento que nosso cérebro é formado 
por três redes diferentes usadas no processo de aprendizagem: reco-
nhecimento, estratégicas e afetivas” (Sebastián- Heredero, 2020, p. 
743). Sendo essas redes que fundamentam os três princípios gerais do 
DUA (representação – ação e expressão – engajamento). Conforme 
ilustrado a seguir e explicado a partir da tradução das Diretrizes do 
DUA de Sebastián-Heredero (2020).
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Figura 1 – Princípios do DUA.

Fonte: Kittel et al. (2022, p. 54).

Audiodescrição: A imagem é uma representação visual dos princípios do DUA. Ela está 
dividida em três partes principais, cada uma associada a uma imagem de um cérebro com 
uma área colorida diferente. 1. A primeira parte, com um cérebro com áreas em verde, tem 
o texto: 1. Proporcionar múltiplos meios de envolvimento. Abaixo, está escrito: Estimular o 
interesse dos alunos e motivá-los para a aprendizagem, recorrendo a múltiplas formas. 2. A 
segunda parte, com um cérebro com áreas em roxo, tem o texto: 2. Proporcionar múltiplos 
meios de representação. Abaixo, está escrito: Apresentar a informação e o conteúdo em 
múltiplas formas para que todos tenham acesso. 3. A terceira parte, com um cérebro 
com áreas em azul, tem o texto: 3. Proporcionar múltiplos meios de ação e expressão. 
Abaixo, está escrito: Permitir formas alternativas de expressão e de demonstração da 
aprendizagem por parte dos alunos.

1. � Proporcionar múltiplos meios de envolvimento: A primeira imagem 
na figura apresenta as redes cerebrais afetivas, nas quais se funda-
mentam o princípio do engajamento e refere-se ao – “POR QUÊ” da 
aprendizagem – os alunos diferem muito entre si quando se trata de 
preferências, as quais serão estabelecidas a partir da afetividade, e de-
terminará o nível de envolvimento do aluno, portanto esse princípio 
do DUA implica proporcionar múltiplos meios de envolver e engajar 
o interesse e a motivação dos alunos para a aprendizagem.

2. � Proporcionar múltiplos meios de representação: A segunda apresenta 
as redes cerebrais de reconhecimento, essa fundamenta o princípio 
da representação o – “O QUÊ” da aprendizagem – e se refere a pro-
porcionar múltiplas formas e formatos de representação da informa-
ção a ser apreendida por meio dos conteúdos escolares, pois além de 
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interesses distintos, as diferenças intrínsecas dos alunos influenciam 
no modo como acessam, percebem e compreendem a informação. 
Isso porque as conexões internas e entre os conceitos aprendidos 
só se concretizam na aprendizagem quando há múltiplas formas de 
apresentação da informação (Zerbato e Mendes, 2018).

3. � Proporcionar múltiplos meios de ação e expressão: Já a terceira ima-
gem na figura apresenta as redes cerebrais estratégicas, que funda-
mentam o princípio da Ação e Expressão o – “COMO” da aprendiza-
gem – a qual se baseia em proporcionar múltiplas formas para que os 
alunos possam expressar a aprendizagem. Devido às limitações oca-
sionadas por alguma deficiência faz-se necessário diversificar estraté-
gias de registro e resolução de atividades, mas estudantes que não 
possuem deficiência também se distinguem na forma de expressar a 
aprendizagem, por isso a necessidade de diversificar esse momento.

Portanto, um planejamento alinhado ao DUA atenta-se a todos os 
seus princípios, os quais, sob a orientação das diretrizes, objetivam 
tornar o aluno motivado, experiente e estratégico, ao ponto de gra-
dativamente o aluno desenvolver mecanismo para se engajar, desen-
volver níveis mais altos de compreensão e monitoramento da própria 
aprendizagem.

A partir dessas diretrizes o professor conseguirá esboçar os cami-
nhos possíveis, oportunizando escolhas mais assertivas para traçar vá-
rias estratégias e métodos que minimizem ou eliminem as barreiras 
para aprendizagem de vários alunos de forma simultânea, a partir de 
uma mesma intervenção, mas atendendo a todas as particularidades 
dos estudantes.

Entretanto, salienta-se nos estudos nacionais das autoras pionei-
ras na investigação dos princípios e Diretrizes do DUA, Zerbato e 
Mendes (2018), Böck (2019), bem como na Versão textual 2.0 das 
Diretrizes do DUA (Cast, 2018) traduzida por Sebastián-Herede-
ro (2020), que o DUA não se trata de uma receita a ser seguida, 
mas um conjunto de orientações para a escolha de estratégias mais 
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assertivas para a aprendizagem em curso. Mendoza e Gonçalves 
(2023) corroboram com esse entendimento ao pontuarem que as 
orientações do DUA são para planejar e avaliar objetivos, materiais 
e métodos, com vistas a proporcionar um ambiente de aprendiza-
gem acessível.

Nesse entendimento, outra área de conhecimento envolvida na 
formulação dos princípios e Diretrizes do DUA é a tecnologia, ela 
permeia todos os espaços na atualidade e está sendo uma nova forma 
de se interagir com o conhecimento. O uso da tecnologia é defendi-
do no DUA, não como regra, mas como recurso facilitador e otimi-
zador, tanto para o planejamento e personalização dos currículos de 
forma mais prática e econômica, quanto para apoio, “andaime”, para 
a superação dos obstáculos que impedem os estudantes a entender, 
transitar e se envolver com o ambiente de aprendizagem (Sebastián-
-Heredero, 2020).

Não obstante, é preciso considerar que essas tecnologias não devem ser 
vistas como a única maneira de desenvolver o DUA. Professores eficazes 
devem ser criativos ao projetar ambientes educacionais flexíveis como 
resposta à diversidade de estudantes usando uma ampla gama de solu-
ções com maior ou menor uso da tecnologia. O objetivo do DUA é criar 
ambientes nos quais todos tenham a oportunidade de se tornar estudan-
tes avançados, e os meios para alcançá-lo devem ser flexíveis, sejam eles 
tecnológicos ou não (Sebastián-Heredero, 2020, p. 741).

Os idealizadores do DUA ainda esclarecem que o uso das novas 
tecnologias por si só não é a implementação dos seus princípios e di-
retrizes, pois muitas tecnologias têm problemas de acessibilidade tan-
to como recursos ou estratégias não tecnológicas, sendo o diferencial 
um planejamento com finalidade para uso dessas tecnologias para 
atingir os objetivos propostos.

Isso posto seguem-se algumas reflexões em relação à aplicabilida-
de dos princípios e diretrizes do DUA na atuação docente.
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Apontamentos sobre aplicabilidade do DUA na atuação 
docente

A partir do referencial analisado compreendeu-se que, a concep-
ção do DUA contribui para que o professor reflita e busque caminhos 
acessíveis a um maior número de alunos durante sua aula, para que 
as atividades sigam um mesmo encaminhamento, com um menos 
adaptações individuais, mas que não desconsidere o uso de recursos e 
tecnologias assistivas indispensáveis a determinados alunos.

Constatou-se também que, apesar de ser uma concepção atual, o 
DUA contempla em seus princípios a necessidade de se considerar os 
diferentes estilos e ritmos de aprendizagem (Zerbato, 2021), algo re-
lativamente já observado no planejamento e atuação docente, assim 
como outros pontos elencados nas diretrizes do DUA que já são in-
corporados na sua prática diária de ensino (Sebastián-Heredero, 2020)

Em decorrência disso, tem-se observado um crescente interesse 
em estudos sobre o DUA em diferentes contextos de aprendizagem 
e níveis de ensino, conforme constado por Prais e Rosa (2017), Böck, 
Gesser e Nuernberg (2018), Pereira e Massaro (2021), Cassano; Múzio 
e Góes (2022).

Já, Pereira e Massaro (2021) focaram em sua pesquisa estudos sobre 
aplicabilidade do DUA na Educação Básica, das quais chegaram a um 
quantitativo de 15 estudos analisados que evidenciaram resultados po-
sitivos com a aplicabilidade do DUA, pois, mesmo em ações pontuais, 
e por pouco tempo, confirmou-se um maior engajamento dos alunos 
quando implementado o DUA na atuação pedagógica.

Os resultados dos estudos analisados por Pereira e Massaro (2021), 
constataram também, que a implementação do DUA é mais provável 
na atuação docente de forma isolada do que em uma escola ou rede 
de ensino. Tal constatação se dá devido ao grande aporte de mudan-
ças que seriam necessárias, que compreendem desde a remoção das 
barreiras arquitetônicas, tecnológicas e principalmente as atitudinais, 
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o que corrobora com Böck; Gesser; Nuernberg (2018, p. 153), ao afir-
marem que esta é uma realidade percebida em diferentes localidades, 
mas que não diminuem o potencial da aplicabilidade do DUA.

Portanto, considerando esses estudos, que evidenciaram as contri-
buições do DUA no planejamento da atuação docente de modo a con-
siderar a diversidade de alunos como algo potencializador da prática 
educativa, suscitou-se interesse em investigar um contexto específico 
sobre as percepções docentes em relação aos conceitos de Educação 
Inclusiva, DUA e ainda sobre o uso das Tecnologias Digitais da Infor-
mação (TDIC’s) na atuação docente.

Procedimento metodológico

Para compreender os desdobramentos da Educação Inclusiva no 
âmbito da Educação Básica na atualidade realizou-se esse estudo ex-
ploratório que, segundo Gil (2008), tem o propósito de esclarecer e 
delimitar temas genéricos e abrangentes (como é o caso da Educação 
Inclusiva), também é um tipo de estudo empregado em temas emer-
gentes (como é o caso do DUA).

Investigou-se através da pesquisa bibliográfica, na qual “utiliza 
fontes constituídas por material já elaborado, constituído basicamen-
te por livros e artigos científicos” (Fonseca, 2002, p. 32 apud Silvei-
ra; Córdova, 2009, p. 37), os resultados de estudos anteriores (Böck; 
Gesser; Nuernberg, 2020; Cassano; Muzzio; Góes, 2022; Mendoza; 
Gonçalves, 2023; Pereira; Massaro, 2021; Zerbato; Mendes, 2018), a 
perspectiva do Desenho Universal para Aprendizagem (DUA), sua 
aplicabilidade e como essa vertente pode mobilizar os educadores a 
promoverem a inclusão através de sua atuação pedagógica.

Partindo-se das análises bibliográficas constatou-se a necessidade 
de investigar as concepções sobre os conceitos de Educação Inclusiva 
e DUA de forma contextualizada e, assim aumentar o repertório cien-
tífico de investigações em relação a esses temas de estudo.
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Portanto, realizou-se a aplicação do questionário online com ques-
tões fechadas elaboradas via Google Forms, direcionado aos professo-
res efetivos da Rede Municipal de Foz do Iguaçu que atuam no Ensi-
no Fundamental Anos Iniciais, intitulado “Percepção dos docentes da 
rede municipal de ensino sobre Educação Inclusiva, Desenho Univer-
sal para Aprendizagem (DUA) e Tecnologias Digitais da Informação e 
Comunicação (TDIC’s).

O questionário é definido por Gil (2008) como um instrumento 
empregado para coleta de dados no qual os objetivos da pesquisa são 
traduzidos em questões específicas, e servem para testar hipóteses 
que foram construídas na fase de projeto de pesquisa.

Salienta-se que antes da aplicação do questionário, este estudo foi 
submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) em Seres Huma-
nos da Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), e aprovado 
por meio do Parecer Consubstanciado do Comitê de Ética em Pesqui-
sa nº 6.455.349.

Interpretação e discussão dos resultados

As interpretações foram realizadas a partir da abordagem quali-
tativa, pois busca descrever, compreender e explicar os conceitos de 
Educação Inclusiva, DUA e atuação docente, observando as relações 
globais e locais, orientações teóricas e empíricas e busca de resultados 
os mais fidedignos possíveis (Silveira; Córdova, 2009).

Composto de 10 questões segmentadas em três seções, sendo: Ca-
racterização geral dos participantes; Caracterização em relação aos 
temas centrais da pesquisa – práticas pedagógicas inclusivas – Educa-
ção Inclusiva – DUA; e Caracterização em relação às Tecnologias Di-
gitais da Informação e Comunicação (TDIC’s), o questionário obteve 
92 respostas.

Nesse texto enfatizou-se a interpretação das seções Caracteriza-
ção em relação aos temas centrais da pesquisa – práticas pedagógicas 

miolo-significareressignificar.indd   229miolo-significareressignificar.indd   229 2025-05-20   13:13:112025-05-20   13:13:11



230

inclusivas – Educação Inclusiva – DUA; e Caracterização em relação 
às Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC’s).

Figura 2 – Concepção dos docentes sobre práticas pedagógicas inclusivas.

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

Audiodescrição: A imagem mostra uma captura de tela de um documento do Word com 
um gráfico de pizza e a legenda ao lado. O gráfico de pizza está dividido em três partes: 
Uma grande seção laranja representando 69,6%, uma seção azul representando 26%, uma 
pequena seção vermelha, sem percentual visível.

Ao serem indagados sobre como compreendem o conceito de prá-
ticas pedagógicas inclusivas, 69,6% responderam se tratar de “ativi-
dades que promovam a aprendizagem de todos os alunos”, conside-
rando que as alternativas traziam “atividades para ou que incluem 
aluno público-alvo da Educação Especial”, as quais apresentaram um 
somativo de 30%, percebe-se, que apesar de a questão ter sido induti-
va a resposta que teve mais porcentagem, houve um percentual signi-
ficativo que aliam o termo inclusão e seus derivados, exclusivamente 
a escolarização dos alunos públicos da Educação Especial.
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Figura 3 – Concepção dos docentes sobre Educação Inclusiva.

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

Audiodescrição: A imagem mostra um gráfico de pizza com três seções de cores 
diferentes. A maior seção é laranja, representando 58,7%. A segunda maior é azul, 
representando 19,6%. A menor seção é vermelha, representando 21,7%.

Quando indagados em relação as suas concepções sobre Educação 
Inclusiva se manteve a tendência em associar o termo Inclusão a Edu-
cação Especial, portanto ao atendimento ao aluno com deficiência, 
pois, apesar do percentual maior (58,7%) considerar Educação Inclu-
siva como direito de todos os alunos à Educação, outros 41,3% con-
sideram Educação Inclusiva como o direito dos alunos públicos da 
Educação Especial receberem a escolarização em turmas de ensino 
regular (19,6%) ou em escolas de ensino regular (21,7%), tendo em 
vista que no município há escolas de modalidades, e classes especiais 
nas escolas regulares.

Figura 4 – Noção dos professores em relação ao DUA.

Fonte: Dados da pesquisa (2024).
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Audiodescrição: A imagem mostra um gráfico de pizza com três seções de cores 
diferentes. A maior seção é laranja e representa 73,9% com o rótulo Sim, conheço. A 
segunda maior seção é vermelha, representando 20,7% com o rótulo “Já ouvi falar”. A 
menor seção é azul, representando o restante com o rótulo “Desconheço”. A legenda ao 
lado do gráfico corresponde às cores e categorias mencionadas.

A partir dos dados coletados destaca-se o percentual mínimo que 
afirmaram conhecer o DUA 5%, o que corrobora com os resultados dos 
estudos anteriores e apontam para a necessidade de implementação de 
mais estudos com resultados de maior alcance, que possam contribuir 
para a disseminação dessa concepção entre os docentes. Isso porque se 
entende que o DUA oferece uma perspectiva de maior impacto nos as-
pectos relacionados a atuação docente. Nesse sentido para que possa ser 
reconhecido em nível sistêmico, será necessário um contingente conside-
rável de proposições que atestem e anunciem seus resultados positivos.

Figura 5 – Autoavaliação sobre o domínio e utilização das TDIC’s.

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

Audiodescrição: A imagem mostra um gráfico de pizza intitulado dividido em quatro 
partes: A maior parte é azul, representando 60,4%, e está associada à legenda “Tenho 
domínio e utilizo de forma satisfatória”. A parte vermelha, representa 22%, legenda “Tenho 
domínio, mas utilizo de forma insuficiente”. A parte verde, representa 15,4%, legenda 
“Tenho pouco domínio por isso utilizo de forma insuficiente”. Há também uma pequena 
parte laranja, mas o percentual não é visível na imagem, associada à legenda “Tenho pouco 
domínio por isso não utilizo”.

Essa última apresentação traz os resultados de uma autoavalia-
ção dos professores quanto ao domínio e uso das TDIC’s, no qual 

miolo-significareressignificar.indd   232miolo-significareressignificar.indd   232 2025-05-20   13:13:112025-05-20   13:13:11



233

o percentual que inclui o uso insuficiente, seja por falta de domínio 
ou por opção representa um percentual significativo (40%). Em con-
trapartida o percentual dos que se autoavaliam com domínio e uso 
suficiente, sugere que os docentes entendem a importância da atuali-
zação e inovação em suas práticas e são receptivos a novas formas de 
atualização pedagógica e ressignificação de práticas.

Considerações finais

A partir dessas interpretações, observou-se de forma contextuali-
zada alguns entendimentos apontados anteriormente, sendo o prin-
cipal deles, a associação da Educação Inclusiva e práticas pedagógicas 
inclusivas exclusivamente à Educação especial e seu público atendido, 
o que demonstra a necessidade de se implementar ações direcionadas 
a ressignificação dessa percepção, principalmente nesse contexto pes-
quisado, pois devido a sua localização fronteiriça, essa rede de ensino 
possui um público ainda mais diversificado.

O desconhecimento do DUA, sugere um potencial grupo para im-
plementação de uma formação abrangente nessa perspectiva, com 
vista a potencializar a visão emergente de Educação Inclusiva como 
direito de todos os alunos à Educação apresentada nos resultados.

Com relação às TDIC’s, percebe nesse público uma perspectiva 
otimista para implementação de um recurso educacional na linha 
tecnológica, que possa possibilitar um primeiro contato dos docentes 
com o DUA, contribuindo, assim, para sua disseminação e promoção 
do interesse em se aprofundar nessa nova perspectiva de planejamen-
to, a qual tem sido apontada como uma proposta de efetivação da 
Educação Inclusiva em sua plenitude.

Após as análises e discussão dos dados obtidos com a aplicação do 
questionário, considerando o percentual de professores que afirma-
ram nunca ter ouvido falar do DUA, idealizou-se o desenvolvimento 
de um software para apresentar o DUA aos docentes, seus princípios 
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e diretrizes de forma interativa. Salienta-se que o recurso desenvolvi-
do se trata de um protótipo, sendo necessário implementá-lo a par-
tir de outro estudo para que, assim, seja validado, e implementado 
melhorias no conteúdo e funcionamento do recurso, que se fizerem 
pertinentes
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C A P Í T U L O  1 4

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 
E DISFUNÇÕES SENSORIAIS: UMA 

REVISÃO DA LITERATURA

Pedro de Oliveira Silva

Soeli Francisca Mazzini Monte Blanco

Susana Cristina Domenech Autor

Introdução

O Autismo é um transtorno do neurodesenvolvimento que afeta a 
comunicação, a interação social e apresenta padrões restritos e repetiti-
vos de comportamento. Segundo Zanon, Backes e Bosa (2014), mani-
festa-se desde o nascimento e persiste ao longo da vida. Dados da ONU 
(2012) indicam que cerca de 70 milhões de pessoas no mundo possuem 
essa condição, com prevalência variável por região. Estudos recentes, 
Maenner et al. (2023), demonstram que a prevalência do autismo nos 
Estados Unidos é de 1 a cada 36 crianças, com maior incidência em 
meninos. No Brasil, o IBGE (2022) estima que 5,6 milhões de pessoas 
tenham autismo, refletindo um crescimento significativo nos últimos 
anos. Assim, a inclusão de crianças com autismo na educação pré-esco-
lar brasileira representa um desafio, devido a concepções equivocadas 
sobre inclusão escolar e à falta de preparo das instituições.

Uma das maiores dificuldades enfrentadas por crianças com Trans-
torno do espectro autista (TEA) está relacionada às disfunções senso-
riais. Entre 45% e 96% das crianças com TEA apresentam déficits na 
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Integração Sensorial, o que impacta sua participação social e acadêmica 
(Brasil, 2013; Howe e Stagg, 2016). Essa questão é pouco abordada no 
contexto educacional brasileiro, sendo amplamente estudada na área da 
Terapia Ocupacional (Ashburner et al., 2008; Mills et al., 2016). A falta 
de conhecimento sobre como identificar e intervir nesses déficits pode 
levar a problemas de adaptação escolar e a subestimar das dificuldades 
enfrentadas pelos alunos (Piller et al., 2017). Assim, torna-se essencial o 
conhecimento a respeito das características deste transtorno (em espe-
cial quando acompanhado de disfunções sensoriais) de modo a facilitar 
a implementação de estratégias baseadas em evidências científicas que 
permitam a inclusão dessas crianças. Na presente revisão, apresenta-se 
uma base histórica para aprofundamento dos estudos em relação à de-
finição de critérios de diagnóstico, comorbidades, disfunções sensoriais 
no TEA e inclusão das crianças com TEA no contexto pré-escolar.

Metodologia

A presente revisão foi elaborada a partir de buscas bibliográficas 
nas plataformas SCOPUS e Scielo, utilizando as seguintes palavras-
-chave: Disfunções sensoriais, autismo, pré-escola. Como critério 
para delimitar a busca, foram selecionados artigos científicos dos úl-
timos 10 anos, nos idiomas inglês e português. O estudo foi realizado 
por meio de leitura seletiva, analítica e interpretativa do material se-
lecionado, para verificar a importância de seus conteúdos e objetivos 
para a elaboração do presente trabalho.

Resultados e discussão

Histórico

O termo autismo foi mencionado pela primeira vez em 1908 pelo 
psiquiatra Paul Eugen Bleuler para descrever pacientes com sintomas 
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que julgava semelhantes à esquizofrenia. De acordo com Liberales-
so e Lacerda, (2020 p. 14), em 1943, Leo Kanner publicou o clássico 
artigo “Distúrbios Autísticos do Contato Afetivo”, o qual descreveu 
11 crianças que apresentavam uma “tendência ao isolamento e um 
intenso desejo pela mesmice”. O trabalho foi considerado historica-
mente um dos mais importantes no estudo do transtorno do espectro 
autista, servindo de base para os conceitos ainda atualmente.

Como ação principiante enquanto estudo científico relacionada 
mesmo que de forma indireta ao TEA segundo, Liberalesso e Lacerda 
(2020.p 14). Em 1944, o pediatra austríaco Johann “Hans” Friedrich 
Karl Asperger publicou o artigo “A Psicopatia Autista da Infância”, 
“descrevendo pacientes com sinais e sintomas semelhantes aos obser-
vados por Kanner, mas destacando que parte deles apresentava um in-
teresse intenso e restrito coisas bastante específicas”, o referido artigo 
continha informações que aprofundaram o aprimoramento dos diag-
nósticos de TEA. Além de Friedrich Karl outros nomes também se 
destacam no pioneirismo de identificação do TEA, trata-se de Johann 
Hans Friedrich Karl Asperger, um importante psiquiatra e pesquisa-
dor austríaco que durante sua trajetória escreveu centenas de artigos 
a respeito do que ele classificava como psicopatia, termo usado para 
destacar um grupo de indivíduos que segundo ele apresentavam um 
interesse intenso e restrito por assuntos específicos, repetitivos, den-
tre outras características, durante muito tempo, seus escritos foram 
ignorados pela comunidade científica internacional sendo reconheci-
dos somente após de sua morte, que ocorreu no ano de 1980.

Durante a década de 1950, houve muita confusão relacionada à na-
tureza do autismo, surgindo várias crenças e teorias em torno do que 
causava o transtorno, sendo a principal e talvez mais absurda a que 
pregava como causa do distúrbio o fato haver pais emocionalmente 
distantes (hipótese da “mãe geladeira”, criada por Leo Kanner). No 
entanto, a hipótese logo foi rechaçada e seu criador chegou se retra-
tar. Já nos anos 60, crescem as evidências sugerindo que o autismo era 
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um transtorno cerebral presente desde a infância é encontrado em 
todos os países e grupos socioeconômicos e étnico-raciais. Os estudos 
avançam e durante a década de 1970 alguns episódios interessantes 
acontecem, sendo o mais importante, a classificação definida pelo psi-
quiatra Michael Rutter em 1978, onde ele classifica o autismo como 
um distúrbio do desenvolvimento cognitivo, criando um marco na 
compreensão do transtorno. Ele propôs uma definição baseada em 
quatro critérios básicos: 1- atraso e desvio sociais não só como defi-
ciência intelectual, 2- problemas de comunicação não só em função 
de deficiência intelectual associada; 3- comportamentos incomuns, 
tais como movimentos estereotipados e 4- início antes dos 30 meses 
de idade. Logo no início da década de 80 aconteceram alguns episó-
dios importantes em relação ao TEA, o ano era 1981, a psiquiatra in-
glesa, Lorna Wing desenvolve o conceito de autismo como um espec-
tro, e institui o termo Síndrome de Asperger, em referência à Hans 
Asperger.

Seu trabalho tendo o TEA com nova roupagem e o definindo 
como espectro revolucionou a forma como o transtorno era consi-
derado, por conta disso sua influência foi sentida em todo o mundo. 
Lorna Wing, além de clínica, era pesquisadora e mãe de uma crian-
ça autista.

Em 2007 tem-se a definição de uma importante conquista no cam-
po da TEA, pois a – Organização das Nações Unidas instituiu o dia 2 
de abril como o Dia Mundial da Conscientização do Autismo com o 
objetivo principal de chamar atenção da população em geral para im-
portância de conhecer e tratar o transtorno, que afeta cerca de 70 mi-
lhões de pessoas no mundo todo, segundo a Organização Mundial de 
Saúde (OMS), mais de uma década depois, por força da Lei nº 13.652 
de 13 de abril de 2018, o 2 de abril finalmente passa a fazer parte do 
calendário brasileiro oficial como Dia Nacional de Conscientização 
sobre o Autismo. Em 2012, foi sancionada, no Brasil, a Lei Berenice 
Piana, (Brasil, 2012), que instituiu a Política Nacional de Proteção dos 
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Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. Este foi um 
marco legal relevante para garantir direitos aos portadores de TEA. A 
legislação determina o acesso a um diagnóstico precoce, tratamento, 
terapias e medicamentos pelo Sistema Único de Saúde; à educação e 
à proteção social; ao trabalho e a serviços que propiciem a igualdade 
de oportunidades.

Em 2013 O DSM-V (Manual Diagnóstico e Estatístico de Trans-
tornos Mentais) passa a abrigar todas as subcategorias do autismo 
em um único diagnóstico: Transtorno do Espectro Autista (TEA). 
Os indivíduos são agora diagnosticados em um único espectro com 
diferentes níveis de gravidade. A Síndrome de Asperger não é mais 
considerada uma condição separada e o diagnóstico para autismo 
passa a ser definido por dois critérios: as deficiências sociais e de co-
municação e a presença de comportamentos repetitivos e estereoti-
pados. Em, 2022 a versão mais atualizada da Classificação Estatística 
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde, a CID 
11 (OMS, 2018), segue o que foi proposto no DSM-V, e passa a adotar 
a nomenclatura Transtorno do Espectro do Autismo para englobar 
todos os diagnósticos anteriormente classificados como Transtorno 
Global do Desenvolvimento.

Definição e critérios diagnósticos

A título de informação, diferente do que muitas pessoas pensam 
o TEA não é uma doença, e sim uma condição peculiar múltipla de 
desenvolvimento inerente a cada indivíduo, caracterizada por um con-
junto sintomático (Liberalesso e Lacerda, 2020). Embora haja efeito do 
fator genético no desenvolvimento entre 80 e 90% (Sandin et al., 2017), 
nem sempre o autismo se desenvolve no indivíduo, há influência de fa-
tores ambientais que contribuem para o seu desenvolvimento.

Por não se tratar de uma doença e sim um transtorno, não existe 
um exame clínico que ateste a presença do autismo em indivíduos, 
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pelo contrário, seu diagnóstico é realizado através de uma minu-
ciosa análise comportamental onde são analisados vários aspec-
tos, baseados no Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 
Mentais)

De acordo com Liberalesso e Lacerda (2020), O “Manual Diagnós-
tico e Estatístico de Transtornos Mentais” (DSM) é um livro editado 
periodicamente pela Associação Americana de Psiquiatria, utilizado 
pelos profissionais de saúde nos Estados Unidos – e na maior parte 
dos países – como um norteador para o diagnóstico das condições 
neuropsiquiátricas. No DSM, constam os critérios clínicos, sinais e 
sintomas necessários para o diagnóstico de cada transtorno mental, 
sendo um uniformizador de termos e conceitos para os profissionais 
de saúde ao redor do mundo. Em sua 5ª versão DSM-5 (APA, 2013) 
trouxe grandes modificações na estrutura diagnóstica do autismo, 
uma vez que aboliu o termo “Transtorno Global do Desenvolvi-
mento”, transferiu a síndrome de Rett para outro capítulo e reuniu, 
sob a nomenclatura de “Transtorno do Espectro Autista,” os termos 
“autismo”, “Síndrome de Asperger”, “Transtorno Desintegrativo da 
Infância” e “Transtorno Global do Desenvolvimento sem outra es-
pecificação”.

De acordo com as diretrizes mais recentes da DSM-5-TR (APA, 
2022), para ser considerado o diagnóstico de autismo, há uma série 
de critérios, estabelecidos e que devem estar presentes. O critério (a) 
Déficits persistentes na comunicação e na interação social verbal e não verbal 
em múltiplos contextos, possui três características que devem estar pre-
sentes (as três) E, o critério (b) Padrões restritos e repetitivos de compor-
tamento, interesses ou atividades; possui quatro caraterísticas, das quais 
duas (pelo menos) devem estar presentes para ser considerado o diag-
nóstico de autismo.

São elencadas abaixo, as características a serem observadas nos 
dois critérios (a) e (b). No DSM-5-TR (APA, 2022), é necessário para 
definir o diagnóstico, que estejam presentes pelo menos:
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O critério (a) Déficits persistentes na comunicação e na interação social verbal 
e não verbal em múltiplos contextos tem relação a relação da pessoa com 
TEA e à comunicação, sendo exemplificadas pelas características:

• � Déficits na reciprocidade socioemocional – que são variáveis – incluin-
do abordagem social anormal, dificuldade para estabelecer uma con-
versa coerente, compartilhamento reduzido de interesses, emoções 
ou afeto, bem como dificuldades para iniciar ou responder a intera-
ções sociais.

• � Déficits nos comportamentos comunicativos não verbais usados para 
interação social- pode variar de comunicação não verbal e pouco inte-
grada ànormalidade do contato visual e linguagem corporal ou défi-
cits e uso de gestos, à ausência total de expressões faciais e comunica-
ção não-verbal.

• � Déficits para desenvolver, manter e compreender relacionamentos. 
Esa característica pode variar desde a dificuldade em ajustar o com-
portamento para se adequar a contextos sociais diversos, à dificuldade 
em compartilhar brincadeiras imaginativas ou em fazer amigos, à au-
sência de interesse por pares.

Já o critério (b) Padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou 
atividades; possui como principais caraterísticas:

• � Movimentos motores, uso de objetos ou fala estereotipados ou repe-
titivos – relacionado a estereotipias motoras simples, alinhar brinque-
dos, girar objetos, ecolalia, frases idiossincráticas,

• � Insistência nas mesmas coisas, adesão inflexível a rotinas ou padrões 
ritualizados de comportamento verbal ou não-verbal. Esta caracterís-
tica inclui sofrimento extremo em relação a pequenas mudanças, di-
ficuldades com transições, padrões rígidos de pensamento, rituais de 
saudação, necessidade de fazer o mesmo caminho ou ingerir os mes-
mos alimentos diariamente;

• � Interesses fixos e altamente restritos que são anormais em intensidade 
ou foco. Esta característica engloba o forte apego ou a preocupação 
com objetos incomuns, interesses excessivamente circunscritos ou 
perseverativos.
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Além da exigência das três características do critério (a) e de pelo menos 
duas características do critério (b) estarem presentes, há ainda 3 condi-
ções que devem estar presentes (características condicionantes) para que 
o diagnóstico de Autismo seja correto (sem as quais não pode ser consi-
derado autismo):

• � Todos os critérios acima identificados na avaliação clínica, devem estar 
presentes desde a primeira infância;

• � O prejuízo deve ser clinicamente significativo (as características ou tra-
ços podem estar presentes, mas ao tê-los em quantidade significativa 
que trazem prejuízo na qualidade de vida, necessitando de apoio);

• � Todas essas características não podem ser melhor explicadas por atra-
so global no desenvolvimento ou deficiência intelectual.

Classificação

O TEA geralmente apresenta um nível de comprometimento razoá-
vel, de acordo com Liberalesso e Lacerda (2020) sendo, muitas vezes, 
uma condição altamente incapacitante, caracterizada por prejuízo cli-
nicamente significativo nos domínios da comunicação e do comporta-
mento, apresentando aproximação social anormal muitas vezes este-
reotipada e pouco interesse por pares, deste modo e como forma de 
tornar mais objetiva a identificação do grau de comprometimento para 
classificar a gravidade do TEA, a Associação Americana de Psiquiatria 
(DSM-5) utiliza o nível de dependência provocado pelo autismo no indi-
víduo, podendo ser de Nível 1, 2 ou 3, conforme descrito a seguir:

O nível 1, dentre as classificações do autismo, e suas diversas nuan-
ces, destaca-se aqui o nível 1 conceituado como (leve) grupo caracteri-
zado por indivíduos com características menos evidentes do espectro 
autista os quais na maioria dos casos necessitam de pouco ou apenas 
apoio ocasional para desenvolver habilidades específicas, nestas situa-
ções os déficits na comunicação social provocam impactos leves nas 
interações interpessoais, sendo comum com neste grupo dificuldades 
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em organização, planejamento de atividades básicas do dia a dia e no 
desenvolvimento de novas amizades, preferindo, muitas vezes, uma 
rotina mais isolada.

É importante destacar que o autismo independentemente do nível 
e ou grupo é e sempre será um importante transtorno do neurode-
senvolvimento e como tal tem suas características típicas o que costu-
ma variar entre cada grupo é o nível de habilidades comprometidas e 
preservadas que cada um costuma apresentar, no caso do nível 1 por 
exemplo as características do transtorno também são perceptíveis, 
ainda que em menor intensidade em relação a outros. Isso inclui di-
ficuldades de modo geral na interação e comunicação, destacando-se 
a oralidade, iniciação de interações sociais e pouca motivação para 
se integrar em grupos sociais de forma autônoma, foco em interes-
ses específicos, os (hiperfocos) como animais, objetos do cotidiano, 
músicas, livros, jogos ou computadores, além disso, costumam ser ex-
tremamente honestos, expressando opiniões de maneira direta, sem 
avaliar o contexto, o que em alguns casos gera desconforto e interpre-
tações equivocadas.

Já no nível 2, as classificações de nível do transtorno do espectro 
autista são importantes por conter o conjunto de características típi-
cas que cada grupo de indivíduos costuma apresentar, sendo móvel, 
podendo assim, progredir ou regredir de acordo com o contexto, a 
respeito do nível 2 (moderado), segundo Liberalesso e Lacerda (2020), 
neste nível, os indivíduos apresentam déficits mais severos nas habili-
dades de comunicação social em relação ao nível1, tanto verbal quan-
to não verbal, necessitando de maior apoio no dia a dia o que inclui, 
terapias e serviços especializados. Comparados ao nível 1, neste gru-
po os sintomas são mais perceptíveis e evidentes, sendo os principais, 
atraso na fala, uso de sentenças incompletas, falas estereotipadas ou 
descontextualizadas, ecolalias dentre outras características.

Deste modo, segundo Liberalesso e Lacerda (2020, p. 24): Neste 
nível, mesmo com o suporte necessário as deficiências são bem mais 
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claras e significativas, comprometendo de forma considerável as rela-
ções interpessoais, de forma que sair da rotina por mínimo que seja 
costuma se tornar um grande desafio uma vez que neste grupo eles 
costumam ser inflexíveis e a busca por novas amizades costuma ser 
frustrada devido à dificuldade ou ausência de estratégias comporta-
mentais, a comunicação oral costumar ser simplificada, reduzida a 
poucas e rápidas palavras, além das dificuldades na compreensão do 
que as outras pessoas falam.

Assim, o autismo moderado impacta importantes aspectos da vida 
cotidiana, reduzindo a comunicação, interação e a autonomia, nestes 
casos, há uma exigência maior e mais qualificada de suporte, uma vez 
que os sujeitos nestas condições enfrentam dificuldades significativas 
da execução de tarefas básicas e de média complexidade, necessitando 
de suporte especializado e familiar contínuo, pois neste grupo, mes-
mo esmo com tratamentos intensivos, o nível de independência cos-
tuma ser limitado, demandando intervenções constantes e contínuas.

Dentre todos os níveis de classificação do TEA, o nível 3 (severo) 
é sem dúvidas o que apresenta maior comprometimento de habili-
dades, assim, conforme Liberalesso e Lacerda (2020), o nível severo 
é caracterizado por grandes déficits na comunicação social, verbal 
e não verbal, os sujeitos dentro deste grupo tem rotinas rígidas e 
qualquer alteração por menor que seja costumam causar importan-
tes mudanças o que dificulta e em alguns casos impede totalmente 
as interações interpessoais e sociais, tornando este o nível de maior 
comprometimento, com severos impactos nas funções físicas, sociais 
e neurológicas, afetando intensamente o indivíduo, familiares, cuida-
dores e rede de apoio .

Apesar do significativo nível de comprometimento, há possibilida-
de de melhora com estímulos e tratamento precoce, especialmente 
nos primeiros anos de vida. Com intervenções adequadas, algumas 
pessoas podem migrar para níveis menos graves, como o nível 2.
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No nível 3, além das características típicas do TEA, frequentemente 
existem comorbidades adicionais associadas, como, limitações neuroló-
gicas e físicas, além de ser bastante frequente a presença de outros trans-
tornos o que torna as interações sociais ainda mais deficitárias e quando 
ocorrem geralmente são limitadas e breves, ficando a comunicação ex-
pressiva e a compreensão seriamente comprometidas, tendo os sujeitos 
neste grupo grande inflexibilidade comportamental o que faz com que 
tenham extrema dificuldade em lidar com mudanças, restringindo ainda 
mais a capacidade de interação e adaptação ao meio.

Comorbidades

O autismo enquanto transtorno do espectro em que cada pessoa 
apresenta características e condições peculiares costuma apresentar 
algumas comorbidades que não são específicas do TEA, porém com 
grande semelhança e que se não diagnosticadas e tratadas tem poten-
cial de agravar mais ainda as limitações que o transtorno naturalmen-
te já impõe aos indivíduos.

Assim, comorbidade é um termo utilizado quando duas ou mais 
condições médicas são encontradas juntas. Ou seja, são doenças ou 
transtornos diferentes ocorrendo, ao mesmo tempo, e, no caso do 
TEA, isso é relativamente comum, pois com frequência vemos no 
dia a dia pessoas com TEA sobretudo nos níveis 1 e 2 acometidas 
de uma série de outras comorbidades, a maioria a maior parte de 
natureza neurológica, outras de natureza social e algumas de or-
dem física, essas comorbidades acabam potencializando os efeitos 
e características.

O DSM-V também explora o tema das comorbidades presentes no 
autismo. O manual instrui a ser registrado o autismo como:

3.2.1.1 � Com ou sem comprometimento intelectual concomitante;

3.2.1.2 � Com ou sem comprometimento da linguagem concomitante;
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3.2.1.3 � Associado a alguma condição médica ou genética conhecida ou 
fator ambiental;

3.2.1.4 � Associado a outro transtorno do neurodesenvolvimento, mental 
ou comportamental;

3.2.1.5 � Com catatonia.

Em 2013, sendo as principais: ansiedade, transtorno de déficit de 
atenção e hiperatividade (TDAH), estereotipia, transtorno desafiador 
de oposição (TOD), epilepsia, deficiência intelectual, deficiência audi-
tiva, disfunções sensoriais.

Será dada ênfase especial às disfunções sensoriais, foco de aten-
ção do presente projeto, as quais serão descritas em maior detalhe no 
item a seguir.

Disfunções sensoriais no Transtorno do Espectro Autista

O termo Integração Sensorial foi empregado pela primeira vez 
1963 por Anna Jean Ayres (Ayres, 1972), a qual definiu como um pro-
cesso neurológico de organização das sensações provindas do corpo 
(tato, olfato, audição, visão, vestibular e proprioceptiva) e do ambien-
te, tornando possível a utilização adequada do corpo no ambiente. 
A Integração Sensorial é um processo de entrada sensorial, seguido 
de um processamento das informações no Sistema Nervoso Central 
(SNC) e saída de informações como uma resposta adaptativa (moto-
ra) (Serrano, 2016).

A pesquisadora Winnie Dunn, propôs a definição de “processa-
mento sensorial”, como a forma de organização da Integração Senso-
rial, a qual procura a interação entre o liminar neurológico e a autor-
regulação do indivíduo em suas ações. A autora (Dunn,1997) indica 
quatro quadrantes onde ocorre o processamento sensorial: Explora-
ção, Esquiva, Sensibilidade e Observação (Dunn, 1997, 2017; Metz et 
al., 2019). Estes quadrantes estão relacionados com a quantidade de 
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estímulos sensoriais necessários para uma resposta neuronal (limiar 
neurológico) e a autorregulação (comportamento do indivíduo). Es-
tes quadrantes são relacionados à quantidade de estímulos sensoriais 
necessários para uma resposta neuronal (limiar neurológico) e a for-
ma como os indivíduos se comportam para controlar suas necessida-
des (autorregulação), os quais também apresentam diferentes com-
portamentos no indivíduo (Dunn, 1997, 2017).

Se o Sistema Nervoso Central possui dificuldade em processar as 
informações sensoriais advindas do meio, diz-se possuir Disfunções 
de Integração Sensorial. Estas, podem ser de três tipos: Disfunções de 
Modulação Sensorial, Disfunções de Discriminação Sensorial e Dis-
funções Motoras de Base Sensorial, segundo Serrano:

Disfunção de Modulação Sensorial: ocorre quando o indivíduo apresenta 
uma reatividade em excesso ou uma resposta insuficiente aos estímulos 
sensoriais, tendo dificuldade em responder apropriadamente à intensi-
dade, natureza e grau do estímulo. [...] Podem ser: a) hiper-responsivos, 
quando exibem reações exageradas aos estímulos; b) hipo-responsivos, 
quando não respondem ou têm uma menor resposta aos estímulos; c) 
Comportamentos de busca sensorial, quando necessitam de grande 
quantidade de informações para ativar os sistemas sensoriais;[...] Disfun-
ções de Discriminação Sensorial têm dificuldade em interpretar as infor-
mações de maneira correta, havendo, assim, uma falha na capacidade 
de dar significado às qualidades específicas dos estímulos; [...] Disfunções 
Motoras de Base Sensorial: indivíduos com este tipo de disfunção, podem 
ter: a) dificuldade em estabilizar o corpo durante o movimento, ou, b) 
Dispraxia, que se caracteriza pela dificuldade em planejar, sequenciar e 
executar uma nova ação ou uma série de ações motoras (Serrano, 2016).

Como anteriormente descrito, o TEA, afeta o neurodesenvolvi-
mento, e que possui alterações comportamentais, de comunicação 
e de interação social. A literatura indica que de 45% a 96% de indi-
víduos com TEA apresentam algum tipo de Disfunção de Integra-
ção Sensorial, e desta forma, possuem dificuldade de adaptar-se aos 
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estímulos do ambiente, o que impacta na sua participação social, 
principalmente na infância e na adolescência, quando das atividades 
estudantis (Brasil, 2013; Howe e Stagg, 2016; Metz et al., 2019).

A escola é um ambiente que oferece à criança muitos estímulos 
de diferente grau de complexidade, sendo extremamente favoráveis 
para o seu desenvolvimento. Em idade escolar, crianças e adolescen-
tes com TEA encontram na escola um ambiente importante para a 
percepção das entradas sensoriais, mas também é o local onde o pro-
cessamento sensorial com déficits poderá ser mais evidenciado. Isto 
pode ocasionar barreiras para a participação nas atividades do con-
texto da escola (Piller et al., 2017; Mills e Chapparo, 2017). Apesar da 
Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que garante ao indivíduo o 
acesso à sala comum da rede regular de ensino e o direito, se houver 
necessidade, à acompanhante. o estudante com TEA, possui muitas 
vezes evidenciadas suas dificuldades devido à presença da Disfun-
ção de IS sendo necessárias algumas adaptações no ambiente (Brasil, 
2012; Howe; Stagg, 2016).

No ambiente escolar, o espaço físico e todos os pares (alunos, pro-
fessores e outros) necessitam estar conscientes e sensíveis às necessi-
dades do estudante com TEA, devendo haver um trabalho de sensibi-
lização, de modo a harmonizar as demandas deste aluno com as dos 
demais. È necessário levar em consideração que o ambiente da esco-
la, e principalmente a sala de aula pode ter ruídos muito perturbado-
res, sendo necessário ter cuidado em relação aos estímulos sensoriais 
presentes no contexto (Brito; Sales, 2014). Portanto, é de extrema im-
portância que se identifiquem as barreiras e os facilitadores não so-
mente do indivíduo, mas do contexto e das relações sociais, de modo 
a que se possa minimizar as barreiras que este estudante enfrenta, e 
possa ser incluído de fato, no ambiente escolar de forma participativa 
(Mills; Chapparo, 2017).
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A inclusão escolar da pessoa com Transtorno do Espectro Autista

A escola é um ambiente de extrema importância para o desen-
volvimento integral de qualquer criança, seja ela com ou sem defi-
ciência. A escola em todas as circunstâncias constitui-se em um ele-
mento enriquecedor, pois entre outras coisas, permite reconhecer a 
diversidade como um bem em si mesmo. Na escola, a criança vive 
o imaginário e o real, brinca, fantasia, aprende a viver com as dife-
renças o que proporciona um desenvolvimento de inúmeras funções 
que somente esse contato com a diversidade presente na escola pode 
oferecer. Entender a criança como um sujeito de direitos e ter a escola 
como um direito nos leva a compreender a importância desta no de-
senvolvimento de habilidades cognitivas, físicas e sociais, necessários 
para toda a vida.

A inclusão dos alunos com necessidades educacionais no ensino 
regular no Brasil apesar das dificuldades é uma realidade e os prin-
cipais documentos que subsidiam a formulação das políticas públi-
cas que amparam a Educação Especial são: a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (1948); a Declaração de Salamanca (1994) e 
a Lei nº 9.394 de Diretrizes e Bases da Educação (1996); a Constitui-
ção da República Federativa do Brasil (1988); a Política Nacional de 
Educação Especial (1994); a Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), a Lei nº 13.005, de 25 
de junho de 2014 Plano Nacional de Educação 2014/2014. Entre ou-
tros, a propósito da legislação acima, algumas têm regras bem claras 
quanto ao acesso à educação inclusiva, a meta 4 do PNE por exem-
plo determina:

Universalizar, para a população de 4 a 17 anos com deficiência, transtor-
nos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o 
acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, 
preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de siste-
ma educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, 

miolo-significareressignificar.indd   251miolo-significareressignificar.indd   251 2025-05-20   13:13:122025-05-20   13:13:12



252

escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados”. (Brasil, 
2014, p. 55)

Assim, a inserção de pessoas com deficiência no ambiente escolar, 
de modo especial nas classes regulares é uma necessidade uma vez 
que estas têm os mesmos direitos de aprendizagem que os demais, 
negar isso independente de qual seja o motivo, especialmente se for 
por conta de qualquer deficiência ou limitação seria submetê-los a 
um castigo por algo que eles não têm culpa, afinal, mesmo com todo 
o avanço dos serviços terapêuticos especializados poucos ou quase 
nenhum recurso ou serviço se mostra tão eficaz quanto a interação, 
o contato natural e a socialização diária entre sujeitos de mesma faixa 
etária em um mesmo ambiente.

No entanto, dadas as particularidades da educação básica no 
Brasil, nem todos os alunos com deficiência frequentam as tur-
mas de ensino regular, por motivos diversos, sendo um deles, o 
fato de que muitas vezes existe uma espécie de seleção prévia dos 
que estão aptos à inserção, assim, na prática as escolas fazem uma 
análise e definem quais alunos são inseridos nas classes comuns 
e quais vão apenas para o atendimento especializado, é comum 
também a sistemática de rodízio intercalado, no qual os alunos 
deficientes assistem às aulas na classe comum e, no contra turno, 
ou horário específico, são os atendimentos, nas salas de atendi-
mento educacional especializado, como forma de atendimento a 
demandas específicas, que não são possíveis de serem atendidas 
nas classes comuns.

Fazendo um adendo a legislação brasileira, tanto a Constitui-
ção Federal de 1988 como a LDB nº 9.394/96 trazem abordagens 
e garantias referentes a educação para pessoas com deficiência, 
a educação especial está definida na LDB como a modalidade de 
educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de 
ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
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desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. A LDB de-
fine ainda que o atendimento educacional na educação especial 
deverá ser feito preferencialmente em classes regulares ou na im-
possibilidade desta, as instituições deverão dispor de serviços de 
apoio especializado de modo a atender plenamente as particulari-
dades da sua clientela.

No caso específico do transtorno do Espectro autista destaca a Po-
lítica Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista (Brasil, 2012), que orienta ações inclusivas para esta 
população na escola.

Neste bojo relacionado a legislação da pessoa deficiente no Brasil, 
temos um outro importante instrumento jurídico específico de ga-
rantia de inclusão das pessoas com TEA, que é a Lei nº 12.764/2012 
– Lei Berenice Piana, que estabelece a Política Nacional de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, garan-
tindo a acesso e permanência em um espaço escolar inclusivo em 
seus diferentes níveis de ensino e atendimento por profissionais ca-
pacitados a desenvolver um trabalho numa perspectiva inclusiva. 
Neste sentido, a Lei Berenice Piana, na prática veio reforçar o que 
já era previsto na CF/88 e na LDB nº 9.394/96 (Brasil, 1996) com 
algumas diferenças importantes, sendo a principal delas o fato de re-
lacionar-se especificamente as garantias das pessoas com transtorno 
do espectro autista, temos assim uma legislação federal que garante 
direitos tão importantes para uma parcela significativa da população 
que cresce a cada dia e necessita de políticas e ações específicas dadas 
as particularidades do transtorno e as condições que este impõe às 
pessoas que os tem e seus familiares, assim, a referida lei se constitui 
em um dos mais significativos instrumentos legais de garantias de 
direitos das pessoas com TEA.

A escola enquanto espaço inclusivo de pessoas com TEA deve 
ser um espaço acima de tudo acolhedor, esse acolhimento passa de 
forma especial pelo núcleo familiar uma vez que esta é um elo de 
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extrema importância no processo inserção, permanência e desenvol-
vimento das crianças com TEA no universo escolar, portanto, os pais 
precisam ter confiança na escola, tê-la como local seguro onde eles 
tenham voz e vez, sejam acolhidos ouvidos e tenham suas opiniões e 
observações presentes nos processos de tomada de decisões que en-
volvem as ações de inclusão.

Assim, a inclusão escolar de crianças autistas em escolas regulares 
devem ser a menos restritiva possível, com os ajustes necessários de 
modo a proporcionar a eles não apenas um espaço de acesso e acolhi-
mento mas que sejam criados caminhos para aprendizagem, autono-
mia e desenvolvimento integral, pois segundo Coll, Marchesi e Pala-
cios (2004), crianças autistas quando de fato integradas a uma escola 
inclusiva desenvolvem-se substancialmente em aspectos diversos, es-
tabelecendo, contatos e interações que as fazem adquirir habilidades 
sociais comunicativas e de natureza diversa ampliando assim seu nível 
de funcionalidades.

Neste sentido, há a necessidade angariarmos esforços e criar-se 
uma cultura escola inclusiva em sentido amplo, que abarque as pes-
soas em sua totalidade independente de suas condições e diferenças, 
uma vez que a diversidade e as diferenças tão presentes nos ambientes 
escolar são justamente um dos fatores que dão a ela tamanha impor-
tância, a propósito de tal importância a BNCC – Base Nacional Co-
mum Curricular orienta que os sistemas, redes de ensino e as institui-
ções escolares devem se planejar com um claro foco na equidade. O 
documento orienta ainda que:

Nos anos iniciais, pretende-se que as crianças ampliem os seus conheci-
mentos e apreço pelo seu corpo, identifiquem os cuidados necessários 
para a manutenção da saúde e integridade do organismo e desenvolvam 
atitudes de respeito e acolhimento pelas diferenças individuais, tanto no 
que diz respeito à diversidade étnico-cultural quanto em relação à inclu-
são de alunos da educação especial” (Brasil, 2017, p. 327).
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Considerações finais

Conclui-se, portanto, que a inclusão é uma ferramenta que toda 
criança autista ou não tem direito para ser integrada na sociedade e se 
desenvolver tanto social quanto intelectualmente, e não proporcionar 
essa ferramenta de desenvolvimento proibir à criança o seu desen-
volvimento e impedir que estas se tornem plenamente autônomas e 
capazes de agir e transformar sua realidade.

Referências

APA (ASSOCIAÇÃO AMERICANA DE PSIQUIATRIA). Manual Diagnóstico e 

Estatístico de Transtornos Mentais: DSM-5. 5. ed. Porto Alegre: Artmed, 2013.

APA (ASSOCIAÇÃO AMERICANA DE PSIQUIATRIA). Manual Diagnóstico 

e Estatístico de Transtornos Mentais: DSM-5-TR. 5. ed. rev. Porto Alegre: Art-
med, 2022.

ASHBURNER, J.; ZIVIANI, J.; RODGER, S. Sensory processing and classroom 
emotional, behavioral, and educational outcomes in children with autism spectrum 
disorder. American Journal of Occupational Therapy, v. 62, n. 5, p. 564-573, 2008.

AYRES, A. J. Sensory integration and learning disorders. Los Angeles: Western 
Psychological Services, 1972.

BRASIL. Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012. Institui a Política Nacional de 
Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. Diário Ofi-

cial da União, Brasília, DF, 28 dez. 2012.

BRASIL. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de Edu-
cação (PNE) e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 26 
jun. 2014.

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 
Brasília, DF: MEC, 2017.

BRASIL. Ministério da Saúde. Diretrizes de Atenção à Reabilitação da Pessoa 

com Transtornos do Espectro do Autismo (TEA). Brasília, DF: Ministério da Saú-
de, 2013.

miolo-significareressignificar.indd   255miolo-significareressignificar.indd   255 2025-05-20   13:13:122025-05-20   13:13:12



256

BRITO, F. M.; SALES, E. M. Inclusão escolar de crianças com transtorno do es-
pectro autista: desafios e possibilidades. Revista Educação Especial, v. 27, n. 48, p. 
145-158, 2014.

COLL, C.; MARCHESI, A.; PALACIOS, J. Desenvolvimento psicológico e edu-
cação: transtornos de desenvolvimento e necessidades educativas especiais. 2. ed. 
Porto Alegre: Artmed, 2004.

DUNN, W. The impact of  sensory processing abilities on the daily lives of  young 
children and their families: a conceptual model. Infants & Young Children, v. 9, n. 
4, p. 23-35, 1997.

DUNN, W. Sensory processing: a critical factor in development and learning. In: 
DUNN, W. (Ed.). Sensory processing: a critical factor in development and lear-
ning. 2. ed. Bethesda: AOTA Press, 2017.

HOWE, F. E. J.; STAGG, S. D. How sensory experiences affect adolescents with an 
autistic spectrum condition within the classroom. Journal of  Autism and Develo-
pmental Disorders, v. 46, n. 5, p. 1656-1668, 2016.

IBGE. Censo Demográfico 2022: Características da População e dos Domicílios. 
Rio de Janeiro: IBGE, 2022.

LIBERALESSO, P. B.; LACERDA, S. S. Transtorno do Espectro Autista: uma abor-
dagem multidisciplinar. São Paulo: Editora Manole, 2020.

MAENNER, M. J. et al. Prevalence and characteristics of  autism spectrum disorder 
among children aged 8 years – Autism and Developmental Disabilities Monitoring 
Network, 11 sites, United States, 2020. Morbidity and Mortality Weekly Report 
(MMWR), v. 72, n. 2, p. 1-14, 2023.

METZ, A. E. et al. Sensory processing in children with autism spectrum disorder: 
relationships with non-verbal IQ, autism severity, and attention deficit/hyperacti-
vity disorder symptomatology. Research in Autism Spectrum Disorders, v. 61, p. 
1-10, 2019.

MILLS, C.; CHAPPARO, C. Sensory processing and classroom behavior in children 
with autism spectrum disorder. Australian Occupational Therapy Journal, v. 64, 
n. 5, p. 421-429, 2017.

MILLS, C. et al. Sensory processing and its relationship to children’s daily life partici-
pation. Physical & Occupational Therapy in Pediatrics, v. 36, n. 1, p. 73-87, 2016.

ONU. World Autism Awareness Day. 2012. Disponível em: https://www.un.org/
en/observances/autism-day. Acesso em: 10 out. 2023.

miolo-significareressignificar.indd   256miolo-significareressignificar.indd   256 2025-05-20   13:13:122025-05-20   13:13:12



257

PILLER, A. et al. Sensory processing and school participation of  children with autism 
spectrum disorder. American Journal of Occupational Therapy, v. 71, n. 5, p. 1-9, 2017.

SANDIN, S. et al. The familial risk of  autism. JAMA, v. 317, n. 12, p. 1204-1212, 2017.

SERRANO, A. M. Integração sensorial no autismo: uma abordagem terapêutica. 
São Paulo: Editora Memnon, 2016.

ZANON, R. B.; BACKES, B.; BOSA, C. A. Identificação dos primeiros sintomas do 
autismo pelos pais. Psicologia: Teoria e Pesquisa, v. 30, n. 1, p. 25-33, 2014.

Biografia dos autores

Pedro de Oliveira Silva

Mestre em Educação Inclusiva pela Universidade do Estado de Santa Catarina 
(UDESC) professor de Educação Infantil (ensino regular) no município de União-
-Pi. Professor de ciências nos anos finais do Ensino Fundamental no município de 
Nazária-PI. Especialista em Língua brasileira de sinais-LIBRAS. Tem experiência no 
trabalho com crianças com transtorno do espectro autista.

E-mail: pjuni960@gmail.com

Lattes: https://lattes.cnpq.br/7773976374187204

Soeli Francisca Mazzini Monte Blanco

Doutorado em Engenharia Química pela Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC). Professora da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC). Orien-
tadora no Programa de Mestrado Profissional em Educação Inclusiva. Atua na for-
mação docente e na pesquisa sobre Tecnologia Assistiva e inclusão educacional.

E-mail: soeli.francisca@udesc.br

Lattes: http://lattes.cnpq.br/0541781986092433

Susana Cristina Domenech

Doutora e Doutorado em Engenharia de Materiais pela Universidade Federal de Santa 
Catarina (2002) – Doutorado sanduíche (CNPq) pela Martin-Luther Universität Hal-
le-Wittenberg (Alemanha) e Albert-Ludwigs Universität Freiburg (Alemanha). Profes-
sora Titular VIII da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), lotada no 
Centro de Educação à Distância (CEAD). Membro Permanente e Orientadora do Mes-
trado Profissional em Educação Inclusiva em Rede (PROFEI) no CEAD/UDESC.

Email: susana.domenech@udesc.br

Lattes: http://lattes.cnpq.br/2566960557953714

miolo-significareressignificar.indd   257miolo-significareressignificar.indd   257 2025-05-20   13:13:122025-05-20   13:13:12



Este livro foi composto em Dante MT 
pela Editora Autografia e impresso 

em papel offset 75 g/m².

miolo-significareressignificar.indd   258miolo-significareressignificar.indd   258 2025-05-20   13:13:122025-05-20   13:13:12


